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LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997
(D.O.U. de 9.1.1997)

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990,
que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que  o Congresso  Nacional
decreta e eu sanciono  a  seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Política Nacional de Recursos Hídricos

CAPÍTULO I
Dos Fundamentos

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fun-
damentos:

I - a água é um bem de domínio público;

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o
consumo humano e a dessedentação de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo
das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos;
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VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transpor-
te aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natu-
ral ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.

CAPÍTULO III
Das Diretrizes Gerais de Ação

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos:

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos
de quantidade e qualidade;

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióti-
cas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do
País;

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental;

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores
usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional;

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo;

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estu-
arinos e zonas costeiras.

Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento
dos recursos hídricos de interesse comum.
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CAPÍTULO IV
Dos Instrumentos

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:

I - os Planos de Recursos Hídricos;

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos prepon-
derantes da água;

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos;

V - a compensação a municípios;

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

Seção I
Dos Planos de Recursos Hídricos

Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fun-
damentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos e o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com hori-
zonte de planejamento compatível com o período de implantação de seus pro-
gramas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de ativida-
des produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo;

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos,
em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais;

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da
qualidade dos recursos hídricos disponíveis;

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a



1 4

serem implantados, para o atendimento das metas previstas;

VI - (VETADO)

VII - (VETADO)

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à
proteção dos recursos hídricos.

Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfi-
ca, por Estado e para o País.

Seção II
Do Enquadramento dos Corpos de Água em Classes,

Segundo os Usos Preponderantes da Água

Art. 9º O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos
preponderantes da água, visa a:

I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que
forem destinadas;

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações pre-
ventivas permanentes.

Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação
ambiental.

Seção III
Da Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como
objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o
efetivo exercício dos direitos de acesso à água.

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes
usos de recursos hídricos:
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I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água
para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo
produtivo;

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de
processo produtivo;

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gaso-
sos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água
existente em um corpo de água.

§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regula-
mento:

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos
núcleos populacionais, distribuídos no meio rural;

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes;

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes.

§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos,
aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 desta Lei, obedecida a
disciplina da legislação setorial específica.

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas
nos Planos de Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo
de água estiver enquadrado e a manutenção de condições adequadas ao trans-
porte aquaviário, quando for o caso.

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso
múltiplo destes.

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder
Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal.

§ 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Fede-
ral competência para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de
domínio da União.
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§ 2º (VETADO)

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa
parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes
circunstâncias:

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;

II - ausência de uso por três anos consecutivos;

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade,
inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os
quais não se disponha de fontes alternativas;

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do
corpo de água.

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo
não excedente a trinta e cinco anos, renovável.

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inaliená-
veis, mas o simples direito de seu uso.

Seção IV
Da Cobrança do Uso de Recursos Hídricos

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de
seu real valor;

II - incentivar a racionalização do uso da água;

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e interven-
ções contemplados nos planos de recursos hídricos.

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos
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termos do art. 12 desta Lei.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídri-
cos devem ser observados, dentre outros:

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu
regime de variação;

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o
volume lançado e seu regime de variação e as características físico-químicas,
biológicas e de toxidade do afluente.

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos
serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e
serão utilizados:

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos
Planos de Recursos Hídricos;

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a
sete e meio por cento do total arrecadado.

§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo
perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à cole-
tividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água.

§ 3º (VETADO)

Art. 23. (VETADO)

Seção V
Da Compensação a Municípios

Art. 24. (VETADO)
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Seção VI
Do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de
coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recur-
sos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão.

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Naci-
onal de Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos:

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações;

II - coordenação unificada do sistema;

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade.

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos
Hídricos:

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil;

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e deman-
da de recursos hídricos em todo o território nacional;

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.

CAPÍTULO V
Do Rateio de Custos das Obras de Uso Múltiplo,

de Interesse Comum ou Coletivo

Art. 28. (VETADO)
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CAPÍTULO VI
Da Ação do Poder Público

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compe-
te ao Poder Executivo Federal:

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar
os usos, na sua esfera de competência;

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em
âmbito nacional;

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade
responsável pela efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos
sob domínio da União.

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe
aos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de
competência:

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar
os seus usos;

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica;

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em
âmbito estadual e do Distrito Federal;

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambi-
ental.

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Po-
deres Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração
das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação
do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos
hídricos.
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TÍTULO II
Do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recuros Hídricos

CAPÍTULO I
Dos Objetivos e da Composição

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos, com os seguintes objetivos:

I - coordenar a gestão integrada das águas;

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos;

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos
recursos hídricos;

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:
(Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984,
de 17.7.2000)

I-A - a Agência Nacional de Águas;  (AC) (Incluído pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;
(Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

III - os Comitês de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pela Lei 9.984, de
17.7.2000)

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídri-
cos; (NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

V - as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)
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CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por:

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República
com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos;

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos;

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos.

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não
poderá exceder à metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional
de Recursos Hídricos.

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos:

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os plane-
jamentos nacional, regional, estaduais e dos setores usuários;

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas
repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados;

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidro-
gráfica;

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos
e à Política Nacional de Recursos Hídricos;

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e esta-
belecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos;
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VIII - (VETADO)

IX – acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos
e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; “
(NR) (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos
hídricos e para a cobrança por seu uso.

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por:

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente,
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura
do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal,
responsável pela gestão dos recursos hídricos.

CAPÍTULO III
Dos Comitês de Bacia Hidrográfica

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação:

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica;

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou
de tributário desse tributário; ou

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas.

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de
domínio da União será efetivada por ato do Presidente da República.

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de
atuação:

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular
a atuação das entidades intervenientes;

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos
recursos hídricos;

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;
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IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir
as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hí-
dricos as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca ex-
pressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de
uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes;

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e
sugerir os valores a serem cobrados;

VII - (VETADO)

VIII - (VETADO)

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múlti-
plo, de interesse comum ou coletivo.

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá re-
curso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídri-
cos, de acordo com sua esfera de competência.

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes:

I - da União;

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que
parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação;

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação;

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia.

§ 1º O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem
como os critérios para sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos
comitês, limitada a representação dos poderes executivos da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros.

§ 2º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e trans-
fronteiriços de gestão compartilhada, a representação da União deverá incluir
um representante do Ministério das Relações Exteriores.
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§ 3º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam
terras indígenas devem ser incluídos representantes:

I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da representação da
União;

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia.

§ 4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de
atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma esta-
belecida nos respectivos regimentos.

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e
um Secretário, eleitos dentre seus membros.

CAPÍTULO IV
Das Agências de Água

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do
respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica.

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais
Comitês de Bacia Hidrográfica.

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conse-
lho Nacional de Recursos Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos mediante solicitação de um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica.

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos
seguintes requisitos:

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídri-
cos em sua área de atuação.

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação:

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua
área de atuação;

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos;
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III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos;

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados
com recursos gerados pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encami-
nhá-los à instituição financeira responsável pela administração desses recursos;

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a
cobrança pelo uso de recursos hídricos em sua área de atuação;

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de
atuação;

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução
de suas competências;

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do res-
pectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em
sua área de atuação;

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comi-
tê de Bacia Hidrográfica;

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminha-
mento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos, de acordo com o domínio destes;

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de
recursos hídricos;

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.
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CAPÍTULO V
Da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
será exercida pelo órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambien-
te, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos
recursos hídricos.

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos: (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de
Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

II - coordenar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e encami-
nhá-lo à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Revogado
pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

III - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;” (Redação dada pela Lei 9.984,
de 17.7.2000)

IV - coordenar o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; (Revogado
pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

V - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual
e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.” (Re-
dação dada pela Lei 9.984, de 17.7.2000)

CAPÍTULO VI
Das Organizações Cívis de Recursos Hídricos

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de
recursos hídricos:

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas;

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos;

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de
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recursos hídricos;

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses
difusos e coletivos da sociedade;

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conse-
lhos Estaduais de Recursos Hídricos.

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organiza-
ções civis de recursos hídricos devem ser legalmente constituídas.

TÍTULO III
Das Infrações e Penalidades

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos super-
ficiais ou subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respecti-
va outorga de direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a deri-
vação ou a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que
implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, sem
autorização dos órgãos ou entidades competentes;

III - (VETADO)

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relaciona-
dos com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outor-
ga;

V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devi-
da autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores
diferentes dos medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamen-
tos administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos
órgãos ou entidades competentes;
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VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no
exercício de suas funções.

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à
execução de obras e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos
hídricos de domínio ou administração da União, ou pelo não atendimento das
solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito
às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção
das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00
(cem reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e
obras necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o
cumprimento de normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção
dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor
incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos
termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar os poços de extra-
ção de água subterrânea.

§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou
animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada
nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato.

§ 2º No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão
cobradas do infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar
efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56
e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos
danos a que der causa.

§ 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autorida-
de administrativa competente, nos termos do regulamento.

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
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TÍTULO IV
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais
de Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos rela-
cionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o exercício de funções de
competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estive-
rem constituídos. (Redação dada pela Lei nº 10.881, de 2004)

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de
Recursos Hídricos, a utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração
de energia elétrica continuará subordinada à disciplina da legislação setorial
específica.

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publica-
ção desta Lei, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo
sobre a criação das Agências de Água.

Art. 54. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 1º .............................................................................

........................................................................................

III - quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídri-
cos do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal;

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas
e Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia;

V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia.

....................................................................................

§ 4º A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Naci-
onal de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeo-
rológica nacional.
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§ 5º A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expansão de
sua rede hidrometeorológica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços
relacionados ao aproveitamento da energia hidráulica.”

Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão
em vigor no prazo de cento e oitenta dias contados a partir da data de publica-
ção desta Lei.

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e
oitenta dias, contados da data de sua publicação.

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gustavo Krause



3 1

LEI Nº 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000
(D.O.U. de 18.7.2000)

(Com as alterações dadas pelas MPs 2.049-21 de 28.7.2000 – D.O.U. 30.7.2000
(Edição Extra); - 2.049-22 de 28.8.2000 – D.O.U. 29.8.2000 – RET  30.8.2000; -
2.049-23, de 27.9.2000 – D.O.U. 28.9.2000; - 2.049-24, de 26.10.2000 – D.O.U.
27.10.2000; - 2.049-25, de 23.11.2000 – D.O.U. 24.11.2000 – REP 25.11.2000; -
2.049-26  de 21.12.2000 – D.O.U. 22.12.2000; - 2.123-27 de 27.12.2000 – D.O.U.
28.12.2000; - 2.123-28 de 26.1.2001 – D.O.U. 27.1.2001; - 2.123-29 de 23.2.2001
– D.O.U. 26.2.2001; - 2.123-30 de 27.3.2001 – D.O.U. 28.3.2001; -  2.143-31 de
2.4.2001 – D.O.U. 3.4.2001; - 2.143-32 de 2.5.2001 – D.O.U. 3.5.2001;  - 2.143-
33 de 31.5.2001 – D.O.U. 1.6.2001; - 2.143-34 de 28.7.2001 – D.O.U. 29.6.2001;
- 2.143-35 de 27.7.2001 – D.O.U. 28.7.2001; - 2.143-36 de 24.8.2001 – D.O.U.
27.8.2001; - 2.216-37 de 31.8.2001 – D.O.U. 1º.9.2001 (Edição Extra) – RET
24.9.2001; MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004)

Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal
de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordena-
ção do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDEN-
TE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanci-
ono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Objetivos

Art 1º Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo regras
para a sua atuação, sua estrutura administrativa e suas fontes de recursos.
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CAPÍTULO II
Da Criação, Natureza Jurídica e Competência da

Agência Nacional de Águas – ANA

Art 2º Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos promover a articu-
lação dos planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários
elaborados pelas entidades que integram o Sistema Nacional de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos e formular a Política Nacional de Recursos Hídricos,
nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Art 3º Fica criada a Agência Nacional de Águas - ANA, autarquia sob regime
especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do
Meio Ambiente, com a finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições,
a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Parágrafo único. A ANA terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar
unidades administrativas regionais.

Art 4º A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida
em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do Sis-
tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:

I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cum-
primento da legislação federal pertinente ao recursos hídricos;

II - disciplinar, em caráter normativo, a implementação, a operacionalização, o
controle e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos;

III - (VETADO)

IV - outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídri-
cos em corpos de água de domínio da União, observado o disposto nos arts.
5º, 6º, 7º e 8º;

V - fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da
União;

VI - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Nacio-
nal de Recursos Hídricos, dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos
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hídricos de domínio da União, com base nos mecanismos e quantitativos suge-
ridos pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, na forma do inciso VI do art. 38 da
Lei nº 9.433, de 1997;

VII - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de Comitês de
Bacia Hidrográfica;

VIII - implementar, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

IX - arrecadar, distribuir e aplicar receitas auferidas por intermédio da cobrança
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, na forma do disposto no art.
22 da Lei nº 9.433, de 1997.

X - planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de
secas e inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional
de Defesa Civil, em apoio aos Estados e Municípios;

XI - promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos
financeiros da União em obras e serviços de regularização de cursos de água,
de alocação e distribuição de água, e de controle da poluição hídrica, em con-
sonância com o estabelecido nos planos de recursos hídricos;

XII - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos,
conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias
hidrográficas;

XIII - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede
hidrometerológica nacional, em articulação com órgãos e entidades públicas
ou privadas que a integram, ou que dela sejam usuárias;

XIV - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre
Recursos Hídricos;

XV - estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a gestão
de recursos hídricos;

XVI - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos
hídricos;

XVII - propor ao Conselho Nacional de recursos Hídricos o estabelecimento de
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incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de re-
cursos hídricos.

XVIII - participar da elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e su-
pervisionar a sua implementação. (Acrescentado pelo art. 21 da  MP 2.049-21
de 28.7.2000 – D.O.U. 3.7.2000 (Edição Extra); e reedições; - art. 21 da MP
2.123-27 de 27.12.2000 – D.O.U. 28.12.2000 e reedições; - art. 21 da MP 2.143-
31 de 2.4.2001 – D.O.U. 3.4.2001 e reedição; - art. 13 da MP  2.143-33 de 31/
05/2001 – D.O.U. 1.6.2001 e reedições;  - art. 13 da MP 2.216-37 de 31.8.2001
– D.O.U. 1.9.2001 (Edição Extra).

§ 1º Na execução das competências a que se refere o inciso II deste artigo,
serão considerados, nos casos de bacia hidrográficas compartilhadas com outros
países, os respectivos acordos e tratados.

§ 2º As ações a que se refere o inciso X deste artigo, quando envolverem a
aplicação de racionamentos preventivos, somente poderão ser promovidas
mediante a observância de critérios a serem definidos em decreto do Presiden-
te da República.

§ 3º Para os fins do disposto no inciso XII deste artigo, a definição de condições
de operação de reservatórios de aproveitamentos hidrelétricos será efetuada
em articulação com o Operador nacional do Sistema Elétrico - ONS.

§ 4º A ANA poderá delegar ou atribuir a agências de água ou de bacia hidrográ-
fica a execução de atividades de sua competência, nos termos do art. 44 da Lei
nº 9.433, de 1997, e demais dispositivos legais aplicáveis.

§ 5º (VETADO)

§ 6º A aplicação das receitas de que trata o inciso IX será feita de forma des-
centralizada, por meio das agências de que trata o Capítulo IV do Título II da Lei
nº 9.433, de 1997, e, na ausência ou impedimento destas, por outras entidades
pertencentes ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

§ 7º Nos atos administrativos de outorga de direito de uso de recurso hídricos
de cursos de água que banham o semi-árido nordestino, expedidos nos termos
do inciso IV deste artigo, deverão constar, explicitamente, as restrições decor-
rentes dos incisos III e V do art. 15 da Lei nº 9.433, de 1997.

Art 5º Nas outorgas de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União,
serão respeitados os seguintes limites de prazos, contados da data de publica-
ção dos respectivos atos administrativos de autorização:
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I - até dois anos, para início da implantação do empreendimento objeto da
outorga;

II - até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento projetado;

III - até trinta e cinco anos, para vigência da outorga de direito de uso.

§ 1º Os prazos de vigência das outorgas de direito de uso de recursos hídricos
serão fixados em função da natureza e do porte do empreendimento, levando-
se em consideração, quando for o caso, o período de retorno do investimento.

§ 2º Os prazos a que se referem o incisos I e II poderão ser ampliados, quando
o porte e a importância social e econômica do empreendimento o justificar,
ouvido o Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 3º O prazo de que trata o inciso III poderá ser prorrogado, pela ANA, respei-
tando-se as prioridades estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos.

§ 4º As outorgas de direito de uso de recursos hídricos para concessionárias e
autorizadas de serviços públicos e de geração de energia hidrelétrica vigorarão
por prazos coincidentes com os dos correspondentes contratos de concessão
ou ato administrativo de autorização.

Art 6º A ANA poderá emitir outorgas preventivas de uso de recursos hídricos,
com a finalidade de declarar a disponibilidade de água para os usos requeridos,
observado o disposto no art. 13 da Lei nº 9.433, de 1997.

§ 1º A outorga preventiva não confere direito de uso de recursos hídricos e se
destina a reservar a vazão passível de outorga, possibilitando, aos investidores,
o planejamento de empreendimentos que necessitem desses recursos.

§ 2º O prazo de validade da outorga preventiva será fixado levando-se em conta a
complexidade do planejamento do empreendimento, limitando-se ao máximo de
três anos, findo o qual será considerado o disposto nos incisos I e II do art. 5º.

Art 7º Para licitar a concessão ou autorizar o uso de potencial de energia
hidráulica em corpo de água de domínio da União, a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL deverá promover, junto à ANA, a prévia obtenção de decla-
ração de reserva de disponibilidade hídrica.

§ 1º Quando o potencial hidráulico localizar-se em corpo de água de domínio
dos Estados ou do Distrito Federal, a declaração de reserva de disponibilidade
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hídrica será obtida em articulação com a respectiva entidade gestora de recur-
sos hídricos.

§ 2º A declaração de reserva de disponibilidade hídrica será transformada auto-
maticamente, pelo respectivo poder outorgante, em outorga de direito de uso
de recursos hídricos à instituição ou empresa que receber da ANEEL a conces-
são ou a autorização de uso do potencial de energia hidráulica.

§ 3º A declaração de reserva de disponibilidade hídrica obedecerá ao disposto
no art. 13 da Lei nº 9.433, de 1997, e será fornecida em prazos a serem regu-
lamentados por decreto do Presidente da República.

Art 8º A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de
recursos hídricos de domínio da União, bem como aos atos administrativos que
deles resultarem, por meio de publicação na imprensa oficial e em pelo menos
um jornal de grande circulação na respectiva região.

CAPÍTULO III
Da Estrutura Orgânica da Agência Nacional de Águas - ANA

Art 9º A  ANA será dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta por cinco mem-
bros, nomeados pelo Presidente da República, com mandatos não coincidentes
de quatro anos, admitida uma única recondução consecutiva, e contará com
uma Procuradoria.

§ 1º O Diretor-Presidente da ANA será escolhido pelo Presidente da República
entre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro anos
ou pelo prazo que restar de seu mandato.

§ 2º Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por sucessor
investido na forma prevista no caput , que o exercerá pelo prazo remanescente.

Art 10. A exoneração imotivada de dirigentes da ANA só poderá ocorrer nos qua-
tros meses iniciais dos respectivos mandatos.

§ 1º Após o prazo a que se refere o caput , os dirigentes da ANA somente
perderão o mandato em decorrência de renúncia, de condenação judicial transi-
tada em julgado, ou de decisão definitiva em processo administrativo discipli-
nar.

§ 2º Sem prejuízo do que prevêem as legislações penal e relativa à punição de
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atos de improbidade administrativa no serviço público, será causa da perda do
mandato a inobservância, por qualquer um dos dirigentes da ANA, dos deveres
e proibições inerentes ao cargo que ocupa.

§ 3º Para os fins do disposto no § 2º, cabe ao Ministro de Estado do Meio
Ambiente instaurar o processo administrativo disciplinar, que será conduzido
por comissão especial, competindo ao Presidente da República determinar o
afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir o julgamento.

Art 11. Aos dirigentes da ANA é vedado o exercício de qualquer outra atividade
profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1º É vedado aos dirigentes da ANA, conforme dispuser o seu regimento inter-
no, ter interesse direto ou indireto em empresa relacionada com o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

§ 2º A vedação de que trata o caput não se aplica aos casos de atividades
profissionais decorrentes de vínculos contratuais mantidos com entidades pú-
blicas ou privadas de ensino e pesquisa.

Art 12. Compete à Diretoria Colegiada:

I - exercer a administração da ANA;

II - editar normas sobre matérias de competência da ANA;

III - aprovar o regimento interno da ANA, a organização, a estrutura e o âmbito
decisório de cada diretoria;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas ao Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos;

V - examinar e decidir sobre pedidos de outorga de direito de uso de recursos
hídricos de domínio da União;

VI - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da ANA;

VII - encaminhar os demonstrativos contábeis da ANA aos órgãos competen-
tes;

VII - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do patrimônio da
ANA; e
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IX - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componentes
da Diretoria da ANA.

§ 1º A Diretoria deliberará por maioria simples de votos, e se reunirá com a
presença de, pelo menos, três diretores, entre eles o Diretor-Presidente ou seu
substituto legal.

§ 2º As decisões relacionadas com as competências institucionais da ANA,
previstas no art. 3º, serão tomadas de forma colegiada.

Art 13. Compete ao Diretor-Presidente:

I - exercer a representação legal da ANA;

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;

IV - decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência;

V - decidir, em caso de empate, nas deliberações da Diretoria Colegiada;

VI - nomear e exonerar servidores, provendo os cargos em comissão e as fun-
ções de confiança;

VII - admitir, requisitar e demitir servidores, preenchendo os empregos públi-
cos;

VIII - encaminhar ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos os relatórios
elaborados pela Diretoria Colegiada e demais assuntos de competência daque-
le Conselho;

IX - assinar contratos e convênios e ordenar despesas; e

X - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor.

Art 14. Compete à Procuradoria da ANA, que se vincula à Advocacia-Geral da
União para fins de orientação normativa e supervisão técnica:

I - representar judicialmente a ANA, com prerrogativas processuais de Fazenda
Pública;

II - representar judicialmente os ocupantes de cargos e de funções de direção,
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inclusive após a cessação do respectivo exercício, com referência a atos pratica-
dos em decorrência de suas atribuições legais ou institucionais, adotando, inclu-
sive, as medidas judiciais cabíveis, em nome e em defesa dos representados;

III - apurar a liquidez e certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da ANA, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança ami-
gável ou judicial; e

IV - executar as atividades de consultoria e de assessoramento jurídicos.

Art 15. (VETADO)

CAPÍTULO IV
Dos Servidores da ANA

Art 16. A ANA constituirá, no prazo de trinta e seis meses a contar da data de
publicação desta Lei, o seu quadro próprio de pessoal, por meio da realização
de concurso público de provas, ou de provas e títulos, ou da redistribuição de
servidores de órgãos e entidades da administração federal direta, autárquica ou
fundacional.

§ 1o (Revogado pelo art. 36 da MP nº 155, de 23.12.2003 – D.O.U. 24.12.2003
(Edição Extra) RET 7.1.2004, convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, art.
37)

§ 2o (Revogado pelo art. 36 da MP nº 155, de 23.12.2003 – D.O.U. 24.12.2003
(Edição Extra) RET 7.1.2004, convertida a na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, art. 37)

Art. 17. (Revogado pelo art. 24 da MP 2.049-23 de 27.9.2000 – D.O.U. 28.9.2000
e reedições; - art. 30 da MP 2.123-27 de 27.12.2000 – D.O.U. 28.12.2000 e
reedições; - art. 32 da MP 2.143-31 de 2.4.2001 – D.O.U. 3.4.2001 e reedições;
- art. 33 da MP 2.216-37 de 31.8.2001 – D.O.U. 1.9.2001 (Edição Extra) RET
24.9.2001)

Art. 18.  (Revogado pelo art. 24 da MP 2.049-23 de 27.9.2000 – D.O.U. 28.9.2000
e reedições; - art. 30 da MP 2.123-27 de 27.12.2000 – D.O.U. 28.12.2000 e
reedições; - art. 32 da MP 2.143-31 de 2.4.2001 – D.O.U. 3.4.2001 e reedições;
- art. 33 da MP 2.216-37 de 31.8.2001 – D.O.U. 1.9.2001 (Edição Extra) RET
24.9.2001)

Art. 18-A. Ficam criados, para exercício exclusivo na ANA:
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I - cinco Cargos Comissionados de Direção - CD, sendo: um CD I e quatro CD II;

II - cinqüenta e dois Cargos de Gerência Executiva - CGE, sendo: cinco CGE I,
treze CGE II, trinta e três CGE III e um CGE IV;

III - doze Cargos Comissionados de Assessoria - CA, sendo: quatro CA I; qua-
tro CA II e quatro CA III;

IV - onze Cargos Comissionados de Assistência - CAS I;

V - vinte e sete Cargos Comissionados Técnicos - CCT V.

Parágrafo único. Aplicam-se aos cargos de que trata este artigo as disposições
da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000.

(Acrescentado pelo art. 21 da  MP 2.049-23 de 27.9.2000 – D.O.U. 28.9.2000 e
reedições;  - art.21 da MP 2.123-27 de 27.12.2000 – D.O.U. 28.12.2000; art. 21
da MP 2.143-31 de 2.4.2001 – D.O.U. 3.4.2001 e reedição; - art. 13 da MP
2.143-33 de 31.5.2001 – D.O.U. 1.6.2001 e reedições;  -  art. 13 da MP 2.216-
37 de 31.8/.2001 – D.O.U. 1.9.2001 (Edição Extra) RET 24.9.2001)

CAPÍTULO V
Do Patrimônio e das Receitas

Art 19. Constituem patrimônio da ANA os bens e direitos de sua propriedade,
os que lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar.

Art 20. Constituem receitas da ANA:

I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consig-
nadas no Orçamento-Geral da União, créditos especiais, créditos adicionais e
transferências e repasses que lhe forem conferidos;

II - os recursos decorrentes da cobrança pelo uso de água de corpos hídricos
de domínio da União, respeitando-se as forma e os limites de aplicação previs-
tos no art. 22 da Lei nº 9.433, de 1997;

III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados
com entidades, organismos ou empresas nacionais ou internacionais;

IV - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;
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V - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações,
inclusive para fins de licitação pública, de emolumentos administrativos e de
taxas de inscrições em concursos;

VI - retribuição por serviço de quaisquer natureza prestados a terceiros;

VII - o produto resultante da arrecadação de multas aplicadas em decorrência de
ações de fiscalização de que tratam os arts. 49 e 50 da Lei nº 9.433, de 1997;

VIII - os valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de
sua propriedade;

IX - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para a
prática de infrações, assim como do patrimônio dos infratores, a apreendidos
em decorrência do exercício do poder de polícia e incorporados ao patrimônio
da autarquia, nos termos de decisão judicial; e

X - os recursos decorrentes da cobrança de emolumentos administrativos.

Art 21. As receitas provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União serão mantidas à disposição da ANA, na Conta Única do
Tesouro Nacional, enquanto não forem destinadas para as respectivas progra-
mações.

§ 1º A ANA manterá registros que permitam correlacionar as receitas com as
bacias hidrográficas em que foram geradas, com o objetivo de cumprir o esta-
belecido no art. 22 da lei nº 9.433, de 1997.

§ 2º As disponibilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser mantidas
em aplicações financeiras, na forma regulamentada pelo Ministério da Fazenda.

§ 3º (VETADO)

§ 4º As prioridades de aplicação de recursos a que se refere o caput do art. 22
da Lei nº 9.433, de 1997, serão definidas pelo Conselho Nacional de Recursos
Hídricos, em articulação com os respectivos comitês de bacia hidrográfica.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art 22. Na primeira gestão da ANA, um diretor terá mandato de três anos, dois
diretores terão mandatos de quatro anos e dois diretores terão mandatos de
cinco anos para implementar o sistema de mandatos não coincidentes.
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Art 23. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - transferir para a ANA o acervo técnico e patrimonial, direitos e receitas do
Ministério do Meio Ambiente e seus órgãos, necessários ao funcionamento da
autarquia;

II - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério do
Meio Ambiente para atender às despesas de estruturação e manutenção da
ANA, utilizando, como recursos, as dotações orçamentárias destinadas às
atividades fins e administrativas, observados os mesmos subprojetos, subativi-
dades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art 24. A Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente e a Advocacia
Geral da União prestarão à ANA, no âmbito de suas competências, a assistência
jurídica necessária, até que seja provido o cargo de Procurador da autarquia.

Art 25. O Poder Executivo implementará a descentralização das atividades de
operação e manutenção de reservatórios, canais e adutoras de domínio da
União, excetuada a infra-estrutura componente do Sistema Interligado Brasilei-
ro, operado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS.

Parágrafo único. Caberá à ANA a coordenação e a supervisão do processo de
descentralização de que trata este artigo.

Art 26. O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, contado a partir da data
de publicação desta Lei, por meio de decreto do Presidente da República,
estabelecerá a estrutura regimental da ANA, determinando sua instalação.

Parágrafo único. O decreto a que se refere o caput estabelecerá regras de
caráter transitório, para vigorarem na fase de implementação das atividades da
ANA, por prazo não inferior a doze e nem superior a vinte quatro meses, regu-
lando a emissão temporária, pela ANELL, das declarações de reserva de dispo-
nibilidade hídrica de que trata o art. 7º.

Art 27. A  ANA promoverá a realização de concurso público para preenchimento
das vagas existentes no seu quadro de pessoal.

Art 28. O art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que
trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta
e cinco centésimos por cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser
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paga por titular de concessão ou autorização para exploração de potencial
hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em cujos territóri-
os se localizarem instalações destinadas à produção de energia elétrica, ou
que tenham área invalidas por água dos respectivos reservatórios, e a órgãos
da administração direta da União.” (NR)

“§ 1º Da compensação financeira de que trata o caput “ (AC)

“I - seis por cento do valor da energia produzida serão distribuídos entre os
Estados, Municípios e órgãos da administração direta da União, nos termos do
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, com a redação dada por esta
Lei;” (AC)

“II - setenta e cinco centésimos por cento do valor da energia produzida serão
destinados ao Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação
da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenci-
amento de Recursos Hídricos, nos termos do art. 22 da Lei nº 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, e do disposto nesta Lei.” (AC)

“§ 2º A parcela a que se refere o inciso II do § 1º constitui pagamento pelo uso
de recursos hídricos e será aplicada nos termos do art. 22 da Lei nº 9.433, de
1997.” (AC)

Art 29. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, com a redação dada
pela Lei nº 9.433, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A distribuição mensal da compensação financeira de que trata o inciso
I do § 1º do art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação
alterada por esta Lei, será feita da seguinte forma:” (NR)

“I - quarenta e cinco por cento aos Estados;”

“II - quarenta e cinco por cento aos Municípios;”

“III - quatro inteiros e quatro décimos por cento ao Ministério do meio Ambien-
te;” (NR)

“IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Ministério de Minas e Energia;” (NR)

“V - dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia.”

§ 1º Na distribuição da compensação financeira, o Distrito Federal receberá o
montante correspondente às parcelas de Estado e de Municípios.”
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“§ 2º Nas usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o
acréscimo de energia por eles propiciado será considerado como geração as-
sociada a este reservatórios regularizadores, competindo à ANEEL efetuar a
avaliação correspondente para determinar a proporção da compensação finan-
ceira devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios afetados por esse re-
servatórios.” (NR)

“§ 3º A Usina de Itaipu distribuirá mensalmente, respeitados os percentuais
definidos no caput deste artigo, sem prejuízo das parcelas devidas aos órgãos
da administração direta da União, aos Estados e aos Municípios por ela direta-
mente afetados, oitenta e cinco por cento dos royalties devidos por Itaipu Bina-
cional ao Brasil, previstos no Anexo C , item III do Tratado de Itaipu, assinado
em 26 de março de 1973, entre a República Federativa do Brasil e a República
do Paraguai, bem como nos documentos interpretativos subseqüentes, e quin-
ze por cento aos Estados e Municípios afetados por reservatórios a montante
da Usina de Itaipu, que contribuem para o incremento de energia nela produzi-
da.” (NR)

“§ 4º A cota destinada ao Ministério do Meio Ambiente será empregada na
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Naci-
onal de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeo-
rológica nacional.” (NR)

“§ 5º Revogado.”

Art 30. O art. 33 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com
a seguinte redação:”

“Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos:

“I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;”

“I - A - a Agência Nacional de Águas;”(AC)

“II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;”

“III - os Comitês de Bacia Hidrográfica;”

“IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recurso hídri-
cos;” (NR)
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“V - as Agências de Água.”

Art 31. O inciso IX do art. 35 da Lei nº 9.433, de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 35 .........................................................................”

“ IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e
determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;” (NR)
“.................................................................................”

Art 32. O art. 46 da Lei nº 9.433, de 1997, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos:”

“I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de
Recursos Hídricos;”

“II - revogado;”

“III - instruir os expedientes provenientes do Conselho Estaduais de Recursos
Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;”

“IV - revogado;”

“V - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anu-
al e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.”

Art 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Edward Joaquim Amadeo Swaelen
Marcus Vinicius Pratini de Moraes
Rodolpho Tourinho Neto
Martus Tavares
José Sarney Filho
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LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000
(D.O.U. de 19.7.2000)

(Com as alterações introduzidas pelas MPs – 2.048-28, de 28.8.2000, D.O.U.
de 29.8.2000; - 2.048-29, de 27.9.2000, D.O.U. de 28.9.2000; - 2.048-30, de
26.10.2000, D.O.U. de 27.10.2000; -2.048-31, de 23.11.2000, D.O.U. de
24.11.2000; - 2.048-32, de 21.12.2000, D.O.U. de 22.12.2000; - 2.049-24, de
26.10.2000, D.O.U. de 27.10.2000; - 2.049-25, de 23.11.2000, D.O.U. de
24.11.2000; - 2.049-26, de 21.12.2000, D.O.U. de 22.12.2000; - 2.123-27, de
27.12.2000, D.O.U. de 28.12.2000; - 2.123-28, de 26.1.2001, D.O.U. de 27.1.2001
(Edição Extra); - 2.123-29, de 23.2.2001, D.O.U. de 26.2.2001; - 2.123-30, de
27.3.2001, D.O.U. de 28.3.2001; - 2.136-33, de 28.12.2000, D.O.U. de
29.12.2000; - 2.136-34, de 26.1.2001, D.O.U. de 27.1.2001 (Edição Extra); -
2.136-35, de 23.2.2001, D.O.U de 26.2.2001; - 2.136-36, de 27.3.2001, D.O.U.
de 28.3.2001; - 2.136-37, de 26.4.2001, D.O.U. de 27.4.2001; - 2.136-38, de
24.5.2001, D.O.U. de 25.5.2001; -  2.143-31, de 2.4.2001,  D.O.U. de 3.4.2001;
- 2.143-32, de 2.5.2001, D.O.U. de 3.5.2001; - 2.143-33, de 31.5.2001, D.O.U.
de 1.6.2001; - 2.143-34, de 28.6.2001, D.O.U. de 29.6.2001; - 2.143-35, de
27.7.2001, D.O.U. de 28.7.2001 (Edição Extra); - 2.143-36, de 24.8.2001, D.O.U
de 27.8.2001; - 2.150-39, 31.5.2001, D.O.U de 1.6.2001; - 2.150-40, de
28.6.2001, D.O.U de 29.6.2001; - 2.150-41, de 27.7.2001, D.O.U. de 28.7.2001
(Edição Extra); - 2.150-42, de 24.8.2001, D.O.U. de 27.8.2001; - 2.216-37, de
31.8.2001, D.O.U de 1.9.2001 (Edição Extra); - 2.229-43, de 6.9.2001, D.O.U.
de 10.9.2001; - Lei nº 10.470, de 25.6.2002, D.O.U. de 26.6.2002; - MP 155, de
23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003 (Edição Extra) Retificada em  7.1.2004, con-
vertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004; - MP nº 269, de
15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292,
de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006).

Dispõe sobre a gestão de recursos humanos das Agências Reguladoras e dá
outras providências.
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O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDEN-
TE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º (Revogado pelo art. 36 da MP nº 155, de 23.12.2003 – D.O.U. 24.12.2003
(Edição Extra) RET 7.1.2004, convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.
de 21.5.2004, art. 37) (Vide art. 6  da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de
21.5.2004 e seu parágrafo único )

Art. 2º Ficam criados, para exercício exclusivo nas Agências Reguladoras, os
Cargos Comissionados de Direção - CD, de Gerência Executiva - CGE, de
Assessoria - CA e de Assistência - CAS, e os Cargos Comissionados Técnicos
- CCT, constantes do Anexo I. (Redação dada pelo art. 31 da MP 155/2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 32) (Vide
art. 24 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Parágrafo único. É vedado aos empregados, aos requisitados, aos ocupantes
de cargos comissionados e aos dirigentes das Agências Reguladoras o exercí-
cio de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa, ou
direção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei. (Vide inciso
II, alínea “a” do art. 23 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 3º Os Cargos Comissionados de Gerência Executiva, de Assessoria e de
Assistência são de livre nomeação e exoneração da instância de deliberação
máxima da Agência. (Vide inciso I do art. 13 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004,
D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 4º As Agências serão dirigidas em regime de colegiado, por um Conselho
Diretor ou Diretoria composta por Conselheiros ou Diretora, sendo um deles o
seu Presidente ou o Diretor-Geral ou o Diretor-Presidente.

Art. 5º O Presidente ou o Diretor-Geral ou o Diretor-Presidente (CD I) e os
demais membros do Conselho Diretor ou da Diretoria (CD II) serão brasileiros,
de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no campo de
especialidade dos cargos para os quais serão nomeados, devendo ser esco-
lhidos pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação pelo
Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição
Federal.
Parágrafo único. O Presidente ou o Diretor-Geral ou o Diretor-Presidente será
nomeado pelo Presidente da República dentre os integrantes do Conselho Di-
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retor ou da Diretoria, respectivamente, e investido na função pelo prazo fixado
no ato de nomeação.

Art. 6º O mandato dos Conselheiros e dos Diretores terá o prazo fixado na lei
de criação de cada Agência.

Parágrafo único. Em caso de vacância no curso do mandato, este será comple-
tado por sucessor investido na forma prevista no art. 5º.

Art. 7º A lei de criação de cada Agência disporá sobre a forma da não-coinci-
dência de mandato.

Art. 8º O ex-dirigente fica impedido para o exercício de atividades ou de prestar
qualquer serviço no setor regulado pela respectiva agência, por um período de
quatro meses, contados da exoneração ou do término do seu mandato. (Altera-
do pelo art. 24 da MP 2.049-24/2000 e reedições, convalidada pelas MPs -
2.123-27/2001 e reedições; - 2.143-31/2001 e reedição, - art. 16 da  MP 2.143-
33 e reedições, convalidada pela MP 2.216-37/2001 - Edição Extra)

§ 1º Inclui-se no período a que se refere o caput eventuais períodos de férias
não gozadas.

§ 2º Durante o impedimento, o ex-dirigente ficará vinculado à agência, fazendo
jus a remuneração compensatória equivalente à do cargo de direção que exer-
ceu e aos benefícios a ele inerentes. (Alterado pelo art. 24 da MP 2.049-24/
2000 e reedições, convalidada pelas MPs 2.123-27/2001 e reedições; -  2.143-
31/2001 e reedição, - art. 16 da MP 2.143-33 e reedição, alterado pelo art. 16 da
MP 2.143-35/2001 e reedição, convalidada pela MP 2.216-37/2001 - Edição
Extra)

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao ex-dirigente exonerado a pedido, se
este já tiver cumprido pelo menos seis meses do seu mandato.

§ 4º Incorre na prática de crime de advocacia administrativa, sujeitando-se às
penas da lei, o ex-dirigente que violar o impedimento previsto neste artigo, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis, administrativas e civis. (Alterado pelo
art. 24 da MP 2.049-24/2000 e reedições, convalidada pelas MPs 2.123-27/
2001 e reedições; - 2.143-31/2001 e reedição, - art. 16 da  MP 2.143-33 e
reedições, convalidada pela MP 2.216-37/2001 - Edição Extra)

§ 5º Na hipótese de o ex-dirigente ser servidor público, poderá ele optar pela
aplicação do disposto no § 2º, ou pelo retorno ao desempenho das funções de
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seu cargo efetivo ou emprego público, desde que não haja conflito de interesse.
(Acrescentado pelo art.  24 da MP 2.049- 24/2000 e reedições, convalidada
pelas MPs 2.123-27/2000 e reedições; - 2.143-31/2001 e reedições, - Alterado
pelo art. 16 da MP 2.143-35/2001 e reedição, convalidada pela MP 2.216 - 37/
2001- Edição Extra)

Art. 9º Os Conselheiros e os Diretores somente perderão o mandato em caso
de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou de processo ad-
ministrativo disciplinar.

Parágrafo único. A lei de criação da Agência poderá prever outras condições
para a perda do mandato.

Art. 10. O regulamento de cada Agência disciplinará a substituição dos Conse-
lheiros e Diretores em seus impedimentos ou afastamentos regulamentares ou
ainda no período de vacância que anteceder a nomeação de novo Conselheiro
ou Diretor.

Art. 11. Na Agência em cuja estrutura esteja prevista a Ouvidoria, o seu titular
ocupará o cargo comissionado de Gerência Executiva - CGE II.

Parágrafo único. A lei de criação da Agência definirá as atribuições do Ouvidor,
assegurando-se-lhe autonomia e independência de atuação e condição plena
para desempenho de suas atividades.

Art. 12. (Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37) (Vide art. 14 e seus parágrafos da Lei
nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 13. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37) (Vide
art. 33 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Parágrafo único. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de
24.12.2003, convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004,
art. 37) (Vide parágrafo único do art. 33 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.
de 21.5.2004)

Art. 14. Os quantitativos dos empregos públicos e dos cargos comissionados
de cada Agência serão estabelecidos em lei, ficando as Agências autorizadas
a efetuar a alteração dos quantitativos e da distribuição dos Cargos Comissio-
nados de Gerência Executiva, de Assessoria, de Assistência e dos Cargos
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Comissionados Técnicos, observados os valores de retribuição corresponden-
tes e desde que não acarrete aumento de despesa.

Parágrafo único. (Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº
10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37) (Vide parágrafo único do
art. 6 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 15.  (Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871,
de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

Art. 16. As Agências Reguladoras poderão requisitar servidores e empregados
de órgãos e entidades integrantes da administração pública. (Redação dada
pelo art. 5º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U de 27.4.2006) (Vide
art. 27 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004 e seus parágrafos)

§ 1º Durante os primeiros vinte e quatro meses subseqüentes à sua instalação,
as Agências poderão complementar a remuneração do servidor ou empregado
público requisitado, até o limite da remuneração do cargo efetivo ou emprego
permanente ocupado no órgão ou na entidade de origem, quando a requisição
implicar redução dessa remuneração.

§ 2º No caso das Agências já criadas, o prazo referido no § 1º será contado a
partir da publicação desta Lei.

§ 3º O quantitativo de servidores ou empregados requisitados, acrescido do
pessoal dos Quadros a que se refere o caput do art. 19, não poderá ultrapassar
o número de empregos fixado para a respectiva Agência. (Vide art. 29 da Lei nº
10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

§ 4º Observa-se-á, relativamente ao ressarcimento ao órgão ou à entidade de
origem do servidor ou do empregado requisitado das despesas com sua remu-
neração e obrigações patronais, o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 93 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990. (Redação dada pelo art. 5º da MP nº 269,
de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U de 27.4.2006)

Art. 17. Os ocupantes de Cargo Comissionado, mesmo quando requisitados
de outros órgãos e entidades da Administração Pública, poderão receber a
remuneração do cargo na Agência ou a de seu cargo efetivo ou emprego perma-
nente no órgão ou na entidade de origem, optando, neste caso, por receber
valor remuneratório adicional correspondente a:
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I - parcela referente à diferença entre a remuneração de seu cargo efetivo ou
emprego permanente de origem e o valor remuneratório do cargo exercido na
Agência; ou

II - 40% (quarenta por cento) da remuneração do cargo exercido na Agência
Reguladora, para os Cargos Comissionados de Direção, de Gerência Executi-
va e de Assessoria nos níveis CA I e II, e 65% (sessenta e cinco por cento) da
remuneração dos Cargos Comissionados de Assessoria no nível III e dos de
Assistência. (Redação dada pelo art. 4º da Lei nº 10.470, de 25.6.2002, D.O.U.
de 26.6.2002)

Art. 18. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão divulgará, no prazo
de trinta dias a contar da publicação desta Lei, tabela estabelecendo as equiva-
lências entre os Cargos Comissionados e Cargos Comissionados Técnicos
previstos no Anexo II e os Cargos em Comissão do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores - DAS, para efeito de aplicação de legislações específicas
relativas à percepção de vantagens, de caráter remuneratório ou não, por servi-
dores ou empregados públicos. (vide Portaria/MP nº 186, de 17.8.2000, D.O.U.
de 18.8.2000)

Art. 19. Mediante lei, poderão ser criados Quadro de Pessoal Específico, desti-
nado, exclusivamente, à absorção de servidores públicos federais regidos pela
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e Quadro de Pessoal em Extinção,
destinado exclusivamente à absorção de empregados de empresas públicas fe-
derais liquidadas ou em processo de liquidação, regidos pelo regime celetista,
que se encontrarem exercendo atividades a serem absorvidas pelas Agências.

§ 1º A soma dos cargos ou empregos dos Quadros a que se refere este artigo
não poderá exceder ao número de empregos que forem fixados para o Quadro
de Pessoal Efetivo.

§ 2º Os Quadros de que trata o caput deste artigo têm caráter temporário,
extinguindo-se as vagas neles alocadas, à medida que ocorrerem vacâncias.

§ 3º À medida que forem extintos os cargos ou empregos dos Quadros de que
trata este artigo, é facultado à Agência o preenchimento de empregos de pes-
soal concursado para o Quadro de Pessoal Efetivo.

§ 4º Se o quantitativo de cargos ou empregos dos Quadros de que trata este
artigo for inferior ao Quadro de Pessoal Efetivo, é facultada à Agência a realiza-
ção de concurso para preenchimento dos empregos excedentes.
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§ 5º O ingresso no Quadro de Pessoal Específico será efetuado por redistribui-
ção.

§ 6º A absorção de pessoal celetista no Quadro de Pessoal em Extinção não
caracteriza rescisão contratual.

Art. 20. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

Parágrafo único. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de
24.12.2003, convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004,
art. 37)

Art. 21. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37)

I - (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37) (vide
art. 10, art. 26 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

II - (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37) (vide
inciso IV e parágrafo único do art. 13 da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de
21.5.2004)

III - (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida  na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37) (vide
art. 9 e 10  da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

§ 1º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida  na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37)

§ 2º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida  na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37)

§ 3º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida  na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U.de 21.5.2004, art. 37)

Art. 22. Ficam as Agências autorizadas a custear as despesas com remoção e
estada para os profissionais que, em virtude de nomeação para Cargos Comis-
sionados de Direção, de Gerência Executiva e de Assessoria dos níveis CD I e
II, CGE I, II, III, e IV, CA I e II, e para os Cargos Comissionados Técnicos, nos
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níveis CCT V e IV, vierem a ter exercício em cidade diferente da de seu domicí-
lio, conforme disposto em regulamento de cada Agência, observados os limites
de valores estabelecidos para a Administração Pública Federal direta. (Reda-
ção dada pelo art. 66 da MP 2.048-28/2000 e reedições – art. 68 da MP 2.048-
32/2000, - art. 69 da MP 2.2136-38 e reedições, - art. 72 da MP 2.150-39/2001
e reedições, convalidada pela  MP 2.229-43/2001)

Art. 23. Os regulamentos próprios das Agências referidos nesta Lei serão apro-
vados por decisão da instância de deliberação superior de cada Autarquia, com
ampla divulgação interna e publicação no Diário Oficial da União.

Art. 24. Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

I - Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

II - Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37) (Vide art. 13 da Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 25. Os Quadros de Pessoal Efetivo e os quantitativos de Cargos Comissi-
onados da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, da Agência Nacional
de Telecomunicações - ANATEL, da Agência Nacional do Petróleo - ANP, da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS e da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS são os constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 26. As Agências Reguladoras já instaladas poderão, em caráter excepcio-
nal, prorrogar os contratos de trabalho temporários em vigor, por prazo máximo
de vinte e quatro meses além daqueles previstos na legislação vigente, a partir
do vencimento de cada contrato de trabalho. (vide art. 30 da Lei nº 10.871, de
20.5.2004, D.O.U. 21.5.2004 e art. 10 da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U.
de 27.4.2006)

Art. 27. (Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº 10.871, de
20.5.2004, art. 37)

Parágrafo único. (Revogado pelo art. 36 da MP 155/2003, convertida na Lei nº
10.871, de 20.5.2004, art. 37)

Art. 28. Fica criado o Quadro de Pessoal Específico, integrado pelos servidores
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regidos pela Lei nº 8.112, de 1990, que tenham sido redistribuídos para a ANVS
por força de lei.

§ 1º O ingresso no Quadro de que trata o caput é restrito aos servidores que,
em 31 de dezembro de 1998, estavam em exercício na extinta Secretaria de
Vigilância Sanitária e nos postos portuários, aeroportuários e de fronteira, oriun-
dos dos quadros de pessoal do Ministério da Saúde ou da Fundação Nacional
de Saúde.

§ 2º É vedada a redistribuição de servidores para a ANVS, podendo os servido-
res do Quadro de Pessoal Específico ser redistribuídos para outros órgãos e
entidades da Administração Pública Federal ou cedidos nos termos da legisla-
ção do Sistema Único de Saúde.

§ 3º Excepcionalmente, para efeito da aplicação do disposto no § 1º do art. 19
desta Lei, no caso da ANVS, serão considerados apenas os cargos efetivos de
nível superior integrantes do Quadro de Pessoal Específico de que trata o caput
deste artigo.

Art. 29. Fica criado, dentro do limite quantitativo do Quadro Efetivo da ANATEL,
ANEEL, ANP e ANS, Quadro de Pessoal Específico a que se refere o art. 19,
composto por servidores que tenham sido redistribuídos para as Agências até a
data da promulgação desta Lei.

Art. 30. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 1º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 2º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 3º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 4º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 5º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

§ 6º (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
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convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, art. 37)

Art. 31. As Agências Reguladoras, no exercício de sua autonomia, poderão
desenvolver sistemas próprios de administração de recursos humanos, inclusi-
ve cadastro e pagamento, sendo obrigatória a alimentação dos sistemas de
informações mantidos pelo órgão central do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC.

Art. 32. No prazo de até noventa dias, contado da publicação desta Lei, ficam
extintos os Cargos de Natureza Especial e os Cargos do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores - DAS ora alocados à ANEEL, ANATEL, ANP, ANVS
e ANS, e os Cargos Comissionados de Telecomunicações, Petróleo, Energia
Elétrica e Saúde Suplementar e as Funções Comissionadas de Vigilância Sa-
nitária.

Parágrafo único. Os Cargos Comissionados e os Cargos Comissionados Téc-
nicos de que trata esta Lei só poderão ser preenchidos após a extinção de que
trata o caput.

Art. 33. (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004) (Vide parágra-
fo único do art. 6  da Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 34.  (Revogado pelo art. 36 da MP 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003,
convertida na Lei nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 35. (VETADO)

Art. 36. O caput do art. 24 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. O mandato dos membros do Conselho Diretor será de cinco anos.”(NR)

“.....................................................................”

Art. 37. A aquisição de bens e a contratação de serviços pelas Agências Regu-
ladoras poderá se dar nas modalidades de consulta e pregão, observado o
disposto nos arts. 55 a 58 da Lei nº 9.472, de 1997, e nos termos de regula-
mento próprio.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às contratações referentes
a obras e serviços de engenharia, cujos procedimentos deverão observar as
normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública.
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Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 39. Ficam revogados o art. 8º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996;
os arts. 12, 13, 14, 26, 28 e 31 e os Anexos I e II da Lei nº 9.472, de 16 de julho
de 1997; o art. 13 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; os arts. 35 e 36, o
inciso II e os parágrafos do art. 37, e o art. 60 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de
1998; os arts. 18, 34 e 37 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999; e os arts.
12 e 27 e o Anexo I da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000.

Brasília, 18 de julho de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
José Gregori
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Edward Joaquim Amadeo Swaelen
Alderico Jeferson da Silva Lima
José Serra
Rodolpho Tourinho Neto
Martus Tavares
Pedro Parente
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ANEXO I
QUADROS DE PESSOAL EFETIVO E DE CARGOS

COMISSIONADOS DAS AGÊNCIAS
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(Alterado pelo art. 1º da Portaria ANATEL, de 28/06/2002, D.O.U. de 17/07/2002)

(Alterado pelo art. 1º da Portaria ANATEL, de 28/06/2002, D.O.U. de 17/07/2002)

(Alterado pelo art. 1º da Portaria ANATEL, de 28/06/2002, D.O.U. de 17/07/2002)

CARGOS COMISSIONADOS
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(Alterado pelo art. 1º da Portaria ANATEL, de 28/06/2002, D.O.U. de 17/07/2002)

QUADROS DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS
COMISSIONADOS DE DIREÇÃO, GERÊNCIA EXECUTIVA,

 ASSESSORIA, ASSISTÊNCIA E TÉCNICO

ANEXO II
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ANEXO III
LIMITES DE SALÁRIO PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS

DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

ANEXO IV
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ANEXO V
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DECRETO Nº 3.692, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000
(D.O.U. de 20.12.2000)

Dispõe sobre a instalação, aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos Comissionados e dos Cargos Comissionados Técnicos da
Agência Nacional de Águas - ANA, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
9.984, de 17 de julho de 2000.

DECRETA:

Art. 1º Fica instalada a Agência Nacional de Águas - ANA, autarquia sob regi-
me especial, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, criada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, com a finalidade de
implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos
Hídricos.

Parágrafo único. A ANA terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar
unidades administrativas regionais.

Art. 2º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos Comissionados e dos Cargos Comissionados Técnicos da ANA, na
forma dos Anexos I e II a este Decreto.

Art. 3º O regimento interno da ANA será aprovado pela Diretoria Colegiada e
publicado no Diário Oficial da União, no prazo de até cento e vinte dias, contado
da data de publicação deste Decreto.
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Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da Repúbli-
ca.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Sarney Filho
Martus Tavares

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA

CAPÍTULO I
Natureza e Finalidade

Art. 1º A Agência Nacional de Águas - ANA, autarquia sob regime especial,
criada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, com autonomia administrativa
e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, tem por finalidade im-
plementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

Art. 2º A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida
em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do Sis-
tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:

I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cum-
primento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos;

II - disciplinar, em caráter normativo, por meio de resolução da Diretoria Colegi-
ada, a implementação, a operacionalização, o controle e a avaliação dos ins-
trumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos;

III - participar da elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e supervi-
sionar a sua implementação;

IV - prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos das bacias
hidrográficas;
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V - outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídri-
cos em corpos de água de domínio da União;

VI - fiscalizar, com poder de policia, os usos de recursos hídricos nos corpos
de água de domínio da União;

VII - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Naci-
onal de Recursos Hídricos, dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos
hídricos de domínio da União, com base nos mecanismos e quantitativos suge-
ridos pelos comitês de bacia hidrográfica, na forma do inciso VI do art. 38 da
Lei nº 9.433, de 1997;

VIII - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de comitês de
bacia hidrográfica;

IX - implementar, em articulação com os comitês de bacia hidrográfica, a co-
brança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

X - arrecadar, despender e aplicar o que lhe for próprio e distribuir, para aplica-
ção, as receitas auferidas, por intermédio da cobrança pelo uso de recursos
hídricos de domínio da União, na forma do disposto no art. 22 da Lei nº 9.433,
de 1997;

XI - planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de
secas e inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional
de Defesa Civil, em apoio aos Estados e Municípios;

XII - declarar corpos de água em regime de racionamento preventivo e aplicar as
medidas necessárias para assegurar seus usos prioritários em consonância
com os critérios estabelecidos em decreto ouvidos os respectivos comitês de
bacia hidrográfica, se houver;

XIII - promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos
financeiros da União em obras e serviços de regularização de cursos de água,
de alocação e distribuição de água e de controle da poluição hídrica, em conso-
nância com o estabelecido nos planos de recursos hídricos;

XIV - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, con-
forme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias
hidrográficas;

XV - disciplinar, em caráter normativo, e autorizar a adução de água bruta que



6 6

envolver recursos hídricos de domínio da União, inclusive mediante o estabele-
cimento de tarifas e a fixação dos padrões de eficiência para prestação do
respectivo serviço;

XVI - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede
hidrometereológica nacional, em articulação com os órgãos e entidades públi-
cas e privadas que a integram, ou que dela sejam usuárias;

XVII - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre
Recursos Hídricos;

XVIII - estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a ges-
tão de recursos hídricos;

XIX - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos
hídricos;

XX - propor ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos o estabelecimento de
incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de re-
cursos hídricos;

XXI - promover o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais relacio-
nadas a recursos hídricos;

XXII - representar o Brasil nos organismos internacionais de recursos hídricos,
em articulação com o Ministério das Relações Exteriores e com outros órgãos
e entidades envolvidos; e

XXIII - celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades federais, estadu-
ais, municipais e com pessoas jurídicas de direito privado, envolvendo assun-
tos relacionados a recursos hídricos de sua competência.

§ 1º Na execução da competência a que se refere o inciso II deste artigo, serão
considerados, nos casos de bacias hidrográficas compartilhadas com outros
países, os respectivos acordos e tratados.

§ 2º A competência a que se refere o inciso V deste artigo compreende, inclu-
sive, o poder de outorga de direito de uso de recursos hídricos para aproveita-
mento de potencial de energia hidráulica.

§ 3º Os estudos técnicos a que se refere o inciso VII deste artigo deverão
conter os valores mínimos e máximos que serão considerados, pelo Conselho
Nacional de Recursos Hídricos, para definição dos valores a serem cobrados
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União.
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§ 4º A  ANA e a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL poderão celebrar
convênios para viabilizar transferências de recursos da Reserva Global de Re-
versão, com a finalidade de custear atividades e projetos ligados à hidrologia,
hidrometereologia e fiscalização de reservatórios para geração hidrelétrica.

CAPÍTULO II
Da Direção e Nomeação

Art. 3º A ANA será dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta por cinco
membros, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Se-
nado Federal, com mandatos não coincidentes de quatro anos, admitida uma
única recondução consecutiva, por indicação do Ministro de Estado do Meio
Ambiente.

§ 1º O Diretor-Presidente da ANA será escolhido pelo Presidente da República
dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro
anos ou pelo prazo que restar de seu mandato.

§ 2º Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por suces-
sor investido na forma prevista no caput deste artigo, que o exercerá pelo prazo
remanescente.

§ 3º A exoneração imotivada de dirigente só poderá ocorrer nos quatro meses
iniciais dos respectivos mandatos.

§ 4º Após o prazo a que se refere o parágrafo anterior, os dirigentes da ANA
somente perderão o mandato em decorrência de renúncia, de condenação judi-
cial transitada em julgado, ou de competente decisão definitiva em processo
administrativo disciplinar.

Art. 4º Sem prejuízo do que prevêem a legislação penal e a relativa aos atos de
improbidade administrativa no serviço público, será causa da perda do mandato
a inobservância por qualquer dirigente dos deveres e das proibições inerentes
ao cargo que ocupa.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, cabe ao Ministro de Estado do Meio
Ambiente instaurar o processo administrativo disciplinar a ser conduzido por
comissão especial, cabendo ao Presidente da República determinar o afasta-
mento preventivo, quando for o caso, e proferir o julgamento.
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Art. 5º É vedado aos Diretores da ANA o exercício de qualquer outra atividade
profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1º É vedado aos Dirigentes da ANA, conforme dispuser o seu regimento
interno, ter interesse direto ou indireto em empresa relacionada com o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

§ 2º A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos casos de
atividades profissionais decorrentes de vínculos contratuais mantidos com en-
tidades públicas ou privadas de ensino e pesquisa.

CAPÍTULO III
Da Estrutura Organizacional

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 6º A ANA tem a seguinte estrutura:

I - Diretoria Colegiada;

II - Procuradoria-Geral; e

III - Corregedoria.

§ 1º Ficam criados o Gabinete do Diretor-Presidente e a Secretaria-Geral da
Diretoria Colegiada, cuja estruturação e atribuições deverão ser estabelecidas
em regimento interno da ANA.

§ 2º A ANA poderá criar até dez Superintendências, que se reportarão direta-
mente à Diretoria Colegiada e, ainda, poderá instalar unidades administrativas
regionais, na forma que dispuser o seu regimento interno.

§ 3º O regimento interno da ANA disporá sobre a estruturação, vinculação hie-
rárquica, extinção, criação, finalidades estratégicas, competências e denomi-
nações das  Superintendências, das Unidades Administrativas a serem instala-
das, assim como das demais áreas de nível inferior ao da Diretoria Colegiada.

§ 4º A Procuradoria-Geral vincula-se à Advocacia-Geral da União para fins de
orientação normativa e supervisão técnica.
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Seção II
Da Diretoria Colegiada

Art. 7º À Diretoria Colegiada compete:

I - exercer a administração da ANA;

II - editar normas sobre matérias de competência da ANA;

III - aprovar o regimento interno da ANA, a organização, a estrutura e o âmbito
decisório de cada Diretoria;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas ao Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos;

V - examinar e decidir sobre pedidos de outorga de direito de uso de recursos
hídricos de domínio da União;

VI - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da ANA;

VII - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do patrimônio da
ANA;

VIII - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componen-
tes da Diretoria da ANA;

IX - aprovar critérios para a celebração de contratos, convênios e acordos em
que a ANA intervenha ou seja parte;

X - autorizar, na forma da legislação em vigor, o afastamento do País de seus
profissionais para desempenho de atividades técnicas e de capacitação relaci-
onadas às competências da ANA;

XI - encaminhar os demonstrativos contábeis da ANA aos órgãos competentes;

XII - solucionar administrativamente os conflitos referentes aos usos de recur-
sos hídricos de domínio da União, ouvidos os respectivos comitês de bacia, se
houver;

XIII - promover concursos, nacionais ou regionais, inclusive mediante a atribuição
de premiação, relacionados ao uso de recursos hídricos ou à própria Agência; e

XIV - submeter a proposta de orçamento da ANA ao órgão competente da Admi-
nistração Federal, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente.
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§ 1º A Diretoria Colegiada deliberará por maioria simples de votos, e reunir-se-
á com a presença de, pelo menos, três Diretores, dentre eles o Diretor-Presi-
dente ou seu substituto legal.

§ 2º As decisões relacionadas com as competências institucionais da ANA,
previstas no art. 2º desta Estrutura, serão tomadas de forma colegiada.

§ 3º O regimento interno e suas alterações serão aprovados com a presença de
todos os Diretores e por maioria absoluta dos votos.

Seção III
Da Procuradoria-Geral

Art. 8º À Procuradoria-Geral compete:

I - representar judicialmente a ANA, com prerrogativas processuais de Fazenda
Pública;

II - representar judicialmente os ocupantes de Cargos Comissionados de Dire-
ção, inclusive após a cessação do respectivo exercício, com referência a atos
praticados em decorrência de suas atribuições legais ou institucionais, adotan-
do,  inclusive, as  medidas judiciais cabíveis, em nome e em defesa dos repre-
sentados, salvo em relação a procedimento administrativo ou processo judicial
de iniciativa da própria ANA;

III - apurar a liquidez e certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da ANA, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança ami-
gável ou judicial; e

IV - executar as atividades de consultoria e de assessoramento jurídicos.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral da ANA é composta de Procuradores
dotados de todas as prerrogativas e direitos processuais inerentes ao cargo de
Procuradores de autarquia, inclusive capacidade postulatória, sendo dirigida
pelo Procurador-Geral.

Seção IV
Da Corregedoria

Art. 9º À Corregedoria compete:
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I - fiscalizar a legalidade das atividades funcionais dos servidores, dos órgãos e
das unidades da ANA;

II - apreciar as representações sobre a atuação dos servidores e emitir parecer
sobre o desempenho dos mesmos e opinar fundamentadamente quanto a sua
confirmação no cargo ou sua exoneração:

III - realizar correição nos órgãos e unidades, sugerindo as medidas necessári-
as à racionalização e eficiência dos serviços: e

IV - instaurar por determinação superior, sindicâncias e processos administra-
tivos disciplinares, submetendo-os à decisão do Diretor-Presidente da ANA.

Parágrafo único. O Corregedor será nomeado pelo Ministro de Estado do Meio
Ambiente por indicação da Diretoria Colegiada da ANA.

CAPÍTULO IV
Do Contrato de Gestão

Art. 10. A administração da ANA será regida por contrato de gestão, negociado
entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado do Meio Ambiente, no prazo
máximo de cento e vinte dias seguinte à nomeação do Diretor-Presidente da ANA.

§ 1º O contrato de gestão estabelecerá os indicadores que permitam avaliar,
objetivamente, o desempenho da ANA.

§ 2º A inexistência do Contrato de Gestão não impedirá o normal desempenho
da ANA no exercício de suas competências.

CAPÍTULO V
Das Atribuições dos Dirigentes

Seção I
Do Diretor-Presidente

Art. 11. Ao Diretor-Presidente incumbe:

I - exercer a representação legal da ANA;

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada e as audiências públicas de
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iniciativa da ANA, podendo ser substituído ad hoc;

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;

IV - decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência;

V - decidir, em caso de empate, nas deliberações da Diretoria Colegiada;

VI - nomear, requisitar, promover e exonerar servidores, inclusive provendo os
Cargos Comissionados de Gerência Executiva, de Assessoria, de Assistência
e os Cargos Comissionados Técnicos;

VII - admitir, requisitar, promover e demitir servidores, preenchendo os empre-
gos públicos;

VIII - praticar outros atos de gestão de recursos humanos, inclusive aprovar
edital e homologar resultados dos concursos públicos;

IX - encaminhar ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos os relatórios ela-
borados pela Diretoria Colegiada e demais assuntos de competência daquele
Conselho;

X - assinar contratos, convênios e acordos de interesse da ANA;

XI - ordenar despesas no âmbito de suas atribuições e praticar os demais atos
de gestão de recursos orçamentários e financeiros, nos termos das normas
vigentes;

XII - supervisionar o funcionamento de todos os setores da ANA;

XIII - exercer os demais atos de gestão superior relacionados às competências
da ANA, nos termos em que dispuser o regimento interno; e

XIV - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor.

§ 1º O Diretor-Presidente, sem prejuízo da competência a que se refere o inci-
so V, participará das deliberações com direito de voto igual ao dos demais
membros da Diretoria Colegiada.

§ 2º Os cargos comissionados de Gerência Executiva, de Assessoria e de
Assistência serão providos pelo Diretor-Presidente após a aprovação da Direto-
ria Colegiada.
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Seção II
Das Atribuições Comuns aos Diretores

Art. 12. São atribuições comuns aos Diretores da ANA:

I - executar as decisões tomadas pela Diretoria Colegiada;

II - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares no âmbito das atri-
buições da Agência;

III - zelar pela credibilidade e imagem institucional da ANA;

IV - zelar pelo cumprimento dos planos, programas e projetos de incumbência
da ANA;

V - praticar e expedir os atos de gestão administrativa no âmbito de suas
atribuições;

VI - planejar, coordenar, controlar e supervisionar, de forma articulada, as ativi-
dades das suas respectivas áreas de atribuição; e

VII - responsabilizar-se solidariamente, nos termos da legislação em vigor, quanto
aos resultados, objetivos e metas de trabalho da ANA, bem como à prestação
de contas periódica aos órgãos de controle externo da União.

Seção III
Do Procurador-Geral

Art. 13. Ao Procurador-Geral incumbe:

I - exercer as prerrogativas legais e institucionais da Procuradoria, delegando-
as aos Procuradores da ANA em função da conveniência e volume de trabalho;

II - administrar o contencioso da ANA;

III - coordenar as atividades de consultoria e assessoramento jurídico dos Pro-
curadores da ANA, aprovando os respectivos pareceres; e

IV - supervisionar as atividades administrativas da Procuradoria-Geral.



7 4

CAPÍTULO VI
Do Patrimônio e das Receitas

Seção I
Do Patrimônio

Art. 14. Constituem patrimônio da ANA os bens e direitos de sua propriedade e
os que lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar.

Seção II
Das Receitas

Art. 15. Constituem receitas da ANA:

I - os recursos a ela transferidos em decorrência de dotações consignadas no
Orçamento-Geral da União, os créditos especiais, os créditos adicionais e as
transferências e os repasses que lhe forem conferidos;

II - os recursos decorrentes da cobrança pelo uso de recursos hídricos em
corpos de água de domínio da União, respeitando-se as formas e os limites de
aplicação previstos no art. 22 da Lei nº 9.433, de 1997;

III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados
com entidades, organismos ou empresas nacionais ou internacionais;

IV - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destina-
dos;

V - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações,
inclusive para fins de licitação pública, de emolumentos administrativos e de
taxas de inscrição em concursos;

VI - retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;

VII - o produto resultante da arrecadação de multas aplicadas em decorrência de
ações de fiscalização de que tratam os arts. 49 e 50 da Lei nº 9.433, de 1997;

VIII - os valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de
sua propriedade;

IX - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados para a
prática de infrações, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em
decorrência do exercício do poder de polícia e incorporados ao patrimônio da
autarquia, nos termos de decisão judicial;
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X - os recursos decorrentes da cobrança de emolumentos administrativos;

XI - o pagamento pelo uso de recursos hídricos feito por empresa concessioná-
ria ou autorizada para exploração de potencial hidráulico; e

XII - a parcela da compensação financeira destinada à implementação da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos e à gestão da rede hidrometeorológica nacional de que
tratam o inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e o
§ 4º do art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que lhe será integral-
mente destinada pelo Ministério do Meio Ambiente.

§ 1º As receitas da ANA serão mantidas à sua disposição na Conta Única do
Tesouro Nacional, enquanto não forem destinadas para as respectivas progra-
mações.

§ 2º As receitas provenientes da cobrança pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União não sofrerão limites nos seus valores, para movimentação
financeira e empenho.

§ 3º A ANA manterá registros que permitam correlacionar as receitas com as
bacias hidrográficas em que foram geradas, com o objetivo de cumprir o esta-
belecido no art. 22 da Lei nº 9.433, de 1997.

§ 4º As disponibilidades de que trata o § 1º deste artigo poderão ser mantidas
em aplicações financeiras, na forma regulamentada pelo Ministério da Fazen-
da.

§ 5º As prioridades de aplicação de recursos a que se refere o caput do art. 22
da Lei nº 9.433, de 1997, serão definidas pelo Conselho Nacional de Recursos
Hídricos, em articulação com os respectivos comitês de bacia hidrográfica.

CAPÍTULO VII
Da Regulação e da Fiscalização

Seção I
Da Regulação

Art. 16. A ação reguladora da ANA será realizada com base nos fundamentos,
objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos instituídos na
Lei nº 9.433, de 1997, visando garantir o adequado atendimento às necessida-
des e prioridades de uso dos recursos hídricos.
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Art. 17. Observado o disposto no art. 4º da Lei nº 9.433, de 1997, a ANA exer-
cerá ação reguladora em corpos de água de domínio da União, inclusive medi-
ante a definição de requisitos de vazão mínima e de concentração máxima de
poluentes na transição de corpos de água de domínio Estadual para os de
domínio Federal.

Seção II
Da Fiscalização

Art. 18. A ANA fiscalizará o uso de recursos hídricos mediante o acompanha-
mento, o controle, a apuração de irregularidades e infrações e a eventual deter-
minação de retificação das atividades, obras e serviços pelos agentes usuários
de recursos hídricos de domínio da União.

Art. 19. A atividade fiscalizadora da ANA primará pela orientação dos agentes
usuários de recursos hídricos, a fim de prevenir condutas ilícitas e indesejáveis,
tendo em vista, especialmente:

I - o cumprimento da legislação pertinente ao uso de recursos hídricos; e

II - a garantia do atendimento dos padrões de segurança das atividades, das
obras e dos serviços por parte dos agentes usuários de recursos hídricos de
domínio da União.

§ 1º A atividade fiscalizadora da ANA poderá ser exercida com a colaboração de
órgãos públicos federais, estaduais e municipais.

§ 2º Dos atos praticados pela fiscalização caberá recurso administrativo con-
forme dispuser o regimento interno.

§ 3º A primazia pela orientação dos agentes usuários não impede ou condicio-
na a imediata aplicação de penalidades, quando caracterizada a ocorrência de
infrações.

CAPÍTULO VIII
Da Articulação Institucional da ANA

Art. 20. Observado o disposto  nas  Leis nº 9.637, de 15 de maio de 1998; e nº
9.790, de 23 de março de 1999, a  ANA  poderá firmar contrato de gestão ou
termo  de  parceria  com  as  agências de  água  ou  de  bacia hidrográfica,  para
execução  dos  serviços  a  que  se  refere  o art. 44 da Lei nº 9.433, de 1997,
transferindo-lhes recursos financeiros para o cumprimento do objeto dos instru-
mentos celebrados.
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Parágrafo único. O contrato de gestão de que trata o caput deste artigo poderá
ser firmado com consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográ-
ficas, nos termos previstos no art. 51 da Lei nº 9.433, de 1997.

Art. 21. A ANA poderá celebrar convênios de cooperação técnica com órgãos
ou entidades públicos dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 4º
da Lei nº 9.433, de 1997.

Parágrafo único. Os convênios de cooperação de que trata o caput deste artigo
buscarão o entendimento entre as partes sobre critérios equivalentes de co-
brança pelo uso de recursos hídricos numa mesma bacia hidrográfica, indepen-
dentemente da dominialidade dos cursos de água que a compõem.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 22. Cabe à ANA coordenar e supervisionar o processo de descentralização
das atividades de operação e manutenção de reservatórios, canais e adutoras
de domínio da União, excetuada a infra-estrutura componente do Sistema Inter-
ligado Brasileiro, gerido pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, e
das usinas hidrelétricas que não operem interligadamente.

Art. 23. Atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.984, de
2000, a ANA e a ANEEL emitirão resolução conjunta, estabelecendo, em cará-
ter temporário e em regime de transição, os procedimentos a serem por esta
adotados para emissão de declarações de reserva de disponibilidade hídrica e
de outorga de direito de uso de recursos hídricos, para fins de licitação da
exploração de potencial hidráulico.

Art. 24. A ANA estabelecerá prazos para a regularização dos usos de recursos
hídricos de domínio da União, que não sejam amparados por correspondente
outorga de direito de uso.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere o caput deste artigo serão fixados
em função da eventual escassez hídrica da correspondente bacia hidrográfica,
para atendimento dos usos requeridos.

Art. 25. Ficam transferidos ou remanejados para a ANA:

I - o acervo técnico e patrimonial, os direitos e as receitas do Ministério do Meio
Ambiente e de seus órgãos, necessários ao funcionamento da Autarquia; e



7 8

ANEXO II

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS
COMISSIONADOS E DOS CARGOS COMISSIONADOS TÉCNICOS

DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA

II - os saldos orçamentários do Ministério do Meio Ambiente, para atender as
despesas de estruturação e de manutenção da autarquia, utilizando como re-
cursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades fins e administra-
tivas, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despe-
sas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Parágrafo único. O Diretor-Presidente da ANA e o Secretário-Executivo do Mi-
nistério do Meio Ambiente adotarão as providências administrativas necessári-
as ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 26. A Diretoria Colegiada da ANA poderá dispor sobre a alteração de quan-
titativos e a distribuição dos Cargos Comissionados de Gerência Executiva,  de
Assessoria, de  Assistência e dos Cargos Comissionados Técnicos, dentro da
estrutura organizacional da Autarquia, observado os valores de retribuição cor-
respondentes e desde que não acarrete aumento de despesa.

Art. 27. Na primeira gestão da ANA, um diretor terá mandato de três anos, dois
diretores terão mandatos de quatro anos e dois diretores terão mandatos de
cinco anos, para implementar o sistema de mandatos não coincidentes de que
trata o art. 3º.
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RESOLUÇÃO Nº 194, DE 16 DE SETEMBRO DE 2002
(D.O.U. de 24.9.2002)

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso XVII do art. 16 do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 64ª Reunião Ordinária, realizada em 16 de
setembro de 2002, com fundamento no Decreto nº 4.024, de 21 de novembro
de 2001, e ouvido o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, resolveu:

Art. 1º A emissão, pela Agência Nacional de Águas - ANA, do Certificado de
Avaliação da Sustentabilidade da Obra Hídrica – CERTOH de que trata o Decreto
nº 4.024, de 21 de novembro de 2001, deverá observar os procedimentos e
critérios estabelecidos nesta Resolução.

Art. 2º Estão sujeitas à certificação obras de infra-estrutura hídrica para
reservação ou adução de água bruta, de valor igual ou superior a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais), a serem implantadas ou financiadas, no todo ou em
parte, com recursos financeiros da União, e cuja implantação ou financiamento
não tenha sido contratado até 22 de novembro de 2001.

Parágrafo único. Para efeito desta Resolução, entende-se como valor da obra
de infra-estrutura hídrica o custo total de implantação das obras civis e de
aquisição e instalação dos equipamentos indispensáveis à operação plena da
infra-estrutura.

Art. 3º O CERTOH será emitido a pedido do responsável pela implantação da
obra de infra-estrutura hídrica, no prazo de sessenta dias úteis, excluído o
tempo necessário a diligências para complementar a respectiva instrução, e
será considerada a sustentabilidade nas perspectivas:

I - operacional da infra-estrutura, caracterizada pela existência de mecanismo
institucional que garanta a continuidade da operação da obra de infra-estrutura
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hídrica; e
II - hídrica, caracterizada pela demonstração de que a implantação da obra de
infraestrutura hídrica contribui para o aumento do nível de aproveitamento hídrico
da respectiva bacia hidrográfica.

Art. 4º A emissão do CERTOH deverá ser requerida pelo empreendedor em
modelo fornecido pela Agência, acompanhado com os seguintes documentos
e informações:

I - projeto básico, conforme definido no inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993;

II - cópia de outorga preventiva ou de direito de uso dos recursos hídricos, ou
instrumento equivalente, emitido pela autoridade competente, quando de domínio
estadual ou do Distrito Federal;

III - documentação que comprove a sustentabilidade operacional da obra de
infraestrutura hídrica:

a) demonstração da capacidade técnica e operacional do órgão ou entidade
responsável pela sua operação e manutenção;

b) demonstração das fontes de recursos destinadas à sua operação e
manutenção, compatíveis com os custos previstos;

c) definição da sua sistemática de operação e manutenção permanente; e

d) disponibilidade ou programação dos recursos financeiros das obras
eventualmente necessárias para o atendimento ao usuário final, ou da existência
das mesmas.

IV - documentação que comprove a sustentabilidade hídrica:

a) estudos hidrológicos adequados, caracterizando as vazões de referência e a
compatibilidade entre as mesmas;

b) comprovação da disponibilidade hídrica dos volumes e da qualidade da água
a ser retirada, no caso de obras de adução;

c) previsão da implantação, operação e manutenção de estruturas de medição
e de monitoramento da quantidade e qualidade da água e efluentes.
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Art. 5º A ANA manterá cadastro das operadoras de obras de infra-estrutura
hídrica de reservação e adução, no qual constará a avaliação da operação das
infra-estruturas sob sua responsabilidade.

Art. 6º Para obras de infra-estrutura hídrica localizadas em corpos d’água
de domínio da União, os procedimentos para obtenção da outorga, preven-
tiva ou de direito de uso, e do CERTOH poderão ser adotados concomitan-
temente.

Art. 7º Fica a Superintendência de Usos Múltiplos – SUM incumbida de submeter
à Diretoria Colegiada, com parecer circunstanciado e conclusivo, os pedidos
de emissão do CERTOH.

Parágrafo único. Caso o pleito envolva pedido de outorga de direito de uso de
recursos hídricos da União, a SUM contará com apoio da Superintendência de
Outorga e Cobrança – SOC.

Art. 8º A análise do requerimento de emissão do CERTOH será realizada
respeitando-se a data de protocolização do requerimento, ressalvadas eventuais
características de complexidade da obra ou pedidos de instrução complementar.

Art. 9º A resolução decorrente da decisão da Diretoria Colegiada sobre o pedido
de emissão de CERTOH será publicada, sob a forma de extrato, no Diário
Oficial da União.

Art. 10. A ANA realizará sistematicamente, a qualquer tempo, diretamente ou
por meio de convênios ou credenciamentos, o acompanhamento da operação
da infra-estrutura, para verificar o atendimento das medidas propostas como
garantia da sustentabilidade operacional e hídrica.

Parágrafo único. A constatação de não conformidade das medidas propostas
para garantia da sustentabilidade implicará na adoção, pela ANA, das medidas
legais, inclusive junto a outros órgãos ou entidades públicos.

Art. 11. O processo de análise do requerimento de emissão do CERTOH será
arquivado quando o responsável deixar de apresentar informações ou documentos
solicitados pela ANA para complementar a respectiva instrução, após decorridos
três meses, contados da data da solicitação.

Parágrafo único. Promovido o arquivamento, nova solicitação de emissão de
CERTOH obedecerá os mesmos critérios para os pedidos iniciais, inclusive no



8 2

que respeita à oportunidade da análise.

Art. 12. A emissão do CERTOH não exime o responsável pela implantação da
obra de infra-estrutura hídrica do cumprimento da legislação ambiental e de
recursos hídricos, ou de quaisquer outras exigências de outros órgãos ou
entidades públicos.

Art. 13.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jerson Kelman
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RESOLUÇÃO Nº 82, de 24 de abril de 2002
(D.O.U. de 13.5.2002) - Republicada em 24.4.2003

Dispõe sobre procedimentos e define as atividades de fiscalização da Agência
Nacional de Águas – ANA, inclusive para apuração de infrações e aplicação de
penalidades.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 16, incisos III e XIII, da Resolução nº 9,
de 17 de abril de 2001, torna público que a Diretoria Colegiada da ANA, com
fundamento no art. 8º, inciso V, da mencionada Resolução, em sua 87ª Re-
união Ordinária, realizada em 9 de abril de 2003, e

considerando que as atribuições da ANA, no que concerne à fiscalização, es-
tão previstas no inciso V do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, no
inciso VI do art. 2º do Decreto nº 3.692, de 19 de dezembro de 2000, no art. 3º
do Decreto nº 3.739, de 31 de janeiro de 2001, e nos arts. 21 a 25 do Anexo I da
Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, cabendo-lhe:

I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cum-
primento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos;

II - fiscalizar, com poder de polícia, os usos dos recursos hídricos nos corpos
de água de domínio da União;

III - fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e
privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme
estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográ-
ficas e, nos aproveitamentos hidrelétricos, em articulação com o Operador
Nacional do Sistema Elétrico – ONS;

IV - celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades federais, estad-
uais, municipais e com pessoas jurídicas de direito privado, envolvendo assun-
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tos relacionados a recursos hídricos de sua competência;

considerando, ainda, o disposto nos arts. 49 e 50 da Lei nº 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, o estabelecido na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e
sua regulamentação, bem como o disposto nos arts. 1º, parágrafo único, e 12,
inciso I, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,

RESOLVEU:

Art. 1º Republicar a Resolução nº 82, de 24 de abril de 2002, aprovando novos
procedimentos para definir a atuação da Agência Nacional de Águas – ANA nas
suas atividades de fiscalização dos usos dos recursos hídricos de domínio da
União, apurando infrações e aplicando penalidades.

Título I
Das Premissas Básicas da Fiscalização

Art. 2º A ação reguladora da ANA na gestão dos recursos hídricos será realiza-
da com base nos fundamentos, objetivos e diretrizes da Política Nacional de
Recursos Hídricos, instituídos pela Lei nº 9.433, de 1997, visando a garantir o
adequado atendimento às necessidades e prioridades de uso dos recursos
hídricos.

Art. 3º Conforme o disposto no art. 4º da Lei nº 9.433, de 1997, e no art. 17 do
Decreto nº 3.692, de 2000, a ANA exercerá ação reguladora em corpos de água
de domínio da União, inclusive mediante a definição de requisitos de vazão
mínima e de concentração máxima de poluentes na transição de corpos de
água de domínio estadual para os de domínio federal, tendo em vista os respec-
tivos planos de bacia e preferencialmente em articulação com os Estados e o
Distrito Federal.

Art. 4º A fiscalização, de caráter preventivo ou repressivo, será realizada tendo
como unidade de planejamento e atuação a bacia hidrográfica.

Art. 5º A ANA atuará de forma articulada com as unidades da Federação, em
conformidade com o caráter descentralizador e participativo da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, reservando-se o direito ao acompanhamento e con-
trole, de modo a garantir o pleno cumprimento da legislação pertinente aos
recursos hídricos.

Art. 6º A fiscalização prevista nesta Resolução contará com o apoio do Siste-



8 5

ma de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 7º A atividade fiscalizadora da ANA primará pela orientação aos usuários de
recursos hídricos, conforme previsto no art. 19 do Decreto nº 3.692, de 2000, a
fim de prevenir condutas ilícitas ou indesejáveis, tendo em vista, especialmente:

I - o cumprimento da legislação pertinente ao uso de recursos hídricos; e

II - a garantia do atendimento dos padrões de segurança das atividades, das obras
e dos serviços por parte dos usuários de recursos hídricos de domínio da União.

Título II
Da Ação Fiscalizadora

Art. 8º A  ANA fiscalizará o uso de recursos hídricos mediante o seu acompan-
hamento e controle, a apuração de infrações, a aplicação de penalidades e a
determinação de retificação das atividades, obras e serviços pelos usuários de
recursos hídricos de domínio da União.

§ 1º Nas referências desta Resolução à ANA consideram-se compreendidos os
órgãos ou entidades a ela conveniados, ressalvado o disposto no art. 38.

§ 2º Para os fins desta Resolução caracterizam-se como conveniados à ANA,
na forma e nos limites dos respectivos instrumentos de convênio que vierem a
ser firmados, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA), os órgãos e entidades gestores de recursos hídricos dos
Estados ou do Distrito Federal e, ainda, os outros órgãos dos poderes públicos
federal, estaduais e municipais, cujas competências se relacionem com a gestão
de recursos hídricos.

Art. 9º São instrumentos de fiscalização:

I - Relatório de Vistoria (RV);

II - Protocolo de Compromisso (PC);

III - Auto de Infração (AI) ; e

IV - Termo de Embargo (TE).

§ 1º Os formulários dos instrumentos de fiscalização fazem parte integrante
desta Resolução, como Anexo II.
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§ 2º O usuário poderá ser representado por preposto para acompanhamento da
fiscalização ou recepção dos instrumentos, o qual deverá, independentemente
de outras providências, ser identificado e qualificado no RV, no AI ou no TE,
conforme o caso.

Art. 10. A primazia pela orientação aos usuários não impede ou condiciona a
imediata aplicação de penalidades quando caracterizada a ocorrência de infrações.

Parágrafo único. A orientação aos usuários e a aplicação de penalidades obser-
varão a seqüência de procedimentos a que se refere esta Resolução, especial-
mente os arts. 12, 14 e 19.

Art. 11. As infrações a que se refere esta Resolução serão apuradas, processa-
das e julgadas mediante processo administrativo, assegurada ao usuário a
ampla defesa.

Art. 12. A ação fiscalizadora será consubstanciada em RV, emitido em três
vias, com todos os campos obrigatórios preenchidos ou cancelados, se imper-
tinentes ao caso, devendo conter:

I - a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo
endereço;

II - o nome, a qualificação e o endereço do usuário;

III - a descrição dos fatos apurados;

IV - a notificação por escrito dos fatos ao usuário, que, no caso da constatação
de infrações, conterá advertência com prazo para correção das irregularidades,
observado o item 5 do Anexo I desta Resolução;

V - o local e a data da lavratura; e

VI - a identificação do fiscal, a indicação do cargo ou função, o número da
matrícula, o órgão ou entidade a que pertence e a sua assinatura.

§ 1º O usuário terá prazo de vinte dias, a contar da notificação, para informar à
ANA quanto às providências que estejam sendo adotadas para a correção das
irregularidades apuradas no RV.

§ 2º Independentemente do disposto no § 1º, o usuário deverá, ao final do prazo
a que se refere o inciso IV deste artigo, informar à ANA quanto à correção das
irregularidades.
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§ 3º Verificada qualquer impropriedade nas informações do RV cuja retificação
não seja possível, cumprirá à ANA, de ofício, declará-lo nulo e arquivar o re-
spectivo processo.

§ 4º Uma das vias do RV poderá ser enviada ao usuário por via postal com aviso
de recebimento (AR), ao endereço do RV ou outro cadastrado, no caso da
impossibilidade ou do impedimento da entrega pessoal.

Art. 13. Cumprirá à ANA, à vista do RV e após o prazo a que se refere o inciso IV
do artigo 12, analisar e enquadrar os fatos apurados e no prazo de quinze dias:

I - emitir o AI, em três vias;

II - emitir o TE, na forma do art. 19, independentemente da emissão do AI; ou

III - oferecer ao usuário a possibilidade de correção das irregularidades por meio
de PC, que estipulará as medidas e os respectivos prazos a que o usuário
estará sujeito.

Parágrafo único. A medida a que se refere o inciso I deste artigo também será
adotada se, vencido o prazo a que se refere o inciso IV do art. 12 e indepen-
dentemente das providências a que se referem os §§ 1º e 2º daquele artigo, for
verificada a ausência de integral correção das irregularidades apontadas no RV.

Art. 14. O AI deverá conter:

I - os elementos a que se referem os incisos I, II e V do art. 12;

II - a identificação do respectivo RV;

III - a descrição objetiva dos fatos caracterizadores da infração;

IV - o dispositivo legal ou regulamentar infringido e a respectiva penalidade,
incluindo, se for o caso, as suas circunstâncias atenuantes e agravantes;

V - a indicação do prazo de trinta dias, contado do recebimento do AI, para o
pagamento da multa ou a apresentação da defesa.

§ 1º O prazo a que se refere o inciso V deste artigo fica reduzido para até cinco dias
na hipótese da infração a que se refere o inciso VI do art. 17 desta Resolução.

§ 2º Uma das vias do AI será enviada ao usuário por via postal com aviso de
recebimento (AR), ao endereço do RV ou outro cadastrado, ou a ele pessoal-
mente entregue, mediante recibo.
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Art. 15. O usuário poderá apresentar defesa sobre o AI, manifestando-se sobre
o objeto do mesmo e apresentando os documentos que julgar convenientes, no
prazo de trinta dias contado do recebimento do AR ou do recebimento pessoal .

Parágrafo único. Na análise do processo poderão ser solicitadas outras infor-
mações julgadas necessárias ao melhor esclarecimento dos fatos.

Art. 16. A decisão em primeira instância sobre a defesa do usuário, que consid-
erará as circunstâncias atenuantes e agravantes da penalidade, será proferida
no prazo de vinte dias, contado do recebimento da defesa e dele excluído o
prazo necessário ao atendimento das solicitações a que se refere o parágrafo
único do art. 15.

§ 1º O AI será arquivado nos seguintes casos:

I - não sendo confirmada a tipificação da conduta do usuário;

II - sendo considerada s procedentes as alegações de defesa do usuário; ou

III - sendo atendidas, no prazo, as determinações da ANA, sem prejuízo do
pagamento da multa aplicada e do cumprimento de outras cominações assi-
naladas.

§ 2º No caso de AI emitido por órgão ou entidade conveniado à ANA, a decisão
sobre a defesa do usuário, em primeira instância, observados os requisitos a
que se refere o caput, será proferida pelo titular da unidade, órgão ou entidade
competente na respectiva organização administrativa.

§ 3º A decisão será comunicada ao usuário na forma do art. 14, § 2º.

TÍTULO III
Das Infrações e Penalidades

CAPÍTULO I
Das Infrações

Art. 17. Constituem infrações às normas de utilização dos recursos hídricos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respec-
tiva outorga de direito de uso;
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II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a de-
rivação ou a utilização de recursos hídricos que implique alterações no regime,
quantidade ou qualidade dos mesmos, se m a competente outorga;

III - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados
com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga;

IV - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores
diferentes dos medidos;

V - infringir normas estabelecidas nos regulamentos administrativos, compreen-
dendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades compe-
tentes;

VI - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no
exercício de suas funções.

Art. 18. Responderá pelas infrações quem, por qualquer modo, as cometer,
concorrer para a sua prática ou delas se beneficiar.

CAPÍTULO II
Das Penalidades

Art. 19. Pelas infrações a que se refere o art. 17, por descumprimento de qualquer
disposição legal ou regulamentar referente a atividades, execução de obras e
serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou
administração da União, ou pelo não atendimento das solicitações ou exigên-
cias formuladas pela ANA, o usuário ficará sujeito às seguintes penalidades,
independentemente de sua ordem de enumeração:

I - advertência, por escrito, na qual ficarão estabelecidos prazos para correção
das irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00
(cem reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

III - embargo provisório para execução de serviços e obras necessárias ao efe-
tivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas
referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor



9 0

incontinenti, no seu antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens.

§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou
animais ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada
nunca será inferior à metade do valor máximo cominado.

§ 2º Nos casos dos incisos III e IV deste artigo, independentemente da penal-
idade de multa, serão cobradas do usuário as despesas em que a ANA incorrer,
por si ou por seus prepostos, para tornar efetivas as medidas previstas nos
citados incisos, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a que
der causa.

§ 3º No caso de resistência à execução das penalidades previstas nos incisos
III e IV deste artigo, o embargo poderá ser efetuado com requisição de força
policial.

§ 4º Em caso de efetivação de embargo provisório ou definitivo fica suspensa a
imposição da pena de multa diária, sem prejuízo do disposto no § 1º.

§ 5º Verificada a hipótese a que se refere o art. 3º do Decreto nº 3.739, de 2001,
a ANA solicitará à ANEEL a adoção das medidas ali contempladas, aplicando-
se então, para fiscalização e julgamento, as normas específicas da ANEEL.

CAPÍTULO III
Dos Critérios para Fixação das Penalidades

Art. 20. São circunstâncias que atenuam a penalidade:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do usuário;

II - arrependimento do usuário, manifestado pela espontânea reparação do dano,
ou limitação significativa da degradação causada aos recursos hídricos;

III - comunicação prévia pelo usuário do perigo iminente de degradação aos
recursos hídricos; e

IV - colaboração com a ação fiscalizadora.

Parágrafo único. As atenuantes, que se aplicam exclusivamente à penalidade de
multa, serão consideradas pela ANA por oportunidade da emissão do AI, e poderão
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ensejar redução de até 20% (vinte por cento) por cada uma das circunstâncias
no valor base da multa fixado para a infração, na forma do item 5 do Anexo I desta
Resolução, observados os limites mínimos dos valores previstos no art. 23.

Art. 21. São circunstâncias que agravam a penalidade, quando não constituem
a infração:

I - ter o usuário cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio
ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação, zonas costeiras, sistemas estua-
rinos ou outras áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

h) em domingos ou feriados;

i) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

l) mediante fraude ou abuso de confiança;

m) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

n) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas
públicas ou beneficiada por incentivos fiscais; ou

o) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

§ 1º As agravantes, que se aplicam exclusivamente à penalidade de multa,
serão consideradas pela ANA por oportunidade da emissão do AI, e poderão
ensejar aumento de até 50% (cinqüenta por cento) no valor base da multa
fixado para a infração, na forma do item 5 do Anexo I desta Resolução, obser-
vados os limites máximos dos valores previstos no art. 23.
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§ 2º Constitui reincidência a prática de nova infração pelo mesmo usuário no
período de três anos, seja ela específica, quando ocorrer constatação de nova
infração da mesma natureza, ou genérica, quando ocorrer constatação de nova
infração de natureza diversa.

§ 3º Em caso de reincidência genérica, a multa será aplicada em dobro e no
caso da reincidência específica, a multa será aplicado em triplo e, o empreen-
dimento poderá ainda ser embargado, na forma desta Resolução.

Art. 22. Na hipótese da ocorrência concomitante de mais de uma infração serão
aplicadas, simultânea e cumulativamente, as penalidades correspondentes a
cada uma delas, observado o disposto no art. 19.

Art. 23. Os valores das multas serão:

I - de R$ 100,00 a R$ 1.000,00, nas infrações leves;

II - de R$ 1.001,00 a R$ 5.000,00, nas infrações graves;

III - de R$ 5.001,00 a R$ 10.000,00, nas infrações gravíssimas.

Parágrafo único. As infrações e as multas serão caracterizadas como leves,
graves ou gravíssimas, observando-se o constante no item 5 do Anexo I desta
Resolução.

Título IV
Do Processo Administrativo e do Recurso

CAPÍTULO I
Da Instrução do Processo Administrativo

Art. 24. O processo administrativo terá início com o RV e seguirá os procedi-
mentos estabelecidos na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e nesta Res-
olução.

Art. 25. As multas previstas nesta Resolução deverão ser recolhidas pelo usuário,
sob pena de inscrição como Dívida Ativa, na forma seguinte:

I - as multas simples no prazo fixado no AI, contado do seu recebimento, e;

II - as multas diárias até o dia anterior à informação, pelo usuário à ANA, de
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correção das irregularidades.

§ 1º O usuário efetuará o pagamento da multa mediante boleto bancário con-
stante do AI.

§ 2º No caso de multas diárias, o boleto bancário conterá a data de sua emis-
são, a data de início de contagem do período de pagamento, a data de venci-
mento do período, conforme estabelecido no item 5 do Anexo I desta Res-
olução e a indicação da forma de cálculo do recebimento desta multa pela
instituição bancária.

§ 3º O não recolhimento da multa no prazo estipulado acarretará ao usuário,
sem prejuízo do disposto nos parágrafos seguintes, embargo, provisório ou
definitivo, ou revogação da outorga.

§ 4º Quando da apresentação da defesa, nos casos de multa diária, esta será
recebida, com efeito suspensivo, até a data de julgamento da referida defesa.

§ 5º Esgotada a fase de cobrança administrativa, os autos dos processos serão
encaminhados à Procuradoria-Geral da ANA para que se proceda à inscrição
na Dívida Ativa e à respectiva execução fiscal.

§ 6º A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa dar-se-á na forma da Lei
nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, e legislação correlata.

Art. 26. A ANA procederá ao arquivamento dos autos do processo administrati-
vo quando:

I - a decisão final considerar improcedentes as irregularidades imputadas ao
usuário; ou

II - as irregularidades constatadas forem integralmente sanadas pelo usuário.

Parágrafo único. Proferida a decisão final, o arquivamento dar-se-á após ter
sido dada ciência ao usuário.

Art. 27. Na ocorrência do previsto no inciso I do art. 26, ao usuário será restituí-
do o valor pago a título de multa. Parágrafo único. A restituição será efetuada
pelo valor recolhido, observado o disposto na legislação pertinente, por meio de
requerimento à Superintendência de Fiscalização da ANA que deverá conter:

I - o nome do usuário, o seu endereço completo e o número do processo admin-
istrativo respectivo;
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II - a cópia do boleto bancário; e

III - o número do banco, da agência e da conta do usuário.

CAPÍTULO II
Do Recurso

Art. 28. Poderá o usuário, no prazo de trinta dias, a contar do recebimento da
comunicação de que trata o § 3º do art. 16, apresentar recurso com as respec-
tivas razões.

Parágrafo único. O recurso será apresentado perante a autoridade julgadora de
primeira instância e poderá ser encaminhado por via postal, valendo como data
de interposição a de postagem do recurso.

Art. 29. O recurso será processado sem efeito suspensivo, exceto no caso
referido no § 4º do art. 25.

Art. 30. O recurso, sob pena de não ser conhecido, deverá ser formulado por
escrito, acompanhado com os documentos que o usuário julgar convenientes.

Art. 31. Sem prejuízo do disposto no art. 30, o recurso também não será con-
hecido quando interposto:

I - fora do prazo;

II - por quem não seja legitimado; ou

III - depois de exaurida a esfera administrativa.

§ 1º Na hipótese de interposição perante autoridade incompetente, o recurso
será encaminhado à autoridade competente.

§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de
ofício o ato, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

Art. 32. A ANA poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcial-
mente, a decisão recorrida.

Parágrafo único. Se da modificação da decisão recorrida puder decorrer gra-
vame à situação do recorrente, este deverá ser cientificado para que formule,
no prazo de 15 dias, suas novas alegações antes da decisão do recurso.
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TÍTULO V
Das Disposições Finais

Art. 33. Os padrões de segurança das atividades, das obras e dos serviços
hidráulicos por parte dos usuários de recursos hídricos de domínio da União,
inclusive para fins do art. 19, serão definidos pela ANA.

Art. 34. Nas atividades de fiscalização desenvolvidas diretamente pela Agência
Nacional de Águas, as competências a que se refere esta Resolução incum-
bem à Superintendência de Fiscalização – SFI/ANA, cumprindo-lhe, especial-
mente:

I - receber a informação prevista no § 1º do art. 12;

II - emitir o AI e o TE;

III - propor à Diretoria Colegiada a celebração de PC;

IV - receber a defesa e proferir a decisão, na forma dos arts. 15 e 16;

V - receber e instruir, para decisão da Diretoria Colegiada, o recurso previsto no
art. 28; e

VI - propor à Diretoria Colegiada a solicitação de medidas à ANEEL na hipótese
de que trata o § 5º do art. 19.

Art. 35. Não sendo localizado ou estando em local ignorado e não sabido, a
notificação do infrator dar-se-á mediante edital publicado no órgão oficial de
divulgação de atos dos poderes da União.

Art. 36. Os conveniados à ANA, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 8º, também
poderão aplicar os instrumentos de fiscalização e as penalidades previstas
nesta Resolução.

§ 1º As multas aplicadas pelos conveniados serão recolhidas em favor da ANA,
conforme previsto no inciso VII do art. 20 da Lei nº 9.984, de 2000, salvo dis-
posição em contrário prevista nos respectivos instrumentos de convênios.

§ 2º Os convênios ressaltarão a reserva de poderes à ANA para, no mínimo:

I - empreender, por si ou por preposto, atividades de fiscalização nas áreas
objeto do convênio, independentemente de qualquer formalidade prévia;
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II - apreciar, em grau de recurso, na forma prevista nos arts. 28 a 32 e 34, inciso
V, desta Resolução, as penalidades aplicadas pelos conveniados; e

III - solicitar à ANEEL as medidas de que trata o § 5º do art. 19.

Art. 37. Até que seja adotado, no âmbito do Sistema de Fiscalização - SISFIS,
modelo que permita o monitoramento integral e em tempo real dos RV e dos AI
emitidos por conveniados, estes encaminharão à ANA, no prazo máximo de
dez dias após recebimento, uma via de cada RV e AI por eles emitidos.

Parágrafo único. A ausência de encaminhamento dos documentos de que trata
o caput deste artigo não importa nulidade do respectivo instrumento de fiscal-
ização.

Art. 38. Os prazos fixados nesta Resolução contam-se na forma dos arts. 66 e
67 da Lei nº 9.784, de 1999.

Art. 39. A atuação da fiscalização da ANA observará os procedimentos, as
orientações e as definições constantes nos Anexos desta Resolução.

Art. 40. Esta Resolução, com as presentes alterações, entra em vigor na data
de sua publicação.

Jerson Kelman
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RESOLUÇÃO Nº 82/2002

ANEXO I

NORMA DE FISCALIZAÇÃO

Para a ação fiscalizadora, a apuração de infrações e a aplicação de
penalidades referentes aos usos ou às interferências nos recursos hídri-
cos de domínio da União

1. DO OBJETIVO

Esta Norma estabelece as condições mínimas a serem observadas para os
procedimentos que a ANA e os seus conveniados deverão adotar na fiscaliza-
ção dos usos dos recursos hídricos de domínio da União e no enquadramento
das infrações e penalidades daí advindas, previstas na Le i nº 9.433, de 1997.

2. DAS REFERÊNCIAS

Todos os procedimentos adotados deverão ser desenvolvidos observados os
preceitos doCódigo de Águas - Decreto federal nº 24.643, de 10 de julho de
1934, da Lei nº 9.433, de 1997, e legislação correlata.

3. DA APLICAÇÃO

Esta Norma aplica-se, na forma dos subitens seguintes, às situações de:

I - implantação de empreendimentos que demandem a utilização de recursos
hídricos;

II - execução de obras ou serviços que interfiram com os recursos hídricos
superficiais; e

III - uso de recursos hídricos para qualquer finalidade, bem como à regulariza-
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ção dos usos ou interferências existentes.

3.1. Captações de águas e lançamento de efluentes em corpos de água
de domínio da União

3.1.1. Abastecimento Industrial (inclui a indústria de mineração): uso em
empreendimentos industriais, sanitários, de processo, incorporação a produto,
refrigeração, geração de vapor, combate a incêndios, e similares.

3.1.2. Abastecimento Urbano: abastecimentos doméstico, industrial, comer-
cial (centros comerciais, postos de gasolina, hotéis, clubes, etc.) e público de
núcleos urbanos (sede, distritos, bairros, vilas, loteamentos, condomínios, etc.),
e similares.

3.1.3. Irrigação: irrigação artificial de culturas agrícolas, segundo diversos
métodos;

3.1.4. Abastecimento Rural: doméstico, aqüicultura, dessedentação de ani-
mais, e similares.

3.1.5. Outros: uso em atividades que não se enquadram nas acima discrimina-
das.

3.2. Usos sem derivação de águas

3.2.1. Navegação Fluvial: manutenção de calados mínimos, eclusagem e
similares.

3.2.2. Obras Hidráulicas:

I - barramentos destinados a:

a) geração hidrelétrica;

b) regularização de nível de água à montante;

c) controle de cheias;

d) regularização de vazões;

e) recreação, lazer e paisagismo;

f) aqüicultura (piscicultura, ranicultura e outros); e
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g) outros.

II - canalização, retificação e proteção de leitos, com objetivo de:

a) controle de inundações;

b) adequação urbanística;

c) construção de obras de saneamento;

d) construção de sistemas viários; e

e) outros.

III - travessias sobre corpos de água de domínio da União, que podem ser:

a) aéreas:

1) pontes: podendo ser rodoviárias, ferroviárias, rodoferroviárias e passarela para
pedestres;

2) linhas, compreendendo as telefônicas, telegráficas, de energia elétrica (dis-
tribuição, transmissão, subtransmissão, etc.);

3) dutos, utilizados em saneamento (transporte de água e esgoto), combustí-
veis (transporte de petróleo, gasolina, gás e outros), TV a cabo; e

4) outros.

b) subterrâneas:

1) túneis: para uso rodoviário, ferroviário, rodoferroviários, pedestres;

2) linhas, compreendendo as telefônicas, telegráficas, de energia elétrica (dis-
tribuição, transmissão, subtransmissão, etc.);

3) dutos: utilizados em saneamento (transporte de água e esgoto), combustível
(transporte de petróleo, gasolina, gás e outros), TV a cabo; e

4) outros.

c) intermediárias, compreendendo todas as demais formas de travessia que
não podem ser classificadas nos itens anteriores.

3.2.3. Serviços Diversos em rios, córregos, ribeirões, e lagos, tais como:
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I - desassoreamento;

II - limpeza de margens; e

III - proteção de leitos.

3.3. Extração de minérios de classe II, em leitos ou margens de corpos de
água ou reservatórios.

4. DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO

4.1. A fiscalização dos usos dos recursos hídricos deverá verificar se o uso e
oempreendimento a ele relacionado, este se for o caso, encontra-se:

I - regularizado;

II - em conformidade com a outorga; e

III - harmônico com os outros usos observados na mesma bacia hidrográfica.

4.2. A fiscalização será efetuada mediante inspeções decorrentes:

I - de rotinas determinadas pela ANA;

II - de denúncias; ou

III - por solicitação de terceiros, a juízo da ANA.

4.3. Competirá à fiscalização descrever os fatos levantados, inclusive consta-
tando asinfrações come tidas, advertir aos usuários, estabelecendo prazo para
regularização das infrações cometidas, e encaminhar o AI à ANA.

4.4. A fiscalização deverá, no ato da inspeção, instruir o usuário sobre os proce-
dimentos necessários para sua regularização, determinando, quando for o caso,
as modificações ou reparações que poderão ser executadas de imediato.

4.5. A fiscalização poderá, no exercício de suas atribuições, colher amostras
de água e efetuar medições.

5. DO ENQUADRAMENTO DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (ARTS. 17 E
19 DA RESOLUÇÃO) E PROCEDIMENTOS CORRESPONDENTES

5.1. Infração: derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finali-
dade, sem a respectiva outorga de direito de uso.
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5.1.1. Penalidades: advertência, por meio do RV, caso não exista advertência
anterior, com prazo de até noventa dias para regularização.

5.1.1.1. Não havendo a regularização a ANA emite AI com aplicação de multa
simples leve, no valor base de R$ 600,00 (seiscentos reais), e com prazo de
trinta dias para regularização.

5.1.1.2. Mantendo-se a irregularidade emite-se novo AI com multa diária grave,
no valor de R$ 1.001,00 (mil e um reais), aplicável por até trinta dias.

5.1.1.3. Quando enquadrar-se no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.433, de 1997 – a
saber, “sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de
abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou
animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada
nunca será inferior à metade do  valor  máximo  cominado em abstrato” – emite-
se AI com aplicação de multa simples gravíssima, no valor de R$ 10.000,000
(dez mil reais), com prazo de trinta dias para regularização.

5.1.1.4. Mantida a irregularidade, emite-se AI com aplicação de multa diária
gravíssima, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável por até trinta
dias.

5.1.1.5. Persistindo a irregularidade emite-se TE para embargo provisório ou
definitivo, conforme exija o caso.

5.2. Infração: iniciar a implantação ou implantar empreendimento rela-
cionado com a derivação ou utilização de recursos hídricos que impli-
que alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, sem
autorização competente.

5.2.1. Penalidades: advertência, por meio do RV, caso não exista advertência
anterior, com prazo de até trinta dias para regularização.

5.2.1.1. Não havendo a regularização emite-se AI com aplicação de multa sim-
ples leve, no valor base de R$ 600,00 (seiscentos reais), com prazo de trinta
dias para regularização.

5.2.1.2. Mantendo-se a irregularidade emite-se novo AI com multa diária grave,
no valor de R$ 1.001,00 (mil e um reais), aplicável por até trinta dias.

5.2.1.3. Quando enquadrar-se no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.433, de 1997,
emite-se AI com aplicação de multa simples gravíssima, no valor de R$
10.000,000 (dez mil reais), com prazo de trinta dias para regularização.
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5.2.1.4. Mantida a irregularidade, emite-se AI com aplicação de multa diária gra-
víssima, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável por até trinta dias.

5.2.1.5. Persistindo a irregularidade emite-se TE para embargo provisório ou
definitivo, conforme exija o caso.

5.2.2 A aplicação das penalidades associadas a esta infração exclui a aplica-
ção cumulativa, para os mesmos fatos, das penalidades associadas à infração
descrita no item 5.1.

5.3. Infração: utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou ser-
viços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições
estabelecidas na outorga.

5.3.1. Penalidades: advertência, por meio do RV, caso não exista advertência
anterior, com prazo de até trinta dias para regularização.

5.3.1.1. Não havendo a regularização emite-se AI com aplicação de multa sim-
ples leve, no valor base de R$ 600,00 (seiscentos reais), com prazo de trinta
dias para regularização.

5.3.1.2. No caso de haver reincidência ou sendo mantida a irregularidade, emi-
te-se AI com aplicação de multa diária gravíssima, no valor de R$ 5.001,00
(cinco mil e um reais), aplicável por até trinta dias.

5.3.1.3. Quando enquadrar-se no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.433, de 1997 (...) ,
emite-se AI com aplicação de multa simples gravíssima, no valor de R$
10.000,000 (dez mil reais), com prazo de trinta dias para regularização.

5.3.1.4. Mantida a irregularidade, emite-se AI com aplicação de multa diária gra-
víssima, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável por até trinta dias.

5.3.1.5. Persistindo a irregularidade emite-se TE para embargo provisório ou
definitivo, conforme exija o caso.

5.4. Infração: fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou
declarar valores diferentes dos medidos.

5.4.1. Penalidades: multa simples gravíssima, por meio de AI, no valor de R$
5.001,00 (cinco mil e um reais).

5.4.2. A aplicação das penalidades associadas a esta infração exclui a aplica-
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ção cumulativa, para os mesmos fatos, das penalidades associadas à infração
descrita no item 5.3.

5.5. Infração: infringir normas estabelecidas nos regulamentos adminis-
trativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos ór-
gãos ou entidades competentes.

5.5.1. Penalidades: advertência, por meio do RV, caso não exista advertência
anterior, com prazo de até trinta dias para regularização.

5.5.1.1. Não havendo a regularização emite-se AI com aplicação de multa sim-
ples grave, no valor base de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), com prazo
de trinta dias para regularização.

5.5.1.2. Mantendo-se a irregularidade emite-se novo AI com multa diária gravíssi-
ma, no valor de R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais), aplicável por até trinta dias.

5.5.1.3. Quando enquadrar-se no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.433, de 1997,
emite-se AI com aplicação de multa simples gravíssima, no valor de R$
10.000,000 (dez mil reais), com prazo de até trinta dias para regularização.

5.5.1.4. Mantida a irregularidade, emite-se AI com aplicação de multa diária
gravíssima, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicável por até trinta
dias.

5.5.1.5. Persistindo a irregularidade emite-se TE para embargo provisório ou
definitivo, conforme exija o caso.

5.5.2. A aplicação das penalidades associadas a esta infração exclui a aplica-
ção cumulativa, para os mesmos fatos, das penalidades associadas à infração
descrita no item 5.1, 5.2, 5.3 ou 5.4.

5.6. Infração: obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades
competentes no exercício de suas funções.

5.6.1. Penalidades: advertência, por meio de RV, com prazo de cinco dias
para atendimento.

5.6.1.1. Não havendo cessação do óbice ou da dificuldade por ato do usuário,
emite-se AI com aplicação de multa simples grave, no valor base de R$ 3.200,00
(três mil e duzentos reais), com prazo de dez dias para a cessação.

5.6.1.2. Persistindo a irregularidade emite TE para embargo provisório.
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RESOLUÇÃO Nº 82/2002

ANEXO II
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DECRETO Nº 4.613, DE 11 DE MARÇO DE 2003
(D.O.U. de 12.3.2003)

Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas
Leis nºs  9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000,

DECRETA:

Art. 1º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão consultivo e delibera-
tivo, integrante da estrutura regimental do Ministério do Meio Ambiente, tem por
competência:

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os plane-
jamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários;

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos, cujas
repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados;

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Con-
selhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica;

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos
e à Política Nacional de Recursos Hídricos;

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacias Hidrográficas e



114

estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos;

VIII - deliberar sobre os recursos administrativos que lhe forem interpostos;

IX - acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos
e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;

X - estabelecer critérios gerais para outorga de direito de uso de recursos hídri-
cos e para a cobrança por seu uso;

XI - aprovar o enquadramento dos corpos de água em classes, em consonância
com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e de
acordo com a classificação estabelecida na legislação ambiental;

XII - formular a Política Nacional de Recursos Hídricos nos termos da Lei nº
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 2º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de
2000;

XIII - manifestar-se sobre propostas encaminhadas pela Agência Nacional de
Águas - ANA, relativas ao estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros,
para a conservação qualitativa e quantitativa de recursos hídricos, nos termos
do inciso XVII do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000;

XIV - definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União, nos termos do inciso VI do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000;

XV - definir, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, as priorida-
des de aplicação dos recursos a que se refere o caput do art. 22 da Lei nº
9.433, de 1997, nos termos do § 4º do art. 21 da Lei nº 9.984, de 2000;

XVI - autorizar a criação das Agências de Água, nos termos do parágrafo único
do art. 42 e do art. 43 da Lei nº 9.433, de 1997;

XVII - deliberar sobre as acumulações, derivações, captações e lançamentos
de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de
direitos de uso de recursos hídricos de domínio da União, nos termos do inciso
V do art. 38 da Lei nº 9.433, de 1997;

XVIII - manifestar-se sobre os pedidos de ampliação dos prazos para as outor-
gas de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União, estabelecidos
nos incisos I e II do art. 5º e seu § 2º da Lei nº 9.984, de 2000;
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XIX - delegar, quando couber, por prazo determinado, nos termos do art. 51 da
Lei nº 9.433, de 1997, aos consórcios e associações intermunicipais de bacias
hidrográficas, com autonomia administrativa e financeira, o exercício de fun-
ções de competência das Agências de Água, enquanto estas não estiverem
constituídas.

Art. 2º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será presidido pelo Ministro
de Estado do Meio Ambiente e terá a seguinte composição:

I - um representante de cada um dos seguintes Ministérios:

a) da Fazenda;

b) do Planejamento, Orçamento e Gestão;

c) das Relações Exteriores;

d) dos Transportes;

e) da Educação;

f) da Justiça;

g) da Saúde;

h) da Cultura;

i) do Desenvolvimento Agrário;

j) do Turismo; e

l) das Cidades;

II - dois representantes de cada um dos seguintes Ministérios:

a) da Integração Nacional;

b) da Defesa;

c) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

d) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

e) da Ciência e Tecnologia;
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III - três representantes de cada um dos seguintes Ministérios:

a) do Meio Ambiente; e

b) de Minas e Energia;

IV - um representante de cada uma das seguintes Secretarias Especiais da
Presidência da República:

a) de Aqüicultura e Pesca; e

b) de Políticas para as Mulheres;

V - dez representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

VI - doze representantes de usuários de recursos hídricos; e

VII - seis representantes de organizações civis de recursos hídricos.

§ 1º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput deste
artigo e seus suplentes, serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos
e designados pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 2º Os representantes referidos no inciso V do caput deste artigo serão indica-
dos pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e seus suplentes deve-
rão, obrigatoriamente, ser de outro Estado.

§ 3º Os representantes mencionados no inciso VI do caput deste artigo, e seus
suplentes, serão indicados, respectivamente:

I - dois, pelos irrigantes;

II - dois, pelas instituições encarregadas da prestação de serviço público de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário;

III - dois, pelas concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica;

IV - dois, pelo setor hidroviário, sendo um indicado pelo setor portuário;

V - três, pela indústria, sendo um indicado pelo setor minerometalúrgico; e

VI - um, pelos pescadores e usuários de recursos hídricos com finalidade de
lazer e turismo.
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§ 4º Os representantes referidos no inciso VII do caput deste artigo, e seus
suplentes, serão indicados, respectivamente:

I - dois, pelos comitês, consórcios e associações intermunicipais de bacias
hidrográficas, sendo um indicado pelos comitês de bacia hidrográfica e outro
pelos consórcios e associações intermunicipais;

II - dois, por organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse e
atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de
existência legal, sendo um indicado pelas organizações técnicas e outro pelas
entidades de ensino e de pesquisa; e

III - dois, por organizações não-governamentais com objetivos, interesses e
atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de
existência legal.

§ 5º Os representantes de que tratam os incisos V, VI e VII do caput deste
artigo serão designados pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos e terão mandato de três anos.

§ 6º O titular da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambien-
te será o Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 7º O Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será substituí-
do, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário- Executivo do Conselho e,
na ausência deste, pelo conselheiro mais antigo, no âmbito do colegiado, den-
tre os representantes de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput deste
artigo.

§ 8º A composição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos poderá ser
revista após dois anos, contados a partir da publicação deste Decreto.

§ 9º O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos definirá a
forma de participação de instituições diretamente interessadas em assuntos
que estejam sendo objeto de análise pelo plenário.

Art. 3º Caberá à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambi-
ente, sem prejuízo das demais competências que lhe são conferidas, prover os
serviços de Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 4º Compete à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos:



118

I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de
Recursos Hídricos;

II - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos
Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica; e

III - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual
e submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 5º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em caráter ordi-
nário a cada seis meses, no Distrito Federal, e, extraordinariamente, sempre
que convocado pelo Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de um
terço de seus membros.

§ 1º A convocação para a reunião ordinária será feita com trinta dias de antece-
dência e para a reunião extraordinária, com quinze dias de antecedência.

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Distrito Federal,
sempre que razões superiores assim o exigirem, por decisão do Presidente do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 3º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-se-á em sessão pública,
com a presença da maioria absoluta de seus membros e deliberará por maioria
simples.

§ 4º Em caso de empate nas decisões, o Presidente do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos exercerá o direito do voto de qualidade.

§ 5º A participação dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos
não enseja qualquer tipo de remuneração e será considerada de relevante inte-
resse público.

§ 6º Eventuais despesas com passagens e diárias serão custeadas pelos res-
pectivos órgãos e entidades representados no Conselho Nacional de Recursos
Hídricos.

§ 7º Os representantes das organizações civis de recursos hídricos constantes
dos incisos II e III do § 4º do art. 2º deste Decreto poderão ter suas despesas
de deslocamento e estada pagas à conta de recursos orçamentários do Minis-
tério do Meio Ambiente.
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___________

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Decreto nº 5.263/2004

___________

Art. 6º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, mediante resolução, pode-
rá constituir câmaras técnicas, em caráter permanente ou temporário.

Art. 7º O regimento interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será
aprovado pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 8º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos pro-
moverá a realização de assembléias setoriais públicas, que terão por finalidade
a indicação, pelos participantes, dos representantes e respectivos suplentes
de que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 2º.

Art. 9º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV e V do caput do
art. 2º, e seus suplentes, deverão ser indicados no prazo de trinta dias, conta-
dos a partir da publicação deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Ficam revogados os Decretos nºs 2.612, de 3 de junho de 1998, 3.978,
de 22 de outubro de 2001, e 4.174, de 25 de março de 2002.

Brasília, 11 de março de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Marina Silva



120



121

PORTARIA Nº 377, DE 19 DE SETEMBRO DE 2003
(D.O.U. de 22.9.2003)

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 4.613, de 11 de março de 2003, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos, na forma do anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as Portarias nºs 407, de 23 de novembro de 1999, e
65, de 15 de fevereiro de 2003.

MARINA SILVA

ANEXO

REGIMENTO INTERNO
CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPITULO I
Da Categoria e Finalidade

Art. 1º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão colegiado da estrutu-
ra regimental do Ministério do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, com as alterações da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000,
regulamentado pelo Decreto nº 4.613, de 11 de março de 2003, integra o Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, na qualidade de órgão
consultivo e deliberativo, organiza-se da forma especificada neste Regimento e
tem por competência:

I - formular a Política Nacional de Recursos Hídricos;
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II - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os plane-
jamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários;

III - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

IV - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos, cujas
repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados;

V - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Con-
selhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica;

VI - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídri-
cos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;

VII - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VIII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacias Hidrográficas e
estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos;

IX - acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e deter-
minar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;

X - aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos;

XI - estabelecer critérios gerais para a outorga de direito de uso de recursos
hídricos e para a cobrança por seu uso;

XII - deliberar sobre os recursos administrativos que lhe forem interpostos por
comitês de bacias hidrográficas;

XIII - manifestar-se sobre os pedidos de ampliação dos prazos para as outorgas
de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União;

XIV - definir os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de
domínio da União;

XV - manifestar-se sobre propostas encaminhadas pela Agência Nacional de
Águas - ANA, relativas ao estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros,
para a conservação qualitativa e quantitativa de recursos hídricos;

XVI - definir, em articulação com os respectivos Comitês de Bacias Hidrográfi-
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cas, as prioridades de aplicação dos recursos a que se refere o caput do art. 22
da Lei nº 9.433, de 1997;

XVII - aprovar o enquadramento dos corpos de água em classes, em consonân-
cia com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA e de
acordo com a classificação estabelecida na legislação ambiental;

XVIII - autorizar a criação das Agências de Água;

XIV - delegar, quando couber, por prazo determinado, aos consórcios e asso-
ciações intermunicipais de bacias hidrográficas, com autonomia administrativa
e financeira, o exercício de funções de competência das Agências de Água,
enquanto estas não estiverem constituídas;

XX - deliberar sobre as acumulações, derivações, captações e lançamentos de
pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos
de uso de recursos hídricos de domínio da União;

Parágrafo único. Para os efeitos deste Regimento, a sigla CNRH e a palavra
Conselho equivalem à denominação Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

CAPÍTULO II
Da Organização do Conselho

Seçao I
Da Estrutura

Art. 2º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos tem a seguinte estrutura:

I - Plenário; e

II - Câmaras Técnicas.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por:

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente;

II - um Secretário Executivo, que será o Secretário titular da Secretaria de
Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 3º Caberá à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambi-
ente, sem prejuízo das demais competências que lhe são conferidas, prover os
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serviços de Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Seção II
Da Composição

Art. 4º Integram o Plenário do Conselho Nacional de Recursos Hídricos:

I - o Ministro de Estado do Meio Ambiente;

II - o Secretário de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente;

III - um representante de cada um dos seguintes Ministérios:

a) da Fazenda;

b) do Planejamento, Orçamento e Gestão;

c) das Relações Exteriores;

d) dos Transportes;

e) da Educação;

f) da Justiça;

g) da Saúde;

h) da Cultura;

i) do Desenvolvimento Agrário;

j) do Turismo; e

l) das Cidades;

IV - dois representantes de cada um dos seguintes Ministérios:

a) da Integração Nacional;

b) da Defesa;

c) do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
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d) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

e) da Ciência e Tecnologia;

V - três representantes de cada um dos seguintes Ministérios:

a) do Meio Ambiente; e

b) de Minas e Energia;

VI - um representante de cada uma das seguintes Secretarias Especiais da
Presidência da República:

a) de Aqüicultura e Pesca; e

b) de Políticas para as Mulheres;

VII - dez representantes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

VIII - doze representantes de usuários de recursos hídricos; e

IX - seis representantes de organizações civis de recursos hídricos.

§ 1º A indicação dos representantes, titulares e suplentes, dos conselhos es-
taduais de recursos hídricos, dos usuários e das organizações civis de recur-
sos hídricos, será feita com a observância de critérios definidos por resolução
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 2º Os representantes de que tratam os incisos III, IV, V e VI do caput deste
artigo e seus suplentes, serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos
e designados pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII e IX do caput deste
artigo serão designados pelo Presidente do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos e terão mandato de três anos.

§ 4º Os representantes referidos no inciso VII do caput deste artigo serão in-
dicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, devendo seus su-
plentes, obrigatoriamente, serem de outro Estado.

§ 5º Os representantes mencionados no inciso VIII do caput deste artigo, e
seus suplentes, serão indicados, respectivamente:

I - dois, pelos irrigantes;
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II - dois, pelas instituições encarregadas da prestação de serviço público de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário;

III - dois, pelas concessionárias e autorizadas de geração hidrelétrica;

IV - dois, pelo setor hidroviário, sendo um indicado pelo setor portuário;

V - três, pela indústria, sendo um indicado pelo setor minerometalúrgico; e

VI - um, pelos pescadores e usuários de recursos hídricos com finalidade de
lazer e turismo.

§ 6º Os representantes referidos no inciso IX do caput deste artigo, e seus
suplentes, serão indicados, respectivamente:

I - dois, pelos comitês, consórcios e associações intermunicipais de bacias
hidrográficas, sendo um indicado pelos comitês de bacia hidrográfica e outro
pelos consórcios e associações intermunicipais;

II - dois, por organizações técnicas de ensino e pesquisa com interesse e
atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de
existência legal, sendo um indicado pelas organizações técnicas e outro pelas
entidades de ensino e de pesquisa; e

III - dois, por organizações não-governamentais com objetivos, interesses e
atuação comprovada na área de recursos hídricos, com mais de cinco anos de
existência legal.

Seção III
Do Funcionamento do Plenário

Art. 5º O Conselho reunir-se-á em sessão pública, com a presença da maioria
absoluta de seus membros e deliberará por maioria simples.

§ 1º O Presidente do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será substituí-
do, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário Executivo do Conselho e,
na ausência deste, pelo conselheiro mais antigo, no âmbito do colegiado, den-
tre os representantes de que tratam os incisos III, IV, V e VI do caput do art. 4º

§ 2º O processo deliberativo da sessão deverá ser suspenso se, a qualquer tempo,
não se verificar a presença da maioria absoluta dos membros do Conselho.
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§ 3º Cada Conselheiro titular terá direito a um voto.

§ 4º Em caso de empate nas decisões, o Presidente do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos exercerá o direito do voto de qualidade.

§ 5º Na hipótese prevista no § 1º, o Conselheiro que estiver exercendo a Presidên-
cia terá direito ao seu voto.

§ 6º A substituição do Conselheiro Titular, em Plenário, somente poderá ser
feita pelo seu suplente formalmente indicado junto ao Conselho;

§ 7º O Conselheiro suplente terá direito a voto na ausência do respectivo titular
e terá direito a voz, mesmo quando presente o titular.

§ 8º O exercício do voto é privativo dos Conselheiros titulares ou suplentes, não
sendo permitido seu exercício por representantes, mesmo que qualificados.

Art. 6º O Conselho Nacional de Recursos Hídricos reunir-seá em caráter or-
dinário a cada seis meses, no Distrito Federal, e, extraordinariamente, sempre
que convocado pelo Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de um
terço de seus membros.

§ 1º A convocação ordinária será feita com trinta dias e a extraordinária com
quinze dias de antecedência.

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora do Distrito Federal,
por decisão do Presidente do Conselho, no interesse da Política Nacional de
Recursos Hídricos.

Art. 7º A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias será feita medi-
ante correspondência destinada a cada conselheiro e estabelecerá dia, local e
hora da reunião, acompanhada dos documentos a serem submetidos a deliber-
ação, que deverão ser encaminhados, obrigatoriamente, com a mesma ante-
cedência que a correspondência da convocação.

Parágrafo único. Do expediente de convocação deverá constar, obrigatoriamente:

a) pauta da reunião com indicação dos assuntos a serem objeto de decisão;

b) ata da reunião anterior;

c) cópia das resoluções aprovadas na reunião anterior;
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d) minutas das resoluções a serem aprovadas; e

e) relação de Instituições eventualmente convidadas e assunto a ser tratado.

Art. 8º As reuniões ordinárias e extraordinárias terão pautas preparadas pela
Secretaria Executiva e aprovadas pelo Presidente, delas constando necessar-
iamente:

I - abertura de sessão, discussão e votação da ata da reunião anterior;

II - leitura do expediente, das comunicações e da Ordem do Dia;

III - deliberações;

IV - outros assuntos; e

V - encerramento.

Art. 9º As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das matérias objeto
de sua convocação, somente podendo ser deliberados os assuntos que con-
stem da pauta da reunião, exceto requerimentos de urgência.

Art. 10. A Ordem do Dia observará, sucessivamente:

I - requerimento de urgência;

II - proposta de resolução objeto de anterior pedido de vista ou de retirada de
pauta pelo proponente, com o respectivo parecer ou justificativa;

III - resoluções aprovadas e não publicadas por decisão do Presidente, com a
respectiva emenda e justificativa, nos termos do Parágrafo único do art. 16,
desse Regimento;

IV - propostas de resoluções;

V - propostas de moções.

Parágrafo único. Nas reuniões, as matérias de natureza deliberativa terão pre-
cedência sobre as matérias de outra natureza, ressalvada decisão do Plenário,
em contrário.

Art. 11. O Conselho manifestar-se-á por meio de:

I - resolução - quando se tratar de deliberação vinculada à sua competência
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específica e de instituição ou extinção de Câmaras especializadas, comissões
e grupos de trabalho;

II - moção - quando se tratar de outra manifestação, dirigida ao Poder Público e/
ou à sociedade civil em caráter de alerta, comunicação honrosa ou pesarosa.

§ 1º As resoluções e moções serão datadas e numeradas em ordem distinta.

§ 2º O encaminhamento das decisões relativas à criação de comitês de bacia
hidrográfica deverá ser feito segundo resolução específica do Conselho Nacio-
nal de Recursos Hídricos.

Art. 12. As matérias a serem submetidas à apreciação do Conselho deverão
ser encaminhadas ao Secretário Executivo, que proporá ao Presidente sua
inclusão na pauta de reunião.

§ 1º As propostas de resolução, antes de serem submetidas à deliberação do
Conselho, deverão ser analisadas e aprovadas pelas competentes Câmaras
Técnicas, bem como verificada a sua compatibilização à legislação pertinente.

§ 2º As propostas de resoluções que implicarem despesas deverão indicar a
fonte da respectiva receita.

Art. 13. A deliberação das matérias em Plenário deverá obedecer à seguinte
seqüência:

I - o Presidente apresentará o item incluído na Ordem do Dia e dará a palavra ao
relator da matéria;

II - terminada a exposição, a matéria será colocada em discussão, podendo
qualquer Conselheiro manifestar-se a respeito, escrita ou oralmente;

III - encerrada a discussão, o Plenário deliberará sobre a matéria.

Parágrafo único. A manifestação que trata o inciso II deste artigo deverá limitar-
se a um máximo de três minutos por Conselheiro, ressalvados casos de alta
relevância, a critério do Presidente.

Art. 14. O Plenário poderá apreciar matéria não constante de pauta, mediante
justificativa e requerimento de regime de urgência.

§ 1º O requerimento de urgência deverá ser subscrito por um mínimo de dez
Conselheiros e encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de
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Recursos Hídricos, com no mínimo cinco dias úteis de antecedência, a qual,
no prazo de três dias úteis providenciará a distribuição aos Conselheiros.

§ 2º Excepcionalmente, o Plenário poderá dispensar o prazo estabelecido no
parágrafo anterior desde que o requerimento de urgência seja subscrito por, no
mínimo, quinze Conselheiros.

§ 3º O requerimento de urgência poderá ser acolhido a critério do Plenário, por
maioria simples.

§ 4º A matéria cujo regime de urgência não tenha sido aprovado deverá ser
incluída, obrigatoriamente, na pauta da reunião subseqüente, seja ordinária ou
extraordinária, observados os prazos regimentais.

___________
Nota:
Redação dada pela Portaria nº 22/2004/CNRH/MMA
___________

Art. 15. É facultado a qualquer Conselheiro, com direito a voto, requerer vista,
devidamente justificada, de matéria não julgada, ou ainda, solicitar a retirada de
pauta de matéria de sua autoria.

§ 1º A matéria objeto de pedido de vista deverá constar da pauta da reunião
subseqüente, ordinária ou extraordinária, quando deverá ser exposto o parecer
do respectivo Conselheiro.

§ 2º O parecer relativo à matéria objeto de pedido de vista deverá ser encamin-
hado à Secretaria Executiva no prazo estabelecido pelo Presidente.

§ 3º Quando mais de um Conselheiro pedir vista, o prazo para apresentação
dos pareceres correrá simultaneamente.

§ 4º É intempestivo o pedido de vista ou de retirada de pauta após o início da
votação da matéria.

§ 5º As matérias que estiverem sendo discutidas em regime de urgência so-
mente poderão ser objeto de concessão de pedidos de vista se o Plenário
assim o decidir, por maioria simples.

§ 6º A matéria somente poderá ser retirada de pauta, por pedido de vista, uma
única vez.

§ 7º O Conselheiro que requerer vista e não apresentar o respectivo parecer no
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prazo estipulado receberá advertência por escrito do Presidente.

§ 8º A matéria objeto de pedido de vista constará da pauta da reunião subse-
qüente, independentemente da apresentação do respectivo parecer no prazo
estipulado.

Art. 16. As resoluções e moções aprovadas pelo Plenário, assinadas pelo Pres-
idente e pelo Secretário Executivo, serão publicadas no Diário Oficial da União
no prazo máximo de quarenta dias, podendo ser divulgadas por intermédio do
Boletim de Serviço do Ministério do Meio Ambiente e na página da internet do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Parágrafo único. O Presidente poderá adiar, em caráter excepcional, a publi-
cação de qualquer matéria aprovada, desde que constatados equívocos, in-
fração a normas jurídicas ou impropriedade em sua redação, devendo ser a
matéria obrigatoriamente incluída na reunião subseqüente, acompanhada de
proposta de emendas devidamente justificada.

Art. 17. O Presidente poderá decidir ad referendum do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos sobre matéria previamente apreciada em Câmara Técnica,
devendo a mesma ser apresentada ao Plenário na primeira reunião subseqüente
do Conselho.

Art. 18. As reuniões serão gravadas e as atas deverão ser redigidas de forma a
retratar as discussões relevantes e todas as decisões tomadas pelo Plenário
e, depois de aprovadas pelo Conselho, assinadas pelo Presidente e pelo
Secretário-Executivo.

Parágrafo único. As gravações das reuniões serão mantidas até a aprovação da
respectiva ata.

Art. 19. Poderão ser convidadas, pelo Presidente do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos, para participarem de reuniões específicas, com direito a
voz e sem direito a voto, pessoas e instituições relacionadas a assuntos que
estejam sendo objeto de análise pelo Plenário.

Art. 20. A participação dos membros no Conselho não enseja qualquer tipo de
remuneração e será considerada de relevante interesse público.

Art. 21. Eventuais despesas com passagens e diárias serão custeadas pelos
respectivos órgãos e entidades representadas no Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos.
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§ 1º Os representantes das organizações civis de recursos hídricos constantes
dos incisos II e III do § 6º do art. 4º deste Regimento poderão ter suas despe-
sas de deslocamento e estada pagas à conta de recursos orçamentários do
Ministério do Meio Ambiente, mediante solicitação do representante à Secre-
taria-Executiva do CNRH.

___________
Nota:
Acrescentado pela Portaria nº 27/2005/CNRH/MMA
___________

§ 2º As despesas constantes do parágrafo anterior se referem à participação
nas reuniões do Plenário do CNRH e de suas Câmaras Técnicas.

___________
Nota:
Acrescentado pela Portaria nº 27/2005/CNRH/MMA
___________

§ 3º Para as reuniões plenárias, aplica-se o disposto no § 1º aos conselheiros
titulares e, em sua ausência, aos respectivos suplentes.

___________
Nota:
Acrescentado pela Portaria nº 27/2005/CNRH/MMA
___________

§ 4º Paras as reuniões de Câmaras Técnicas, aplica-se o disposto no § 1º aos
conselheiros titulares ou aos respectivos representantes por eles indicados
formalmente.

___________
Nota:
Acrescentado pela Portaria nº 27/2005/CNRH/MMA
___________

Seção IV
Das Câmaras Técnicas

Art. 22. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, mediante proposta do
Presidente ou de, no mínimo, quinze de seus Conselheiros, poderá criar, por
resolução, Câmaras Técnicas, encarregadas de examinar e relatar ao Plenário
assuntos de suas competências, constituídas por Conselheiros titulares ou
suplentes, ou por representantes indicados formalmente pelo Conselheiro Titu-
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lar à Secretaria Executiva, os quais terão direito a voz e a voto.

§ 1º A proposta de criação de Câmaras Técnicas será analisada pela Câmara
Técnica de Assuntos Legais e Institucionais - CTIL, que apresentará ao Plenário
parecer contendo a pertinência de sua criação e, se for o caso, suas atri-
buições e composição.

Art. 23. As Câmaras Técnicas, no número máximo de dez, serão constituídas
de, no mínimo, sete membros e, no máximo, dezessete, com mandato de dois
anos, admitida a recondução.

Parágrafo único. Caso o número de interessados em participar da composição
da Câmara Técnica seja superior ao número previsto no caput, a CTIL poderá
indicar membros em ordem progressiva, para eventuais substituições.

Art. 24. A extinção das Câmaras Técnicas deverá ser aprovada pelo Plenário do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, mediante proposta fundamentada do
Presidente do Conselho ou de, no mínimo quinze de seus Conselheiros, deven-
do a mesma ser objeto de resolução.

Art. 25. Na composição das Câmaras Técnicas deverá ser considerada a par-
ticipação dos segmentos listados nos incisos do art. 34, da Lei nº 9.433, de
1997, a natureza técnica do assunto de sua competência, a finalidade das
instituições ou setores representados e a formação técnica ou notória atuação
dos seus membros na área de recursos hídricos.

Art. 26. Compete às Câmaras Técnicas, observadas suas respectivas atri-
buições:

I - elaborar e encaminhar ao Plenário, por meio da Secretaria Executiva, pro-
postas de normas para recursos hídricos, observada a legislação pertinente;

II - manifestar-se sobre consulta que lhe for encaminhada;

III - relatar e submeter à aprovação do Plenário assuntos a elas pertinentes;

IV - examinar os recursos administrativos interpostos junto ao CNRH, apre-
sentando relatório ao Plenário;

V - solicitar aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, por meio da Secretaria Executiva do Conselho, manifestação
sobre assunto de sua competência;
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VI - convidar especialistas ou solicitar à Secretaria Executiva do Conselho sua
contratação para assessorá-las em assuntos de sua competência;

VII - criar Grupos de Trabalho para tratar de assuntos específicos;

VIII - propor a realização de reuniões conjuntas com outras Câmaras Técnicas
do Conselho.

Art. 27. As Câmaras Técnicas serão presididas por um de seus membros,
eleito na sua primeira reunião, por maioria simples dos votos dos seus inte-
grantes.

§ 1º O Presidente da Câmara Técnica terá mandato de um ano, permitida
reeleição.

§ 2º Em caso de vacância, será realizada nova eleição, de conformidade com o
disposto no caput deste artigo.

§ 3º Nos seus impedimentos, o Presidente da Câmara Técnica indicará, entre
os membros da Câmara, seu substituto.

§ 4º Caberá ao Presidente da Câmara Técnica, quando da abertura da reunião,
estabelecer os procedimentos para manifestação dos presentes.

Art. 28. As reuniões das Câmaras Técnicas serão públicas e deverão ser real-
izadas com, pelo menos, a metade de seus membros.

§ 1º As reuniões serão convocadas por suas respectivas presidências, por
decisão própria ou a pedido de um terço de seus membros com, no mínimo,
doze dias de antecedência.

§ 2º A pauta e respectiva documentação das reuniões deverão ser encaminha-
das no prazo mínimo de sete dias anteriores à sua realização.

§ 3º Das reuniões de Câmaras Técnicas serão redigidas atas de forma a retra-
tar as discussões relevantes e todas as decisões tomadas e, aprovadas pelos
seus membros e assinadas pelo seu Presidente e o Relator.

Art. 29. As decisões das Câmaras Técnicas serão tomadas por consenso ou
pela votação da maioria dos membros presentes, incluindo o seu Presidente, a
quem cabe o voto de desempate.
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Art. 30. O Presidente da Câmara Técnica poderá relatar matérias ao Plenário
ou designar um relator.

Art. 31. A ausência de membros de Câmara Técnica por três reuniões consec-
utivas, ou por seis alternadas, no decorrer de um biênio, implicará exclusão da
instituição governamental ou setor por ele representado.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo a substituição será
feita observado o exposto no parágrafo único do art. 23, deste Regimento.

Art. 32. A Câmara Técnica poderá estabelecer regras específicas para o seu
funcionamento, desde que aprovadas pela maioria de seus membros e obede-
cido o disposto neste Regimento.

Seção V
Dos Grupos de Trabalho

Art. 33. As Câmaras Técnicas poderão criar, em articulação com a Secretaria
Executiva, Grupos de Trabalho para analisar, estudar e apresentar propostas
sobre matérias de sua competência.

§ 1º O Plenário poderá, para atendimento da necessidade de maior esclareci-
mento de uma determinada matéria, criar Grupo de Trabalho no âmbito das
Câmaras Técnicas existentes.

§ 2º Os Grupos de Trabalho terão seus componentes, cronograma e data de
encerramento dos seus trabalhos estabelecidos pela Câmara Técnica ou
Plenário, quando for o caso, no ato de sua criação.

§ 3º O prazo para conclusão dos trabalhos poderá ser prorrogado, a critério das
Câmaras Técnicas ou Plenário, quando for o caso, mediante justificativa de seu
coordenador.

Art. 34. Os componentes do Grupo de Trabalho poderão ser escolhidos entre
os membros da Câmara Técnica, seus representantes, especialistas e interes-
sados na matéria em discussão.

Art. 35. O coordenador do Grupo de Trabalho será escolhido entre seus compo-
nentes.

Art. 36. O Grupo de Trabalho reunir-se-á em sessão pública.
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Art. 37. O coordenador do Grupo de Trabalho deverá designar, na primeira re-
união, um relator que será o responsável pelo relatório final, assinado pelos
membros e encaminhado à respectiva Câmara Técnica.

Seção VI
Das Atribuições dos Membros do Colegiado

Art. 38. Ao Presidente incumbe:

I - convocar e presidir as reuniões do Plenário, cabendo-lhe o voto de qualidade;

II - ordenar o uso da palavra durante as reuniões do Conselho;

III - submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário;

IV - manter a ordem na condução dos trabalhos, suspendendo sempre que
necessário;

V - assinar as deliberações do Conselho e atos relativos ao seu cumprimento;

VI - submeter à apreciação do Plenário o calendário de atividades e o relatório
anual do Conselho;

VII - designar e dar posse aos membros do Conselho;

VIII - assinar as atas aprovadas nas reuniões;

IX - assinar os termos de posse dos membros do Conselho;

X - encaminhar ao Presidente da República as deliberações do Conselho cuja
formalização dependa de ato do mesmo; e

XI - zelar pelo cumprimento das disposições deste Regimento, adotando, para
este fim, as providências que se fizerem necessárias.

Art. 39. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - encaminhar à apreciação do Plenário assuntos relacionados a recursos hídricos
que lhe forem encaminhadas, ouvidas as respectivas Câmaras Técnicas, quan-
do couber;

II - informar o Plenário sobre o cumprimento das deliberações do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos;
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III - submeter o relatório anual de atividades ao Presidente do Conselho;

IV - remeter matérias às Câmaras Técnicas;

V - cumprir e fazer cumprir as atribuições constantes deste Regimento e os
encargos que lhe forem cometidos pelo Conselho;

VI - prestar esclarecimentos solicitados pelos Conselheiros;

VII - dar encaminhamento e fazer publicar as decisões emanados do Plenário;

VIII - adotar as providências necessárias ao pleno funcionamento do Conselho;

IX - encaminhar documentos e prestar informações relacionadas com o Consel-
ho Nacional de Recursos Hídricos;

X - executar outras atribuições correlatas determinadas pelo Presidente do
Conselho;

XI - convocar as reuniões do Conselho, no impedimento do Presidente;

XII - assinar, em conjunto com o Presidente, as deliberações do Conselho;

Art. 40. Aos Conselheiros cabe:

I - comparecer às reuniões;

II - debater a matéria em discussão;

III - requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente e ao
Secretário-Executivo;

IV - pedir vista de matéria, ou retirar da pauta matéria de sua autoria, observan-
do o disposto no art. 15 e seus parágrafos;

V - apresentar relatórios e pareceres nos prazos fixados;

VI - participar das Câmaras Técnicas com direito a voz e, quando membro, a
voto.

VII - propor matéria à deliberação do Plenário, na forma de proposta de res-
olução ou moção;

VIII - propor questão de ordem nas reuniões plenárias;
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IX - observar em suas manifestações as regras básicas da convivência e de
decoro;

X - delegar, a seu critério, uso da palavra para manifestação em Plenário.

Parágrafo único. Quando o Conselheiro Titular estiver presente, ao Suplente
caberá somente direito a voz.

Seção VII
Da Secretaria-Executiva

Art. 41. À Secretaria Executiva compete:

I - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de
Recursos Hídricos;

II - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais e dos Co-
mitês de Bacia Hidrográfica; e

III - elaborar seu Programa de Trabalho e respectiva proposta orçamentária
anual e submetê-los à aprovação do Conselho.

Art. 42. Para o desempenho de suas competências legais relacionadas no
artigo anterior, cabe à Secretaria-Executiva as seguintes atribuições, entre out-
ras:

I - elaborar a pauta das reuniões do Conselho e redigir suas atas;

II - acompanhar e monitorar o processo de implementação dos Comitês de
Bacia Hidrográfica cuja proposta de instituição foi aprovada pelo Conselho;

III - planejar e coordenar o processo de realização de assembléias para escolha
dos representantes, no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, dos setores
usuários, das organizações civis de recursos hídricos e dos conselhos estad-
uais de recursos hídricos;

IV - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro às Câmaras Técnicas e
seus Grupos de Trabalho;

V - monitorar o cumprimento das deliberações do Conselho assim como a
efetividade da implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
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cursos Hídricos, com a finalidade de elaboração do relatório anual de atividades
do Conselho, previsto no inciso III, art. 39, deste Regimento.

VI - proceder à avaliação sistemática e ao planejamento de curto, médio e
longo prazos das atividades do CNRH, submetendo ao Plenário para deliber-
ação; (Acrescentado pela Portaria 32/2005/CNRH/MMA)

VII - promover a integração dos temas discutidos no âmbito do CNRH, a partir
das atividades previstas e em andamento nas Câmaras Técnicas; e (Acrescen-
tado pela Portaria 32/2005/CNRH/MMA)

VIII - promover a integração dos temas com interface entre o CNRH e demais
Conselhos colegiados. (Acrescentado pela Portaria 32/2005/CNRH/MMA)

CAPITULO III
Das Disposições Gerais

Art. 43. O presente Regimento poderá ser alterado mediante proposta do Plenário,
com aprovação da maioria absoluta dos membros do Conselho.

Art. 44. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimen-
to serão solucionados pelo Presidente, ouvido o Plenário.

Art. 45. A escolha dos representantes, titulares e suplentes, dos conselhos
estaduais de recursos hídricos, dos segmentos de usuários e organizações
civis, de que tratam os incisos VII, VIII e IX, do art. 4º desse Regimento, real-
izar-se-á no último semestre do triênio em exercício, cabendo a coordenação
da assembléia, no caso dos dois últimos, aos respectivos representantes em
exercício.
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LEI No 10.768, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003.
(D.O.U. de 20.11.2003 - RET. 21.11.2003)

(Com as alterações introduzidas pela MP Nº 155, de 23.12.2003, D.O.U. de
24.12.2003 (Edição Extra) Retificada em  7.1.2004, convertida na Lei nº 10.871,
de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004, MP Nº 210, de 31.8.2004, D.O.U. de
31.8.2004 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.094, de 13 de janeiro de
2005, D.O.U. de 14.1.2005, Retificada em 17.1.2005 e MP nº 269, de 15.12.2005,
D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,
D.O.U. de 27.4.2006)

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas - ANA, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados, no Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas -
ANA, os seguintes cargos efetivos e respectivos quantitativos:

I - duzentos e trinta e nove cargos de Especialista em Recursos Hídricos;

II - vinte e sete cargos de Especialista em Geoprocessamento; e

III - oitenta e quatro cargos de Analista Administrativo.

Art. 2o Os cargos efetivos a que se referem os incisos I e II do art. 1o desta Lei
são decorrentes da transformação de duzentos e sessenta e seis cargos de
Regulador e aqueles a que se refere o inciso III do art. 1o desta Lei, da transfor-
mação de oitenta e quatro cargos de Analista de Suporte à Regulação, criados
pela Lei no 10.410, de 11 de janeiro de 2002.

Art. 3o São atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos o exer-
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cício de atividades de nível superior de elevada complexidade e responsabil-
idade, relativas à gestão de recursos hídricos, envolvendo a regulação, outorga
e fiscalização do uso de recursos hídricos, à implementação, operacionaliza-
ção e avaliação dos instrumentos da política nacional de recursos hídricos, à
análise e desenvolvimento de programas e projetos de despoluição de bacias
hidrográficas, eventos críticos em recursos hídricos e promoção do uso integra-
do de solo e água, entre outras ações e atividades análogas decorrentes do
cumprimento das atribuições institucionais da ANA, referentes à gestão de
recursos hídricos.

Parágrafo único. Integram as atribuições do cargo de Especialista em Recur-
sos Hídricos a promoção e o fomento ao desenvolvimento de pesquisas cientí-
ficas e tecnológicas, voltadas para o conhecimento, o uso sustentado, a con-
servação e a gestão de recursos hídricos, e a promoção de cooperação e divul-
gação técnico-científica, bem como a transferência de tecnologia na área.

Art. 4o São atribuições do cargo de Especialista em Geoprocessamento o exer-
cício de atividades de nível superior de elevada complexidade e responsabil-
idade, relativas a operação de sistemas de geoprocessamento e de tratamento
de informações geográficas, referentes à regulação, outorga e fiscalização do
uso de recursos hídricos, à implementação, operacionalização e avaliação dos
instrumentos da política nacional de recursos hídricos, à análise e desenvolvi-
mento de programas e projetos de despoluição de bacias hidrográficas, even-
tos críticos em recursos hídricos e promoção do uso integrado de solo e água,
entre outras ações e atividades análogas decorrentes do cumprimento das atri-
buições institucionais da ANA, referentes ao geoprocessamento e tratamento
de informações geográficas.

Parágrafo único. Integram as atribuições do cargo de Especialista em Geopro-
cessamento a promoção e o fomento ao desenvolvimento de pesquisas cientí-
ficas e tecnológicas relativas ao geoprocessamento, voltadas para o conheci-
mento, o uso sustentado, a conservação e a gestão de recursos hídricos, e a
promoção de cooperação e divulgação técnico-científica, bem como a transfer-
ência de tecnologia na área.

Art. 5o É atribuição do cargo de Analista Administrativo o exercício de todas as
atividades administrativas e logísticas relativas ao exercício das competências
constitucionais e legais a cargo da ANA, fazendo uso de todos os equipamen-
tos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.

Art. 6o O ingresso nos cargos referidos nos incisos I a III do art. 1o desta Lei far-
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se-á mediante prévia aprovação em concurso público específico, de provas ou
de provas e títulos.

§ 1o O concurso referido no caput incluirá a etapa de curso de formação, con-
forme dispuser o edital de abertura do certame, observada a legislação perti-
nente.

§ 2o O concurso para ingresso no cargo referido no inciso III do art. 1o desta Lei
poderá ser realizado por áreas de especialização.

§ 3o São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos referidos nos
incisos I a III do art. 1o desta Lei:

I - curso superior completo ou habilitação legal equivalente; e

II - diploma de conclusão de curso superior, com habilitação legal específica,
conforme definido no edital do concurso, para os cargos de Analista Adminis-
trativo.

§ 4o Para acesso às áreas de especialização a que se refere o § 2o do art. 6o,
poderão ser estabelecidos, no ato que as delimitar, requisitos específicos de
formação e titulação.

Art. 7o Os ocupantes dos cargos referidos nos incisos I a III do art. 1o desta Lei
cumprirão jornada de trabalho de quarenta horas semanais.

Art. 8o Os padrões de vencimento básico dos cargos de que tratam os incisos
I a III do art. 1o desta Lei são os constantes do Anexo I.

Parágrafo único. A investidura em cargo de Especialista em Recursos Hídricos,
Especialista em Geoprocessamento e Analista Administrativo ocorrerá, exclu-
sivamente, no padrão inicial da classe inicial da respectiva tabela.

Art. 9o A movimentação do servidor na tabela constante do Anexo I a esta Lei
ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.

§ 1o Para fins do disposto neste artigo, progressão é a passagem do servidor
para o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma
classe, e promoção, a passagem do servidor do último padrão de uma classe
para o primeiro padrão da classe imediatamente superior.

§ 2º O regulamento disporá sobre os requisitos e critérios a serem observados



144

na movimentação do servidor, observado, para fins de progressão funcional, o
interstício mínimo de um ano em cada padrão e, para a promoção, a partici-
pação em curso de aperfeiçoamento.

§ 3º Mediante resultado de avaliação de desempenho ou da participação em
programas de capacitação, o interstício mínimo, a que se refere o § 2º deste
artigo, poderá sofrer redução de até 50% (cinqüenta por cento) conforme disci-
plinado em regulamento específico da ANA. (Acrescentado pelo art. 11 da Lei
nº 10.871, de 20.5.2004, D.O.U. de 21.5.2004)

Art. 10. Os ocupantes dos cargos referidos nos incisos I a III do art. 1o desta Lei
serão submetidos a avaliação de desempenho funcional, que terá seus resulta-
dos apurados mensalmente e consolidados a cada doze meses, obedecendo
ao disposto nesta Lei.

§ 1o A avaliação anual de desempenho terá como finalidade a verificação da
observância dos seguintes critérios:

I - produtividade no trabalho, com base em padrões previamente estabelecidos
de qualidade e economicidade;

II - capacidade de iniciativa;

III - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta no desempenho
das atribuições do cargo;

IV - assiduidade;

V - pontualidade; e

VI - disciplina.

§ 2o Os critérios de avaliação serão aplicados e ponderados em conformidade
com as características das funções exercidas, sendo considerado insuficiente,
para obtenção de progressão ou promoção por merecimento, o desempenho
apurado em avaliação que comprove o desatendimento, de forma habitual, de
qualquer dos requisitos previstos no § 1o deste artigo.

§ 3o Será dado conhecimento prévio aos servidores dos critérios, das normas e
dos padrões a serem utilizados para a avaliação de seu desempenho.

§ 4o É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os atos de in-
strução do procedimento que tenha por objeto a avaliação de seu desempenho.
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Art. 11. Os ocupantes dos cargos de Especialista em Recursos Hídricos e
Especialista em Geoprocessamento farão jus à Gratificação de Desempenho
de Atividade de Recursos Hídricos - GDRH, observando-se a seguinte com-
posição e limites: (Redação dada pela Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de
27.4.2006)

I - a partir de 1º de dezembro de 2005 até 31 de dezembro de 2005: (Acrescen-
tado pelo art. 6º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

a) até 22% (vinte e dois por cento) incidentes sobre o vencimento básico do
servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individu-
al; e

b) até 29% (vinte e nove por cento) incidentes sobre o maior vencimento básico
do cargo, em decorrência dos resultados da avaliação institucional

II - a partir de 1º de janeiro de 2006: (Acrescentado pelo art. 6º da MP nº 269,
de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

a) até 35% (trinta e cinco por cento) incidentes sobre o vencimento básico do
servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individual; e

b) até 40% (quarenta por cento) incidentes sobre o maior vencimento básico do
cargo, em decorrência dos resultados da avaliação institucional.” (NR)

Art. 12. A GDRH será atribuída em função do efetivo desempenho do servidor,
bem como do alcance de metas de desempenho institucional fixadas, na forma
estabelecida em ato da Diretoria Colegiada da ANA.

§ 1º Até quinze pontos percentuais da GDRH serão atribuídos em função do
alcance das metas institucionais. (Revogado pelo art. 16 da MP nº 269, de
15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292,
de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006, art.18)

§ 2o Enquanto não forem regulamentadas e até que sejam processados os
resultados da primeira avaliação de desempenho, a GDRH será atribuída aos
servidores no percentual de vinte por cento do vencimento básico do servidor.

§ 3o O resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a partir do início
do período de avaliação, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas
a maior ou a menor.
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§ 4o O titular de um dos cargos efetivos referidos nos incisos I e II do art. 1o

desta Lei, quando investido em cargo em comissão de Natureza Especial, DAS-
6 e DAS-5, ou equivalentes, em órgãos ou entidades do Governo Federal, fará
jus à GDRH calculada com base no limite máximo dos pontos fixados para a
avaliação de desempenho.

§ 5o O titular de um dos cargos efetivos referidos nos incisos I e II do art. 1o

desta Lei, que não se encontre em exercício na ANA, somente fará jus à GDRH:

I - quando cedido para a Presidência ou Vice-Presidência da República, situ-
ação na qual perceberá a GDRH calculada com base nas mesmas regras váli-
das para os servidores que se encontram em exercício na ANA; ou

II - quando cedido para órgãos e entidade do Governo Federal distintos dos
indicados no inciso I deste parágrafo, situação na qual perceberá a GDRH da
seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza Especial, DAS-6,
DAS-5, ou equivalentes, perceberá a GDRH em valor calculado com base no
disposto no § 4o;

b) o servidor investido em cargo em comissão DAS-4, ou equivalente, perce-
berá a GDRH em valor calculado com base em setenta e cinco por cento do
limite máximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho.

§ 6o O regulamento disporá sobre a periodicidade da avaliação de desempenho
a ser efetivada para os fins deste artigo.

Art. 13. Para fins de incorporação aos proventos da aposentadoria ou às pen-
sões, a GDRH:

I - somente será devida, se percebida há pelo menos cinco anos; e

II - será calculada pela média aritmética dos percentuais de gratificação perce-
bidos nos últimos sessenta meses anteriores à aposentadoria ou instituição da
pensão.

Art. 14. Os servidores ocupantes dos cargos referidos nos incisos I a III do art.
1o desta Lei não fazem jus à percepção da Gratificação de Atividade - GAE de
que trata a Lei Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992.

Art. 15. Aplica-se, excepcionalmente, aos candidatos aprovados na primeira
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etapa do concurso público realizado pela ANA, convocado por meio do Edital no

1, de 2002, e suas retificações, para provimento de cargos de Regulador, o
disposto nesta Lei, relativamente aos cargos referidos nos incisos I e II do art.
1o desta Lei.

§ 1o (VETADO)

§ 2o (VETADO)

Art. 16. A remuneração dos cargos da Carreira de Agente Penitenciário Fede-
ral, criada pela Lei no 10.693, de 25 de junho de 2003, é composta pelo venci-
mento básico constante do Anexo II a esta Lei, pela gratificação de atividade de
que trata o art. 3o da Lei Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992, por gratifica-
ção de Atividade Penitenciária Federal no percentual de duzentos por cento,
Gratificação de Compensação Orgânica no percentual de duzentos por cento,
Gratificação de Atividade de Risco no percentual de duzentos por cento, Grati-
ficação de Atividade de Custódia Prisional, no percentual de duzentos por cen-
to, e Indenização de Habilitação de Custódia Prisional, calculada no percentual
de dez por cento, e outras vantagens de caráter pessoal definidas em lei.

Parágrafo único. As Gratificações e a indenização a que alude este artigo:

I - serão calculadas, de modo não cumulativo, sobre o vencimento básico do
cargo do servidor; e

II - não se incorporam ao vencimento, nem serão computadas ou acumuladas
para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idên-
tico fundamento.

Art. 17. Aplica-se aos servidores ocupantes dos cargos de que tratam os inci-
sos I a III do art. 1o e o art. 16 desta Lei a vantagem pecuniária individual
instituída pela Lei no 10.698, de 2 de julho de 2003.

Art. 18. A partir da vigência desta Lei, o valor do auxílio-financeiro de que trata o
art. 14 da Lei no 9.624, de 2 de abril de 1998, será calculado com base no
vencimento básico do cargo a ser provido, acrescido das demais vantagens de
caráter geral e permanente instituídas por lei, inclusive gratificações de desem-
penho ou de produtividade, observados os seus percentuais ou valores máxi-
mos.

Art. 19. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, sem aumento
de despesa, cento e trinta e um cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
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sessoramento Superiores - DAS e cento e trinta e uma Funções Gratificadas -
FG, assim distribuídos: vinte e nove DAS-5; cinqüenta e um DAS-4; cinqüenta
e um DAS-3; cento e oito FG-1; e vinte e três FG-2.

Art. 20. São extintos, no âmbito do Poder Executivo Federal, para compen-
sação dos cargos criados no art. 19 desta Lei, um cargo de Natureza Especial,
bem como, duzentos e noventa e seis cargos em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores - DAS e cinqüenta e duas Funções Gratificadas
- FG, assim distribuídos: vinte e dois DAS-6; cento e cinqüenta DAS-2; cento e
vinte e quatro DAS-1; e cinqüenta e duas FG-3.

Art. 21. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, na Carreira Previdenciária de que trata a Lei no 10.355, de 26 de
dezembro de 2001, seiscentos cargos efetivos, sendo duzentos de Analista
Previdenciário, de nível superior, e quatrocentos de Técnico Previdenciário, de
nível médio.

Art. 22. Ficam convalidados os atos praticados com fundamento na Medida
Provisória no 124, de 11 de julho de 2003, e os dela decorrentes, inclusive a
realização da segunda etapa do concurso público para o provimento de cargos
de Especialista em Recursos Hídricos e em Geoprocessamento.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, surtindo efeitos a
partir de 14 de julho de 2003.

Art. 24. Revoga-se o art. 4o da Lei no 10.693, de 25 de junho de 2003.

Brasília, 19 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega
Marina Silva
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ANEXO I

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

ANEXO II
(Retificado em 21.11.2003)
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LEI No 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004.
(D.O.U. de 21.5.2004)

 (MP Nº 155, de 23.12.2003, D.O.U. de 24.12.2003 - Edição Extra)

(Com a alteração  dada pela  MP Nº 210, de 31.8.2004, D.O.U. de 31.8.2004 –
Edição Extra, convertida na Lei nº 11.094, de 13 de janeiro de 2005, D.O.U. de
14.1.2005, Retificada em 17.1.2005 e MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U.
de 27.4.2006)

Dispõe sobre a criação de carreiras e organização de cargos efetivos das au-
tarquias especiais denominadas Agências Reguladoras, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados, para exercício exclusivo nas autarquias especiais deno-
minadas Agências Reguladoras, referidas no Anexo I desta Lei, e observados
os respectivos quantitativos, os cargos que compõem as carreiras de:

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações, com-
posta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços
Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas às atividades especi-
alizadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de servi-
ços públicos e de exploração de mercados nas áreas de telecomunicações,
bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesqui-
sas respectivos a essas atividades;

II - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, com-
posta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação da Atividade
Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas às atividades especi-
alizadas de fomento, regulação, inspeção, fiscalização e controle da legisla-
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ção relativa à indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à imple-
mentação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a
essas atividades;

III - Regulação e Fiscalização de Recursos Energéticos, composta de cargos
de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Ener-
gia, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, ins-
peção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de explora-
ção da energia elétrica, bem como à implementação de políticas e à realização
de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

IV - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, composta
de cargos de nível superior de Especialista em Geologia e Geofísica do Petró-
leo e Gás Natural, com atribuições voltadas a atividades de nível superior ine-
rentes à identificação e prospecção de jazidas de petróleo e gás natural, envol-
vendo planejamento, coordenação, fiscalização e assistência técnica às ativi-
dades geológicas de superfície e subsuperfície e outros correlatos; acompa-
nhamento geológico de poços; pesquisas, estudos, mapeamentos e interpre-
tações geológicas, visando à exploração de jazidas de petróleo e gás natural, e
à elaboração de estudos de impacto ambiental e de segurança em projetos de
obras e operações de exploração de petróleo e gás natural;

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e
Gás Natural, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regula-
ção de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribui-
ções voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscaliza-
ção e controle da prospecção petrolífera, da exploração, da comercialização e
do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural, e da presta-
ção de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do petró-
leo, álcool combustível e gás natural, bem como à implementação de políticas
e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

VI - Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos de
nível superior de Especialista em Regulação de Saúde Suplementar, com atri-
buições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscali-
zação e controle da assistência suplementar à Saúde, bem como à implemen-
tação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

VII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários, com-
posta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas às atividades especializa-
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das de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços
públicos de transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas
respectivos a essas atividades;

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres, com-
posta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Terrestres, com atribuições voltadas às atividades especializadas
de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públi-
cos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem como à implemen-
tação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob Vigilância
Sanitária, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação
e Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas às atividades especializadas
de regulação, inspeção, fiscalização e controle das instalações físicas da pro-
dução e da comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitári-
os, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pes-
quisas respectivos a essas atividades;

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunica-
ções, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de
Serviços Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas ao suporte
e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscali-
zação e controle da prestação de serviços públicos e de exploração de merca-
dos nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de políticas
e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audio-
visual, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação da
Atividade Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e
ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscaliza-
ção e controle da legislação relativa à indústria cinematográfica e videofonográ-
fica, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e
pesquisas respectivos a essas atividades;

XII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Com-
bustível e Gás Natural, composta de cargos de nível intermediário de Técnico
em Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com
atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de
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regulação, inspeção, fiscalização e controle da prospecção petrolífera, da explo-
ração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e
gás natural, e da prestação de serviços públicos e produção de combustíveis e
de derivados do petróleo e gás natural, bem como à implementação de políticas
e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de
cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar,
com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às ativi-
dades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência suple-
mentar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviá-
rios, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas ao suporte e ao
apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização
e controle da prestação de serviços públicos de transportes aquaviários e por-
tuários, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terres-
tres, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes Terrestres, com atribuições voltadas ao suporte e ao
apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização
e controle da prestação de serviços públicos de transportes terrestres, inclusi-
ve infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob
Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em
Regulação e Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas ao suporte e ao
apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização
e controle das instalações físicas, da produção e da comercialização de ali-
mentos, medicamentos e insumos sanitários, bem como à implementação de
políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XVII - Analista Administrativo, composta de cargos de nível superior de Analista
Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades admi-
nistrativas e logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais
e legais a cargo das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras
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referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recur-
sos disponíveis para a consecução dessas atividades;

XVIII - Técnico Administrativo, composta de cargos de nível intermediário de
Técnico Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades
administrativas e logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das
competências constitucionais e legais a cargo das autarquias especiais deno-
minadas Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de
todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas ati-
vidades.

XIX - Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de nível
superior de Especialista em Regulação de Aviação Civil, com atribuições volta-
das às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e con-
trole da aviação civil, dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-
estrutura aeroportuária civil e dos demais sistemas que compõem a infra-estru-
tura aeronáutica, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; e (Acrescentado pelo art.
3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, conver-
tida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

XX - Suporte à Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos
de nível intermediário de Técnico em Regulação de Aviação Civil, com atribui-
ções voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil, dos serviços aére-
os, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e dos demais
sistemas que compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à implemen-
tação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades. (Acrescentado pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U.
de 27.4.2006)

Art. 2º São atribuições específicas dos cargos de nível superior referidos nos
incisos I a IX e XIX do art. 1º desta Lei: (Redação dada pelo art. 3º da MP nº
269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

I - formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às ativida-
des de regulação;

II - elaboração de normas para regulação do mercado;
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III - planejamento e coordenação de ações de fiscalização de alta complexida-
de;

IV - gerenciamento, coordenação e orientação de equipes de pesquisa e de
planejamento de cenários estratégicos;

V - gestão de informações de mercado de caráter sigiloso; e

VI - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da com-
petência das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras de que
trata esta Lei.

Art. 3º São atribuições comuns dos cargos referidos nos incisos I a XVI, XIX e
XX do art. 1º desta Lei: (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005,
D.O.U de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,
D.O.U de 27.4.2006)

I - fiscalização do cumprimento das regras pelos agentes do mercado regulado;

II - orientação aos agentes do mercado regulado e ao público em geral; e

III - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da compe-
tência das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras de que
trata esta Lei.

Parágrafo único.  No exercício das atribuições de natureza fiscal ou decorren-
tes do poder de polícia, são asseguradas aos ocupantes dos cargos referidos
nos incisos I a XVI, XIX e XX do art. 1º desta Lei as prerrogativas de promover a
interdição de estabelecimentos, instalações ou equipamentos, assim como a
apreensão de bens ou produtos, e de requisitar, quando necessário, o auxílio
de força policial federal ou estadual, em caso de desacato ou embaraço ao
exercício de suas funções. (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de
15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292,
de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

Art. 4o São atribuições comuns dos cargos referidos no art. 1o desta Lei:

I - implementação e execução de planos, programas e projetos relativos às
atividades de regulação;

II - subsídio e apoio técnico às atividades de normatização e regulação; e

III - subsídio à formulação de planos, programas e projetos relativos às ativida-
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des inerentes às autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras.

Art. 5o O Procurador-Geral Federal definirá a distribuição de cargos de Procura-
dor Federal nas Procuradorias das Agências Reguladoras, observados os quan-
titativos estabelecidos no Anexo II desta Lei.

§ 1o É vedada a remoção, a transferência ou a mudança de exercício a pedido,
com ou sem mudança de sede, de Procurador Federal designado para ter exer-
cício nas entidades referidas no Anexo I desta Lei, nos primeiros 36 (trinta e
seis) meses a contar da data da investidura no cargo.

§ 2o Ficam criados, na Carreira de Procurador Federal de que trata o art. 36 da
Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, regidos pelas leis e
normas próprias aplicáveis a ela, 64 (sessenta e quatro) cargos efetivos de
Procurador Federal, destinados ao exercício das atribuições estabelecidas no
art. 37 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no âmbito
das respectivas unidades de exercício.

Art. 6o O regime jurídico dos cargos e carreiras referidos no art. 1o desta Lei é o
instituído na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observadas as disposi-
ções desta Lei.

Parágrafo único. É vedada a aplicação do instituto da redistribuição a servido-
res ocupantes de cargos e carreiras referidos no caput deste artigo das Agênci-
as Reguladoras e para as Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei.

Art. 7o Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I - Carreira, o conjunto de classes de cargos de mesma profissão, natureza do
trabalho ou atividade, escalonadas segundo a responsabilidade e complexida-
de inerentes a suas atribuições;

II - Classe, a divisão básica da carreira integrada por cargos de idêntica deno-
minação, atribuições, grau de complexidade, nível de responsabilidade, requi-
sitos de capacitação e experiência para o desempenho das atribuições; e

III - Padrão, a posição do servidor na escala de vencimentos da carreira.

Art. 8o Os cargos a que se refere o art. 1o desta Lei estão organizados em
classes e padrões, na forma do Anexo III desta Lei.

Art. 9o O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata o art. 1o desta Lei
ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.
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Parágrafo único. Para fins desta Lei, progressão é a passagem do servidor para
o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe,
e promoção, a passagem do servidor do último padrão de uma classe para o
primeiro padrão da classe imediatamente superior.

Art. 10. O desenvolvimento do servidor nos cargos das Carreiras referidas no
art. 1o desta Lei obedecerá aos princípios:

I - da anualidade;

II - da competência e qualificação profissional; e

III - da existência de vaga.

§ 1o A promoção e a progressão funcional obedecerão à sistemática da avalia-
ção de desempenho, capacitação e qualificação funcionais, conforme disposto
em regulamento específico de cada autarquia especial denominada Agência
Reguladora.

§ 2o Ressalvado o disposto no § 3o deste artigo, é vedada a progressão do
ocupante de cargo efetivo das Carreiras referidas no art. 1o desta Lei antes de
completado o interstício de 1 (um) ano de efetivo exercício em cada padrão.

§ 3o Mediante resultado de avaliação de desempenho ou da participação em
programas de capacitação, o princípio da anualidade aplicável à progressão
poderá sofrer redução de até 50% (cinqüenta por cento), conforme disciplinado
em regulamento específico de cada entidade referida no Anexo I desta Lei.

Art. 11. O art. 9o da Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 9o .................................................................

§ 3o Mediante resultado de avaliação de desempenho ou da participação em
programas de capacitação, o interstício mínimo, a que se refere o § 2o deste
artigo, poderá sofrer redução de até 50% (cinqüenta por cento) conforme disci-
plinado em regulamento específico da ANA.” (NR)

Art. 12. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos integran-
tes dos cargos a que se refere esta Lei.

Art. 13. Cabe às Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, no
âmbito de suas competências:
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I - administrar os cargos efetivos de seu quadro de pessoal, bem como os
cargos comissionados e funções de confiança integrantes da respectiva estru-
tura organizacional;

II - definir o quantitativo máximo de vagas por classe e especificar, em ato
próprio, as atribuições pertinentes a cada cargo de seu quadro de pessoal,
referidos nesta Lei, respeitadas a estruturação e a classificação dos cargos
efetivos definidas no Anexo III desta Lei;

III - editar e dar publicidade aos regulamentos e instruções necessários à apli-
cação desta Lei; e

IV - implementar programa permanente de capacitação, treinamento e desen-
volvimento destinado a assegurar a profissionalização dos ocupantes dos car-
gos de seu quadro de pessoal ou que nela tenham exercício.

Parágrafo único. O programa permanente de capacitação será implementado,
no âmbito de cada entidade referida no Anexo I desta Lei, no prazo de até 1
(um) ano, a contar da data da conclusão do primeiro concurso de ingresso
regido pelo disposto nesta Lei.

Art. 14. A investidura nos cargos efetivos de que trata o art. 1o desta Lei dar-se-
á por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos, exigindo-se
curso de graduação em nível superior ou certificado de conclusão de ensino
médio, conforme o nível do cargo, e observado o disposto em regulamento
próprio de cada entidade referida no Anexo I desta Lei e a legislação aplicável.

§ 1o Os concursos públicos para provimento dos cargos a que se refere o art. 1o

desta Lei, bem como dos cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Agência
Nacional de Águas - ANA, serão propostos pela instância de deliberação máxi-
ma da entidade e autorizados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, observada a disponibilidade orçamentária e de vagas.

§ 2o O concurso público será realizado para provimento efetivo de pessoal no
padrão inicial da classe inicial de cada carreira.

§ 3o O concurso público observará o disposto em edital de cada entidade, de-
vendo ser constituído de prova escrita e podendo, ainda, incluir provas orais e
avaliação de títulos.

§ 4o O concurso referido no caput deste artigo poderá ser realizado por áreas de
especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o caso,
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curso de formação, conforme dispuser o edital de abertura do certame, obser-
vada a legislação pertinente.

§ 5o O edital definirá as características de cada etapa do concurso público, os
requisitos de escolaridade, formação especializada e experiência profissional,
critérios eliminatórios e classificatórios, bem como eventuais restrições e con-
dicionantes.

§ 6º Fará parte obrigatória do concurso, para os cargos referidos nos incisos I
a IX e XIX do art. 1º desta Lei, curso de formação específica, com efeito elimina-
tório e classificatório. (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005,
D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,
D.O.U. de 27.4.2006)

Art. 15. Os vencimentos dos cargos de que trata o art. 1o desta Lei constituem-
se de:

I - vencimento básico e Gratificação de Desempenho de Atividade de Regula-
ção - GDAR para os cargos a que se referem os incisos I a XVI, XIX e XX do art.
1o desta Lei; (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U.
de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U.
de 27.4.2006)

II - vencimento básico para os cargos de que tratam os incisos XVII e XVIII do
art. 1o desta Lei; e

III - Gratificação de Qualificação - GQ para os cargos referidos nos incisos I a
IX, XVII e XIX do art. 1o desta Lei, observadas as disposições específicas fixa-
das no art. 22 desta Lei. (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005,
D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,
D.O.U. de 27.4.2006)

Parágrafo único. Os padrões de vencimento básico dos cargos de que trata o
art. 1o desta Lei são os constantes nos Anexos IV e V desta Lei, aplicando-se
os valores estabelecidos no Anexo IV desta Lei aos cargos de que trata o art. 1o

da Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003.

Art. 16.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regula-
ção - GDAR, devida aos ocupantes dos cargos a que se referem os incisos I a
XVI, XIX e XX do art. 1o desta Lei, quando em exercício de atividades inerentes
às atribuições do respectivo cargo nas Agências Reguladoras referidas no Ane-
xo I desta Lei, observando-se a seguinte composição e limites: (Redação dada
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pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

I - a partir de 1o de dezembro de 2005 até 31 de dezembro de 2005: (Redação
dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

a) até 22% (vinte e dois por cento) incidentes sobre o vencimento básico do
servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individu-
al; e

b) até 29% (vinte e nove por cento) incidentes sobre o maior vencimento básico
do cargo, em decorrência dos resultados da avaliação institucional;

II - a partir de 1o de janeiro de 2006: (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269,
de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

a) até 35% (trinta e cinco por cento) incidentes sobre o vencimento básico do
servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individu-
al; e

b) até 40% (quarenta por cento) incidentes sobre o maior vencimento básico do
cargo, em decorrência dos resultados da avaliação institucional.

§ 1o Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem observa-
dos para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional
da GDAR, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de publica-
ção desta Lei.

§ 2o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho
individual e institucional e de atribuição da GDAR serão estabelecidos em ato
específico da Diretoria Colegiada de cada entidade referida no Anexo I desta
Lei, observada a legislação vigente.

§ 3o A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do servi-
dor, no exercício das atribuições do cargo ou função, com foco na sua contri-
buição individual para o alcance das metas institucionais.

§ 4o A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o desempenho no
alcance das metas institucionais, podendo considerar projetos e atividades
prioritárias e condições especiais de trabalho, além de outras características
específicas de cada entidade.
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§ 5o Caberá ao Conselho Diretor ou à Diretoria de cada entidade referida no
Anexo I desta Lei definir, na forma de regulamento específico, no prazo de até
120 (cento e vinte) dias a partir da definição dos critérios a que se refere o § 1o

deste artigo, o seguinte:

I - as normas, os procedimentos, os critérios específicos, os mecanismos de
avaliação e os controles necessários à implementação da gratificação de que
trata o caput deste artigo; e

II - as metas, sua quantificação e revisão a cada ano civil.

Art. 17. O titular de cargo efetivo referido nos incisos I a XVI, XIX e XX do art. 1o

desta Lei, em exercício na Agência Reguladora em que esteja lotado, quando
investido em cargo em comissão ou função de confiança fará jus à GDAR, nas
seguintes condições: (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de 15.12.2005,
D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,
D.O.U. de 27.4.2006)

I - ocupantes de cargos comissionados CCT I, II, III e IV, CGE IV, CAS I e II e CA
III, ou cargos equivalentes, terão como avaliação individual e institucional o
percentual atribuído a título de avaliação institucional à Agência Reguladora,
que incidirá sobre o valor máximo de cada parcela; e

II - ocupantes de cargos comissionados CCT V, CGE I, II e III, CA I e II e CD I e
II, ou cargos equivalentes, perceberão a GDAR calculada no seu valor máximo.

Art. 18. O titular de cargo efetivo referido nos incisos I a XVI, XIX e XX do art. 1o

desta Lei que não se encontre em exercício na entidade de lotação, excepcio-
nalmente, fará jus à GDAR nas seguintes situações: (Redação dada pelo art.
3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, conver-
tida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da República, per-
ceberá a GDAR calculada com base nas regras aplicáveis no caso previsto do
inciso I do art. 17 desta Lei; e

II - quando cedido para órgãos ou entidades do Governo Federal, distintos dos
indicados no caput e no inciso I deste artigo, da seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão de Natureza Especial, DAS 6,
DAS 5, ou equivalentes, perceberá a GDAR em valor calculado com base no
seu valor máximo; e
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b) o servidor investido em cargo em comissão DAS 4, ou equivalente, percebe-
rá a GDAR no valor de 75% (setenta e cinco por cento) do seu valor máximo.

Art. 19. Enquanto não forem editados os atos referidos nos §§ 1o e 2o do art. 16
desta Lei, e até que sejam processados os resultados da avaliação de desem-
penho, a GDAR corresponderá: (Redação dada pelo art. 3º da MP nº 269, de
15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292,
de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

I - a 30% (trinta por cento) incidentes sobre o vencimento básico do servidor, a
partir de 1o de dezembro até 31 de dezembro de 2005; (Acrescentado pelo art.
3º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, conver-
tida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

II - a 63% (sessenta e três por cento) incidentes sobre o vencimento básico do
servidor, a partir de 1o de janeiro de 2006. (Acrescentado pelo art. 3º da MP nº
269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o O resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a partir do início
do período de avaliação, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas
a maior ou a menor.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos comissionados
que fazem jus à GDAR.

Art. 20. Para fins de incorporação aos proventos da aposentadoria ou às pen-
sões, a GDAR:

I - somente será devida, se percebida há pelo menos 5 (cinco) anos; e

II - será calculada pela média aritmética dos percentuais de gratificação perce-
bidos nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria ou à insti-
tuição da pensão, consecutivos ou não.

Art. 20-A.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa em Regulação - GDATR, devida aos ocupantes dos cargos da
Analista Administrativo e Técnico Administrativo de que tratam as Leis nos 10.768,
de 19 de novembro de 2003, e 10.871, de 20 de maio de 2004, quando em
exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo nas Agên-
cias Reguladoras referidas no Anexo I da Lei no 10.871, de 2004. (Acrescenta-
do pelo art. 4º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)
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Art. 20-B.  A GDATR será atribuída em função do desempenho individual do
servidor e do desempenho institucional de cada Agência, para os respectivos
servidores referidos no art. 20-A desta Lei. (Acrescentado pelo art. 4º da MP nº
269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o  Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem observa-
dos para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional
da GDATR, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de
publicação desta Lei.

§ 2o  Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho
individual e institucional e de atribuição da GDATR serão estabelecidos em ato
específico da Diretoria Colegiada de cada entidade referida no Anexo I da Lei no

10.871, de 20 de maio de 2004, observada a legislação vigente.

§ 3o  A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do ser-
vidor, no exercício das atribuições do cargo ou função, com foco na sua contri-
buição individual para o alcance das metas institucionais.

§ 4o  A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o desempenho no
alcance das metas institucionais, podendo considerar projetos e atividades
prioritárias e condições especiais de trabalho, além de outras características
específicas de cada entidade.

§ 5o  Caberá ao Conselho Diretor ou à Diretoria de cada entidade referida no
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, definir, na forma de regula-
mento específico, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias a partir da definição
dos critérios a que se refere o § 1º deste artigo, o seguinte:

I - as normas, os procedimentos, os critérios específicos, os mecanismos de
avaliação e os controles necessários à implementação da gratificação de que
trata o caput deste artigo; e

II - as metas, sua quantificação e revisão a cada ano civil.

§ 6o  A GDATR será paga com observância dos seguintes limites:

I - até 20% (vinte por cento) incidentes sobre o vencimento básico do servidor,
em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho individual; e

II - até 15% (quinze por cento) incidentes sobre o maior vencimento básico do
cargo, em decorrência dos resultados da avaliação institucional.
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§ 7o  Aplica-se à GDATR e aos servidores que a ela fazem jus o disposto nos
arts. 17, 18 e 20 da Lei no 10.871, de  20 de maio de 2004.

Art. 20-C.  A GDATR será implantada gradativamente, de acordo com os se-
guintes percentuais e prazos de vigência: (Acrescentado pelo art. 4º da MP nº
269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

I - até 31 de dezembro de 2005, até 9% (nove) por cento incidentes sobre o
vencimento básico do servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho individual, e até 7% (sete) por cento incidentes sobre o maior
vencimento básico do cargo, em decorrência dos resultados da avaliação insti-
tucional;

II - a partir de 1o de janeiro de 2006, até 20% (vinte por cento) incidentes sobre
o vencimento básico do servidor em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho individual, e até 15% (quinze por cento) incidentes sobre o maior
vencimento básico do cargo, em decorrência dos resultados da avaliação insti-
tucional.

Art. 20-D.  A partir de 1o de dezembro de 2005 e até que sejam editados os
atos referidos nos §§ 1o e 2o do art. 20-B desta Lei e processados os resultados
do primeiro período de avaliação de desempenho, a GDATR será paga nos
valores correspondentes a 10 (dez) pontos percentuais, observados a classe e
o padrão de vencimento do servidor. (Acrescentado pelo art. 4º da MP nº 269,
de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o   O resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a partir do início
do primeiro período de avaliação, devendo ser compensadas eventuais diferen-
ças pagas a maior ou a menor.

§ 2o  A data de publicação no Diário Oficial da União do ato de fixação das
metas de desempenho institucional constitui o marco temporal para o início do
período de avaliação.

§ 3o  O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos comissiona-
dos que fazem jus à GDATR.

Art. 21. Os servidores alcançados por esta Lei não fazem jus à percepção da
Gratificação de Atividade - GAE de que trata a Lei Delegada no 13, de 27 de
agosto de 1992.
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Art. 22.  É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ - devida aos ocupan-
tes dos cargos referidos nos incisos I a IX, XVII e XIX do art. 1º desta Lei, bem
como aos ocupantes dos cargos de Especialista em Geoprocessamento, Es-
pecialista em Recursos Hídricos e Analistas Administrativos da ANA, em retri-
buição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organi-
zacionais necessários ao desempenho das atividades de supervisão, gestão
ou assessoramento, quando em efetivo exercício do cargo, em percentual de
10% (dez) por cento ou 20% (vinte por cento) do maior vencimento básico do
cargo, na forma estabelecida em regulamento. (Redação dada pelo art. 23 da
MP nº 210, de 31.8.2004, D.O.U. de 31.8.2004 – Edição Extra convertida na
Lei nº 11.094, de 13.1.2005, D.O.U. de 14.1.2004, art. 24 e art. 3º da MP nº
269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº
11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessá-
rios à percepção da GQ abrangem o nível de capacitação que o servidor possua
em relação:

I - ao conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias setoriais e globais da
organização;

II - ao conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua operacionalização
e na sua gestão; e

III - à formação acadêmica, obtida mediante participação, com aproveitamento,
nas seguintes modalidades de cursos:

a) doutorado;

b) mestrado; ou

c) pós-graduação em sentido amplo, com carga horária mínima de 360 (trezen-
tas e sessenta) horas-aula.

§ 2o A adequação da formação acadêmica às atividades desempenhadas pelo
servidor nas entidades referidas no Anexo I desta Lei em que esteja lotado será
objeto de avaliação de Comitê Especial para Concessão de GQ, a ser instituído
no âmbito de cada Agência Reguladora mediante ato de sua Diretoria Colegiada.

§ 3o Os cursos de especialização com carga horária mínima de 360 (trezentas
e sessenta) horas-aula, em área de interesse das entidades, poderão ser
equiparados a cursos de pós-graduação em sentido amplo, mediante avaliação
do Comitê a que se refere o § 2o deste artigo.
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§ 4o Ao servidor com o nível de qualificação funcional previsto no § 1o deste
artigo será concedida Gratificação de Qualificação - GQ, na forma estabelecida
em regulamento, observados os seguintes parâmetros e limites:

I - GQ de 20% (vinte por cento) do maior vencimento básico do cargo, até o
limite de 15% (quinze por cento) dos cargos de nível superior providos;

II - GQ de 10% (dez por cento) do maior vencimento básico do cargo, até o
limite de 30% (trinta por cento) dos cargos de nível superior providos.

§ 5o A fixação das vagas colocadas em concorrência, com a oferta mínima de
75% (setenta e cinco por cento) das vagas existentes, e os critérios de distri-
buição, homologação, classificação e concessão da GQ, serão estabelecidos
em regulamento específico.

§ 6o Os quantitativos previstos no §4o deste artigo serão fixados, semestral-
mente, considerado o total de cargos efetivos providos em 31 de dezembro e 30
de junho.

Art. 23. Além dos deveres e das proibições previstos na Lei no 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, aplicam-se aos servidores em efetivo exercício nas Agênci-
as Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei:

I - o dever de manter sigilo sobre as operações ativas e passivas e serviços
prestados pelas instituições reguladas de que tiverem conhecimento em razão
do cargo ou da função, conforme regulamentação de cada Agência Reguladora;

II - as seguintes proibições:

a) prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja contro-
lada ou fiscalizada pela entidade, salvo os casos de designação específica;

b) firmar ou manter contrato com instituição regulada, bem como com institui-
ções autorizadas a funcionar pela entidade, em condições mais vantajosas que
as usualmente ofertadas aos demais clientes;

c) exercer outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empre-
sa, ou direção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei;

d) contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica, adotados pela
Diretoria Colegiada da respectiva entidade de lotação; e

e) exercer suas atribuições em processo administrativo, em que seja parte ou
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interessado, ou haja atuado como representante de qualquer das partes, ou no
qual seja interessado parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral,
até o 2o (segundo grau), bem como cônjuge ou companheiro, bem como nas
hipóteses da legislação, inclusive processual.

§ 1o A não observância ao dever previsto no inciso I do caput deste artigo é
considerada falta grave, sujeitando o infrator à pena de demissão ou de cassa-
ção de aposentadoria ou disponibilidade, de que tratam os arts. 132 e 134 da
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 2o As infrações das proibições estabelecidas no inciso II do caput deste artigo
são punidas com a pena de advertência, de suspensão, de demissão ou de
cassação de aposentadoria, de acordo com a gravidade, conforme o disposto
nos arts. 129, 130 e seu § 2o, 132 e 134 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

§ 3o Aplicam-se aos Procuradores Federais em exercício nas entidades referi-
das no Anexo I desta Lei as disposições deste artigo, exceto o disposto na
alínea d do inciso II deste artigo.

Art. 24. Ficam extintos os empregos públicos de nível superior de Regulador e
de Analista de Suporte à Regulação e de nível intermediário de Técnico em
Regulação e de Técnico de Suporte à Regulação de que tratam o art. 2o da Lei
no 9.986, de 18 de julho de 2000, e os incisos I e II do art. 70 da Lei no 10.233,
de 5 de junho de 2001.

Parágrafo único. Ficam excluídos do Quadro de Pessoal Efetivo do Anexo I
desta Lei - Quadros de Pessoal Efetivo e de Cargos Comissionados das Agên-
cias - da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, e das tabelas I e III - Quadro de
Pessoal Efetivo da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e da
Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, respectivamente, do
Anexo I da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, os empregos públicos de nível
superior de Regulador e Analista de Suporte à Regulação e de nível intermedi-
ário de Técnico em Regulação e Técnico de Suporte à Regulação e os cargos
efetivos de nível superior de Procurador.

Art. 25. São pré-requisitos mínimos para promoção às classes dos cargos de
nível superior referidos no Anexo I desta Lei os seguintes:

I - Classe B:

a) possuir certificação em eventos de capacitação, totalizando no mínimo 360
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(trezentas e sessenta) horas, e experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas
no campo específico de atuação de cada carreira; ou

b) possuir certificação em eventos de capacitação, totalizando no mínimo 240
(duzentas e quarenta) horas, e experiência mínima de 8 (oito) anos, ambas no
campo específico de atuação de cada carreira;

II - Classe Especial:

a) ser detentor de certificado de conclusão de curso de especialização de no
mínimo 360 (trezentas e sessenta) horas e experiência mínima de 14 (quator-
ze) anos, ambos no campo específico de atuação de cada carreira; ou

b) ser detentor de título de mestre e experiência mínima de 12 (doze) anos,
ambos no campo específico de atuação de cada carreira; ou

c) ser detentor de título de doutor e experiência mínima de 10 (dez) anos,
ambos no campo específico de atuação de cada carreira.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, não se considera o tempo de afastamento do
servidor para capacitação como experiência.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se aos cargos efetivos de nível superior do
Quadro de Pessoal da ANA.

Art. 26. Para fins de progressão e promoção na carreira, os ocupantes dos
cargos referidos no art. 1o serão submetidos anualmente à avaliação de desem-
penho funcional, obedecendo ao disposto nesta Lei, na forma do regulamento.
(Redação dada pela MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição
Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o As Agências Reguladoras implementarão instrumento específico de avalia-
ção de desempenho, estabelecendo critérios padronizados para mensuração
do desempenho de seus empregados, observados os seguintes critérios míni-
mos:

I - produtividade no trabalho, com base em padrões previamente estabelecidos
de qualidade e economicidade;

II - capacidade de iniciativa;

III - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta no desempenho
das atribuições do cargo; e
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IV - disciplina.

§ 2o Os critérios de avaliação serão aplicados e ponderados em conformidade
com as características das funções exercidas, sendo considerado insuficiente,
para obtenção de progressão ou promoção por merecimento, o desempenho
apurado em avaliação que comprove o desatendimento, de forma habitual, de
qualquer dos requisitos previstos no § 1o deste artigo.

§ 3o Será dado conhecimento prévio aos servidores dos critérios, das normas e
dos padrões a serem utilizados para a avaliação de seu desempenho.

§ 4o É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os atos de instru-
ção do procedimento que tenha por objeto a avaliação de seu desempenho.

Art. 27. As entidades referidas no Anexo I desta Lei somente poderão requisitar
servidores e empregados de órgãos e entidades integrantes da Administração
Pública para o exercício de cargos comissionados, observado o disposto no
art. 33 desta Lei.

§ 1o Os servidores cedidos às entidades referidas no Anexo I desta Lei na data
da publicação desta Lei poderão permanecer à disposição delas, inclusive no
exercício de funções comissionadas e cargos comissionados técnicos, até
que estejam providos, no âmbito da entidade respectiva, pelo menos 50% (cin-
qüenta por cento) do total de cargos criados por esta Lei.

§ 2o Os empregados das entidades integrantes da Administração Pública que
na data da publicação da Lei estejam requisitados pelas Agências Reguladoras
permanecerão nesta condição, inclusive no exercício de funções comissiona-
das e cargos comissionados técnicos, salvo devolução do empregado à entida-
de de origem, ou por motivo de rescisão ou extinção do contrato de trabalho.

Art. 28. As entidades referidas no Anexo I desta Lei poderão manter sistema de
assistência à saúde dos seus servidores ativos, inativos e pensionistas, medi-
ante dotações orçamentárias próprias e contribuição mensal dos participantes.

Art. 29. O art. 73 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 73. O quantitativo de servidores ou empregados requisitados, acrescido
do Quadro de Pessoal Efetivo, dos contratados por prazo determinado e dos
ocupantes de cargos comissionados não poderá ultrapassar a 260 (duzentos e
sessenta).” (NR)
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Art. 30. As Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, a partir da
publicação desta Lei, poderão efetuar, nos termos do art. 37, IX, da Constitui-
ção, e observado o disposto na Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, contra-
tação por tempo determinado, pelo prazo de 12 (doze) meses, do pessoal téc-
nico imprescindível ao exercício de suas competências institucionais. (vide art.
10 da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005 – Edição Extra, conver-
tida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

§ 1o A contratação de pessoal de que trata o caput deste artigo dar-se-á medi-
ante processo seletivo simplificado, compreendendo, obrigatoriamente, prova
escrita e, facultativamente, análise de curriculum vitae sem prejuízo de outras
modalidades que, a critério da entidade contratante, venham a ser exigidas.

§ 2o Às contratações referidas no caput deste artigo aplica-se o disposto nos
arts. 5o e 6o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

§ 3o As contratações referidas no caput deste artigo poderão ser prorrogadas,
desde que sua duração total não ultrapasse o prazo de 24 (vinte e quatro)
meses, ficando limitada sua vigência, em qualquer caso, a 31 de dezembro de
2005.

§ 4o A remuneração do pessoal contratado nos termos referidos no caput deste
artigo terá como referência os valores definidos em ato conjunto da Agência e
do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SI-
PEC.

§ 5o Aplica-se ao pessoal contratado por tempo determinado pela Agência o
disposto no § 1o do art. 7o e nos arts. 8o, 9o, 10, 11, 12 e 16 da Lei no 8.745, de
9 de dezembro de 1993.

§ 6o A partir de 1o de janeiro de 2005, o quantitativo de contratos por tempo
determinado firmado com base nas leis de criação das respectivas Agências
Reguladoras e no disposto neste artigo será reduzido anualmente, de forma
compatível com as necessidades da entidade, no mínimo em número equiva-
lente ao de ingresso de servidores nos cargos previstos nesta Lei.

§ 7o As Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei poderão, em cará-
ter excepcional, observada a disponibilidade orçamentária, prorrogar os contra-
tos por tempo determinado em vigor na data de publicação desta Lei, a partir do
vencimento de cada contrato, pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses,
desde que a sua duração, incluída a prorrogação, não ultrapasse 31 de dezem-
bro de 2005. (vide art. 10 da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de 15.12.2005
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– Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)

Art. 31. Ficam criados, para exercício nos órgãos da Administração Direta res-
ponsáveis pela supervisão das entidades referidas no Anexo I desta Lei, obser-
vadas as diretrizes e quantitativos estabelecidos pelo Órgão Supervisor da Car-
reira, 600 (seiscentos) cargos de Especialistas em Políticas Públicas e Ges-
tão Governamental, integrantes da Carreira de Especialista em Políticas Públi-
cas e Gestão Governamental, para o exercício das atribuições referidas no art.
1o da Lei no 7.834, de 6 de outubro de 1989.

Parágrafo único. Fica vedada a movimentação ou mudança de exercício dos
ocupantes dos cargos de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Gover-
namental nos órgãos referidos no caput deste artigo antes de decorridos 36
(trinta e seis) meses de efetivo exercício.

Art. 32. O art. 2o da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2o Ficam criados, para exercício exclusivo nas Agências Reguladoras, os
cargos Comissionados de Direção - CD, de Gerência Executiva - CGE, de
Assessoria - CA e de Assistência - CAS, e os Cargos Comissionados Técnicos
- CCT, constantes do Anexo I desta Lei.” (NR)

Art. 33. Os Cargos Comissionados Técnicos são de ocupação privativa de ser-
vidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Efetivo, de servido-
res do Quadro de Pessoal Específico e do Quadro de Pessoal em Extinção das
Agências Reguladoras.

Parágrafo único. Ao ocupante de Cargo Comissionado Técnico será pago um
valor acrescido ao salário ou vencimento, conforme tabela constante do Anexo
II da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000.

Art. 34. O exercício da fiscalização de produtos, serviços, produtores, distribui-
dores e comerciantes inseridos no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
poderá ser realizado por servidor pertencente ao Quadro Específico da ANVISA
ou por servidor requisitado mediante designação da Diretoria, conforme regula-
mento.

Parágrafo único. A designação de servidor requisitado para os fins do caput
deste artigo somente poderá ocorrer enquanto estiverem vagos até 50% (cin-
qüenta por cento) dos cargos efetivos do Quadro de Pessoal da ANVISA.
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Art. 35. Os §§ 1o e 3o do art. 70 e o art. 96 da Lei no 10.233, de 5 de junho de
2001, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 70. ....................................................

§ 1o Os quantitativos dos diferentes níveis de cargos comissionados da ANTT e
da ANTAQ encontram-se estabelecidos nas Tabelas II e IV do Anexo I desta
Lei.

.................................................................

§ 3o É vedado aos ocupantes de cargos efetivos, aos requisitados, aos ocupan-
tes de cargos comissionados e aos dirigentes das Agências o exercício regular
de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa ou di-
reção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei.” (NR)

“Art. 96. O DNIT poderá efetuar, nos termos do art. 37, IX, da Constituição
Federal, e observado o disposto na Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
contratação por tempo determinado, pelo prazo de 12 (doze) meses, do pesso-
al técnico imprescindível ao exercício de suas competências institucionais.

§ 1o A contratação de pessoal de que trata o caput deste artigo dar-se-á medi-
ante processo seletivo simplificado, compreendendo, obrigatoriamente, prova
escrita e, facultativamente, análise de curriculum vitae sem prejuízo de outras
modalidades que, a critério da entidade, venham a ser exigidas.

................................................................

§ 3o Às contratações referidas no caput deste artigo aplica-se o disposto nos
arts. 5o e 6o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

§ 4o As contratações referidas no caput deste artigo poderão ser prorrogadas,
desde que sua duração total não ultrapasse o prazo de 24 (vinte e quatro)
meses, ficando limitada sua vigência, em qualquer caso, a 31 de dezembro de
2005.

§ 5o A remuneração do pessoal contratado nos termos referidos no caput deste
artigo terá como referência os valores definidos em ato conjunto da Agência e
do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SI-
PEC.

§ 6o Aplica-se ao pessoal contratado por tempo determinado pelo DNIT o dis-
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posto no § 1o do art. 7o, nos arts. 8o, 9o, 10, 11, 12 e 16 da Lei no 8.745, de 9 de
dezembro de 1993.” (NR)

Art. 36. O art. 74 da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, com a redação dada
pelo art. 1o da Medida Provisória no 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 74. Os Cargos Comissionados Técnicos a que se refere o inciso V do art.
70 desta Lei são de ocupação privativa de ocupantes de cargos efetivos do
Quadro de Pessoal Efetivo e dos Quadros de Pessoal Específico e em Extin-
ção de que tratam os arts. 113 e 114-A desta Lei e de requisitados de outros
órgãos e entidades da Administração Pública.

.................................................................” (NR)

Art. 37. Ficam revogados o art. 13 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, os arts. 1o, 12 e 13, o parágrafo único do art. 14, os arts. 15,
20, 21, 24, 27, 30, 33 e 34 da Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, o § 2o do art.
34 da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o parágrafo único do art. 76 da
Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, o art. 36 da Lei no 9.782, de 26 de janeiro
de 1999, o art. 28 da Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, os §§ 1o e 2o do art.
16 da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, e o art. 69, o art. 70, incisos I e II e
§ 2o, os arts. 71, 76 e 93, o caput e §§ 1o e 2o do art. 94, o art. 121 e as Tabelas
I e III do Anexo II da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
José Dirceu de Oliveira e Silva
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ANEXO I

(Redação dada pelo art. 8º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292,

de 26.4.2006, D.O.U. de 27.4.2006)
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 ANEXO II

(Redação dada pelo art. 8º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006, D.O.U.

de 27.4.2006))

CARGOS DE PROCURADOR FEDERAL A SEREM DISTRIBUÍDOS ÀS
AGÊNCIAS REGULADORAS
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ANEXO III

(Redação dada pelo art. 8º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,

D.O.U. de 27.4.2006))

ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS
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ANEXO IV

(Redação dada pelo art. 8º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U. de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,

D.O.U. de 27.4.2006)
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ANEXO V

(Redação dada pelo art. 8º da MP nº 269, de 15.12.2005, D.O.U de
15.12.2005 – Edição Extra, convertida na Lei nº 11.292, de 26.4.2006,

D.O.U. de 27.4.2006)

TABELA DE VENCIMENTO
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LEI No 10.881, DE 9 DE JUNHO DE 2004
(D.O.U. de 11.6.2004)

Dispõe sobre os contratos de gestão entre a Agência Nacional de Águas e
entidades delegatárias das funções de Agências de Águas relativas à gestão
de recursos hídricos de domínio da União e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Agência Nacional de Águas – ANA poderá firmar contratos de gestão,
por prazo determinado, com entidades sem fins lucrativos que se enquadrem
no disposto pelo art. 47 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que receberem
delegação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH para exercer
funções de competência das Agências de Água, previstas nos arts. 41 e 44 da
mesma Lei, relativas a recursos hídricos de domínio da União.

§ 1o Para a delegação a que se refere o caput deste artigo, o CNRH observará
as mesmas condições estabelecidas pelos arts. 42 e 43 da Lei no 9.433, de 8
de janeiro de 1997.

§ 2o Instituída uma Agência de Água, esta assumirá as competências estabe-
lecidas pelos arts. 41 e 44 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, encerran-
do-se, em conseqüência, o contrato de gestão referente à sua área de atua-
ção.

Art. 2o Os contratos de gestão, elaborados de acordo com as regras estabele-
cidas nesta Lei, discriminarão as atribuições, direitos, responsabilidades e
obrigações das partes signatárias, com o seguinte conteúdo mínimo:

I - especificação do programa de trabalho proposto, a estipulação das metas a
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão
expressa dos critérios objetivos de avaliação a serem utilizados, mediante in-
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dicadores de desempenho;

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e van-
tagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e emprega-
dos das entidades delegatárias, no exercício de suas funções;

III - a obrigação de a entidade delegatária apresentar à ANA e ao respectivo ou
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, ao término de cada exercício, rela-
tório sobre a execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico
das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de presta-
ção de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente-
mente das previsões mencionadas no inciso II do caput deste artigo;

IV - a publicação, no Diário Oficial da União, de extrato do instrumento firmado
e de demonstrativo de sua execução físico-financeira;

V - o prazo de vigência do contrato e as condições para sua suspensão, resci-
são e renovação;

VI - a impossibilidade de delegação da competência prevista no inciso III do art.
44 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997;

VII - a forma de relacionamento da entidade delegatária com o respectivo ou
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

VIII - a forma de relacionamento e cooperação da entidade delegatária com as
entidades estaduais diretamente relacionadas ao gerenciamento de recursos
hídricos na respectiva bacia hidrográfica.

§ 1o O termo de contrato deve ser submetido, após manifestação do respectivo
ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica, à aprovação do Ministro de Es-
tado do Meio Ambiente.

§ 2o A  ANA complementará a definição do conteúdo e exigências a serem inclu-
ídas nos contratos de gestão de que seja signatária, observando-se as peculi-
aridades das respectivas bacias hidrográficas.

§ 3o A  ANA encaminhará cópia do relatório a que se refere o inciso III do caput
deste artigo ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos, acompanhado das
explicações e conclusões pertinentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
após o seu recebimento.
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Art. 3o A  ANA constituirá comissão de avaliação que analisará, periodicamen-
te, os resultados alcançados com a execução do contrato de gestão e encami-
nhará relatório conclusivo sobre a avaliação procedida, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado
da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, à Secretaria de
Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e ao respectivo ou respecti-
vos Comitês de Bacia Hidrográfica.

Parágrafo único. A comissão de que trata o caput deste artigo será composta
por especialistas, com qualificação adequada, da ANA, da Secretaria de Re-
cursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente e de outros órgãos e entidades
do Governo Federal.

Art. 4o Às entidades delegatárias poderão ser destinados recursos orçamentários
e o uso de bens públicos necessários ao cumprimento dos contratos de gestão.

§ 1o São asseguradas à entidade delegatária as transferências da ANA proveni-
entes das receitas da cobrança pelos usos de recursos hídricos em rios de
domínio da União, de que tratam os incisos I, III e V do caput do art. 12 da Lei
no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, arrecadadas na respectiva ou respectivas
bacias hidrográficas.

§ 2o Os bens de que trata este artigo serão destinados às entidades delegatá-
rias, dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula
expressa do contrato de gestão.

§ 3o Aplica-se às transferências a que se refere o § 1o deste artigo o disposto no
§ 2o do art. 9o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 5o A  ANA poderá designar servidor do seu quadro de pessoal para auxiliar
a implementação das atividades da entidade delegatária.

§ 1o A designação terá o prazo máximo de 6 (seis) meses, admitida uma pror-
rogação.

§ 2o O servidor designado fará jus à remuneração na origem e ajuda de custo para
deslocamento e auxílio-moradia, em conformidade com a legislação vigente.

Art. 6o A  ANA, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade
na utilização de recursos ou bens de origem pública pela entidade delegatária,
dela dará ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilida-
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de solidária de seus dirigentes.

Art. 7o A  ANA, na função de secretaria-executiva do respectivo ou respectivos
Comitês de Bacia Hidrográfica, poderá ser depositária e gestora de bens e
valores da entidade delegatária, cujos seqüestro ou indisponibilidade tenham
sido decretados pelo juízo competente, considerados por ela necessários à
continuidade da implementação das atividades previstas no contrato de ges-
tão, facultando-lhe disponibilizá-los a outra entidade delegatária ou Agência de
Água, mediante novo contrato de gestão.

Art. 8o A  ANA deverá promover a rescisão do contrato de gestão, se constatado
o descumprimento das suas disposições.

§ 1o A rescisão será precedida de processo administrativo, assegurado o direito
de ampla defesa, respondendo os dirigentes da entidade, individual e solidaria-
mente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2o A rescisão importará reversão dos bens cujos usos foram permitidos e dos
valores entregues à utilização da entidade delegatária, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

Art. 9o A  ANA editará, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da data
de publicação da Medida Provisória no 165, de 11 de fevereiro de 2004, norma
própria contendo os procedimentos que a entidade delegatária adotará para a
seleção e recrutamento de pessoal, bem como para compras e contratação de
obras e serviços com emprego de recursos públicos.

Parágrafo único. A norma de que trata o caput deste artigo observará os princí-
pios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 10. O art. 51 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais
de Recursos Hídricos poderão delegar a organizações sem fins lucrativos rela-
cionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o exercício de funções de
competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estive-
rem constituídos.” (NR)

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória
no 165, de 11 de fevereiro de 2004.
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Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
Swedenberger Barbosa
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RESOLUÇÃO Nº 399, DE 22 DE JULHO DE 2004
(D.O.U. de 23.7.2004)

Altera a Portaria nº 707, de 17 de outubro de 1994, do Departamento Nacional
de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, e dá outras providências.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 16, inciso III, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 133ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de
julho de 2004, com fundamento no art. 4º, inciso II, da Lei nº 9.984, de 17 de
julho de 2000, tendo em vista os elementos constantes do Processo nº
02501.001393/2004-95, e

considerando que a ANA sucedeu ao Departamento Nacional de Águas e Energia
Elétrica - DNAEE nas competências relativas à gestão de recursos hídricos;

considerando que a caracterização da unidade de um curso de água por seu
nome nas cartas oficiais exige a sua identificação inequívoca, com a
determinação precisa do ponto onde adquire a denominação e onde esta termina;

considerando que a toponímia em uma carta oficial não indica nomes para
todos os cursos de água e, quando o faz, expressa dúvidas, com freqüência,
na forma de dois ou mais nomes ligados pela preposição “ou” e que, ademais,
não são indicados nas cartas os pontos onde tal denominação se inicia e onde
termina, tornando frágil e subjetivo o processo de identificação do curso principal
por meio de nomes;

considerando os avanços tecnológicos havidos na área de geoprocessamento
e informação após a publicação da Portaria nº 707, de 17 de outubro de 1994,
do DNAEE; e

considerando a necessidade de se estabelecer os critérios para a classificação
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dos cursos de água brasileiros com base técnica sólida, objetiva e inequívoca,
resolveu:

Art 1º Alterar o item 5. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS
CURSOS D’ÁGUA do Anexo da Portaria nº 707, de 1994, do DNAEE, que
aprovou a NORMA PARA CLASSIFICAÇÃO DOS CURSOS D’ÁGUA
BRASILEIROS QUANTO AO DOMÍNIO – NORMA DNAEE Nº 06, o qual passa
a vigorar com a seguinte redação:

“5. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS CURSOS D’ÁGUA

5.1. Cada curso d’água, desde a sua foz até a sua nascente, será considerado
como unidade indivisível, para fins de classificação quanto ao domínio.

5.2. Os sistemas hidrográficos serão estudados, examinando-se as suas
correntes de água sempre de jusante para montante e iniciando-se pela
identificação do seu curso principal.

5.3. Em cada confluência será considerado curso d’água principal aquele cuja
bacia hidrográfica tiver a maior área de drenagem.

5.4. A determinação das áreas de drenagem será feita com base na Cartografia
Sistemática Terrestre Básica.

5.5. Os braços de rios, paranás, igarapés e alagados não serão classificados
em separado, uma vez que são considerados parte integrante do curso d’água
principal.”

Art. 2º Ficam ratificadas as demais disposições da Portaria nº 707, de 1994, do
DNAEE, não alteradas por esta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jerson Kelman
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RESOLUÇÃO Nº 707, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004
(BPS nº 12 de 3.1.2005)

Dispõe sobre procedimentos de natureza técnica e administrativa a serem
observados no exame de pedidos de outorga, e dá outras providências.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 16, inciso XVII, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nº 9, de 17 de abril de 2001, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 148ª Reunião Ordinária, realizada em 21 de
dezembro de 2004,

Considerando o art. 21, inciso XIX, da Constituição Federal, que atribui à União
a competência para definir critérios de outorga de direitos de uso de recursos
hídricos;

Considerando que o art. 14 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, estabelece
que a outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo
Federal;

Considerando a necessidade de normatização de procedimentos no âmbito da
ANA e, em especial, da Superintendência de Outorga e Cobrança – SOC, para
análise técnica e administrativa das solicitações de outorga de direito de uso
de recursos hídricos em corpos d’água de domínio da União, tendo em vista a
eficiência administrativa;

Considerando o disposto no Regimento Interno da ANA, aprovado pela Resolução
nº 9, de 2001, em especial, nos artigos 8º, inciso V, e 23, resolveu:

Art. 1º Estabelecer procedimentos administrativos e critérios de avaliação dos
pedidos de outorga preventiva e de direitos de uso de recursos hídricos, quanto
ao uso racional da água e à garantia de seus usos múltiplos.
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Art. 2º Para os fins desta Resolução considera-se:

I - Campanha de regularização: ação integrada de cadastramento de usuários
de recursos hídricos, análise e emissão em conjunto com demais autoridades
outorgantes, de outorga de direito de uso de recursos hídricos, para a legalização
dos direitos de uso existentes em determinada data;

II - Marco regulatório: conjunto de regras definidas de forma negociada pela
ANA com os demais órgãos e autoridades outorgantes, com a participação de
usuários dos recursos hídricos, como o marco referencial de regulação dos
usos das águas;

III - Uso racional da água: uso da água provido de eficiência, caracterizada pelo
emprego da água em níveis tecnicamente reconhecidos como razoáveis, no
contexto da finalidade a que se destina ou definidos como apropriados para a
bacia, com observância do enquadramento do corpo hídrico e os aspectos
tecnológicos, econômicos e sociais;

IV - Conflito pelo uso da água: situação em que são restringidos os usos da
água pelo fato de a disponibilidade de recursos hídricos ser inferior às demandas
hídricas, gerando competição entre usuários; e

V - Participação no conflito: grau de influência do empreendimento no corpo
hídrico, considerando os aspectos quantitativos, qualitativos e da operação
hidráulica, no conflito pelo uso da água.

Art. 3º O pedido de outorga será autuado mediante a apresentação de
formulário(s) específico(s) disponibilizado(s) pela ANA, acompanhado das
respectivas informações técnicas e documentos necessários, analisado como
previsto no art. 3º da Resolução nº 135, de 30 de julho de 2002, da ANA.

§ 1º Os formulários específicos disponibilizados no sítio da ANA na Internet
(www.ana.gov.br), juntamente com o respectivo manual de preenchimento,
poderão ser encaminhados via correio convencional ou eletrônico, mediante
pedido, obedecendo-se ao disposto no art. 16 da Resolução nº 16, de 8 de
maio de 2001, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, e deverão
conter:

I - nome e endereço do requerente, número do seu Cadastro de Pessoa Física
– CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

II - nome, número do CPF, qualificação e endereço de eventual representante
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legal do requerente;

III - a identificação do empreendimento, por meio de nome, descrição de
componentes e finalidade(s) do(s) uso(s) da água;

IV - a localização do(s) ponto(s) de interferência, por meio de coordenadas e
identificação do(s) corpo(s) de água;

V - as vazões requeridas, regime de uso e características do efluente, quando
couber;

VI - a indicação dos documentos de propriedade ou de cessão de uso do terreno
onde se situa o empreendimento; e

VII - indicação do responsável técnico pela obra, a Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART e o órgão expedidor.

§2º Os documentos de que trata o § 1º deste artigo e os demais comprobatórios
das informações prestadas nos formulários deverão ser mantidos em poder do
requerente durante o período de vigência da outorga.

§3º O requerente deverá se comprometer a disponibilizar para a ANA os
documentos de que trata o inciso VI do § 1º deste artigo no caso de necessidade
de comprovação da veracidade das informações prestadas nos formulários,
ficando sujeito às penalidades legais em caso de inexpressão da verdade.

Art. 4º Os pedidos de outorga serão autuados:

I - para aproveitamentos termelétricos, bem como aqueles referentes a
aproveitamentos de energia hidráulica com potência igual ou inferior a 1 MW,
somente após averificação do registro, autorização ou da concessão para geração
de energia emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; e

II - para atividades minerárias, somente após a verificação da prioridade do
requerente na obtenção do titulo minerário;

Art. 5º No exame do pedido de outorga preventiva e de direito de uso de recursos
hídricos será observado o disposto no Plano Nacional de Viação, com a finalidade
de manter as características de navegabilidade no corpo hídrico, valendo-se de
informações da Capitania dos Portos, quando couber.

Art. 6º Não são objeto de outorga de direito de uso de recursos hídricos, mas
obrigatoriamente de cadastro, em formulário específico disponibilizado pela ANA:
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I - serviços de limpeza e conservação de margens, incluindo dragagem, desde
que não alterem o regime, a quantidade ou qualidade da água existente no
corpo de água;

II - obras de travessia de corpos de água que não interferem na quantidade,
qualidade ou regime das águas, cujo cadastramento deve ser acompanhado de
atestado da Capitania dos Portos quanto aos aspectos de compatibilidade com
a navegação; e

III - usos com vazões de captação máximas instantâneas inferiores a 1,0 L/s,
quando não houver deliberação diferente do CNRH.

Art. 7º Na análise de que trata o art. 3º desta Resolução, a SOC verificará:

I - o preenchimento correto do(s) formulário(s);

II - a suficiência da documentação apresentada, incluindo informações técnicas,
projetos e croquis;

III - localização geográfica do(s) ponto(s) de interferência; e

IV - adequação dos quantitativos informados.

Art. 8º Para emissão de outorga preventiva e de direito de uso de recursos
hídricos, objetivando a utilização racional e a garantia do uso múltiplo dos
recursos hídricos, a SOC realizará a avaliação:

I - do pleito, sob o aspecto do uso racional da água; e

II - do corpo d’água e da bacia, quanto à existência de conflito pelo uso da
água.

§1º Na avaliação do pleito quanto ao uso racional da água será verificada a
compatibilidade da demanda hídrica com as finalidades pretend idas, no que se
refere à eficiência no uso da água, observado o seguinte:

I - nos sistemas de abastecimento público, a avaliação deverá considerar as
características físicas do sistema, a população atendida, as parcelas referentes
aos setores comercial e industrial e os horizontes de projeto, podendo ser
considerados eficientes os sistemas associados a índices de perda inferiores a
40% (quarenta por cento) e que se enquadrarem na Tabela A1 do Anexo I desta
Resolução;



193

II - no esgotamento sanitário, a avaliação deverá considerar os processos de
tratamento de esgotos empregados, a eficiência no abatimento da carga orgânica,
a extensão da rede de coleta, a população atendida, as parcelas referentes aos
setores comercial e industrial e os horizontes de projeto, podendo ser
considerados eficientes os usos que se enquadrarem na Tabela A2 do Anexo I
desta Resolução;

III - no lançamento de efluentes industriais, a avaliação deverá considerar os
processos industriais, os processos de tratamento de esgotos empregados, a
eficiência no abatimento da carga orgânica e os horizontes de projeto, podendo
ser considerados eficientes os usos que se enquadrarem na Tabela A2 do Anexo
I desta Resolução;

IV -  na dessedentação de animais, a avaliação deverá considerar as características
físicas do sistema, a quantidade de animais de cada espécie existente e as
evoluções dos rebanhos, podendo ser considerados eficientes os usos que se
enquadrarem na Tabela A3 do Anexo I desta Resolução;

V - na irrigação, a avaliação por ponto de captação deverá considerar a relação
entre o volume captado e o volume estimado para atender às necessidades dos
cultivos, a área irrigada, as características das culturas, as condições climáticas
da região, o calendário agrícola, o(s) método(s) de irrigação e sua adequação
às culturas irrigadas, podendo ser considerados racionais os usos associados
às eficiências mínimas apresentadas Tabela A4 do Anexo I desta Resolução;

VI - no processamento industrial, a avaliação deverá considerar os métodos
industriais e tecnologias envolvidas, as matérias-primas, os produtos derivados
e a capacidade de produção;

VII - na aqüicultura, a avaliação deverá considerar as peculiaridades do sistema
utilizado, a quantidade e características dos tanques-rede ou escavados, a(s)
espécie(s), a quantidade cultivada e respectiva conversão alimentar, as
características dos efluentes gerados e a capacidade de produção; e

VIII - nas atividades minerárias a avaliação deverá considerar a tipologia da
extração, os processos de beneficiamento envolvidos e a capacidade de
produção.

§2º Os usos que interferem no regime natural dos corpos d’água serão
considerados racionais, quando a avaliação for favorável, no que concerne à
compatibilidade com os usos de recursos hídricos situados a montante e a



194

jusante, à alteração das características hidráulicas e hidrológicas do corpo
d’água, e à adequação ao transporte aquaviário, quando couber.

I - os reservatórios de regularização destinados a múltiplos usos serão avaliados
quanto ao dimensionamento hidráulico, à capacidade de regularização, às
demandas hídricas a serem atendidas, ao potencial de eutrofização, à
capacidade de assimilação de poluentes e às fases de implantação, de acordo
com o disposto na Resolução nº 37, de 26 de março de 2004, do CNRH;

II - os reservatórios de regularização, assim como as obras de captação e as
barragens de nível de interesse exclusivo de apenas um usuário de recursos
hídricos, serão objeto de avaliação conjunta com o(s) respectivo(s) uso(s),
podendo ser estabelecidos prazos diferenciados; e

III - as obras que alterarem as características hidráulicas de escoamento, como
diques, derrocamentos, desvios, canalizações ou retificações, serão avaliadas
quanto ao disposto no § 2º deste artigo.

§ 3º A avaliação do corpo d’água ou da bacia hidrográfica quanto à existência
de conflitos pelo uso da água cotejará as demandas hídricas totais, situadas a
montante ou a jusante, com a disponibilidade hídrica existente, considerando
que:

I - a disponibilidade hídrica será caracterizada pelos seguintes parâmetros:

a) por vazões de referência, que resultem em níveis razoáveis de falha no
atendimento às demandas;

b) pela capacidade de assimilação de poluentes outorgáveis; e

c) por outros parâmetros, desde que devidamente justificados tecnicamente.

II - o conflito pelo uso da água, de natureza quantitativa, será caracterizado pela
relação entre demandas, estimadas por cadastros ou por dados secundários,
relativas a consumos, captações ou vazões necessárias à manutenção de níveis
d’água adequados ao uso e à disponibilidade hídrica;

III - o conflito pelo uso da água, de natureza qualitativa, será caracterizado pela
relação entre vazões necessárias à diluição de poluentes ou cargas de poluentes,
estimadas por cadastros ou por dados secundários, e a disponibilidade hídrica; e

IV - a participação no conflito pelo uso da água poderá ser caracterizado pela
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relação entre as demandas hídricas individuais e a disponibilidade hídrica.

§ 4º O processo decisório dos pedidos de outorga observará o fluxograma descrito
no Anexo II desta Resolução.

Art. 9º Na emissão de outorgas serão observadas as regras estabelecidas nos
marcos regulatórios, e às diretrizes e prioridades estabelecidas nos planos de
bacia, quando existirem.

§ 1º As outorgas, inclusive as decorrentes de campanhas de regularização,
poderão ser emitidas de forma a contemplar na mesma Resolução, vários
usuários do mesmo corpo hídrico.

§ 2º Os prazos e as condições de uso da água estabelecidas na outorga serão
definidos com base na racionalidade do uso da água, no conhecimento hidrológico
da bacia ou do corpo d’água, na avaliação dos conflitos existentes e no período
de amortização do investimento, sem prejuízo dos prazos estabelecidos na
legislação em vigor.

§ 3º Os requerentes serão informados do deferimento ou indeferimento do pleito
por meio de publicação dos extratos dos respectivos atos administrativos no
Diário Oficial da União e por divulgação em meios eletrônicos.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jerson Kelman
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II – DESCRIÇÃO DO PROCESSO

O processo de decisão sobre os pedidos de outorga seguirá o fluxograma
constante do item I deste Anexo que compreende os seguintes casos:

I - usos da água com a finalidade de consumo humano, lançamento de esgotos
domésticos, tratados ou não, e dessedentação de animais:

a) deferimento, quando se constatar o uso racional da água e inexistência de
conflitos na bacia;

b) adequações técnicas visando ao atendimento ao pleito, em acordo com o
requerente, quando se constatar o uso racional da água e existência de conflitos
na bacia;

c) deferimento e condicionamento à racionalização do uso, quando se constatar
uso não racional da água e inexistência de conflitos na bacia;

d) indeferimento, com encaminhamento à Superintendência de Fiscalização
para estabelecimento de Termo de Compromisso, quando se constatar uso
não racional da água e existência de conflitos na bacia.

II - usos que interferem no regime natural dos corpos d’água:

a) deferimento, quando se constatar o uso racional da água;

b) indeferimento, quando se constatar o uso não racional da água.

III - outros usos da água e quando da constatação de uso racional da água:

a) deferimento, quando se constatar inexistência de conflitos na bacia;

b) adequações técnicas visando ao atendimento ao pleito, quando se constatar
existência de conflitos na bacia e quando a participação do novo usuário nesses
conflitos for considerada irrelevante;

c) restituição ao requerente, com sugestões técnicas visando ao atendimento
ao pleito, para adequações no prazo máximo de 60 dias, quando se constatar
conflitos na bacia e quando a participação do novo usuário nesses conflitos for
considerada relevante.

IV - outros usos da água e quando da constatação de uso não racional da
água:
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a) deferimento e condicionamento à racionalização do uso, quando da
inexistência conflitos na bacia.

b) restituição ao requerente, para adequações que racionalizem o uso, no prazo
máximo de 60 dias, quando da existência de conflitos na bacia e quando a
participação do novo usuário nesses conflitos é considerada irrelevante;

c) indeferimento, quando da existência de conflitos na bacia e quando a
participação do novo usuário nesses conflitos é considerada relevante.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO Nº 357, DE 17 DE MARÇO DE 2005
(D.O.U. de 18.3.2005)

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o
seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lança-
mento de efluentes, e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das com-
petências que lhe são conferidas pelos arts. 6º, inciso II e 8º, inciso VII, da Lei
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de
6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista o disposto em seu Regi-
mento Interno, e Considerando a vigência da Resolução CONAMA nº 274, de
29 de novembro de 2000, que dispõe sobre a balneabilidade;

Considerando o art. 9º, inciso I, da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que
instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos, e demais normas aplicá-
veis à matéria;

Considerando que a água integra as preocupações do desenvolvimento susten-
tável, baseado nos princípios da função ecológica da propriedade, da preven-
ção, da precaução, do poluidor-pagador, do usuário-pagador e da integração,
bem como no reconhecimento de valor intrínseco à natureza;

Considerando que a Constituição Federal e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981, visam controlar o lançamento no meio ambiente de poluentes, proibindo
o lançamento em níveis nocivos ou perigosos para os seres humanos e outras
formas de vida;

Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem alcança-
das, podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, vi-
sando a sua efetivação;
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Considerando os termos da Convenção de Estocolmo, que trata dos Poluentes
Orgânicos Persistentes-POPs, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 204, de 7
de maio de 2004;

Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essen-
cial à defesa de seus níveis de qualidade, avaliados por condições e padrões
específicos, de modo a assegurar seus usos preponderantes;

Considerando que o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado
não necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de qualidade que
deveriam possuir para atender às necessidades da comunidade;

Considerando que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio eco-
lógico aquático, não devem ser afetados pela deterioração da qualidade das
águas;

Considerando a necessidade de se criar instrumentos para avaliar a evolução
da qualidade das águas, em relação às classes estabelecidas no enquadra-
mento, de forma a facilitar a fixação e controle de metas visando atingir grada-
tivamente os objetivos propostos;

Considerando a necessidade de se reformular a classificação existente, para
melhor distribuir os usos das águas, melhor especificar as condições e pa-
drões de qualidade requeridos, sem prejuízo de posterior aperfeiçoamento; e

Considerando que o controle da poluição está diretamente relacionado com a
proteção da saúde, garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a
melhoria da qualidade de vida, levando em conta os usos prioritários e classes
de qualidade ambiental exigidos para um determinado corpo de água; resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais
para o enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como estabelece
as condições e padrões de lançamento de efluentes.

CAPÍTULO I
Das Definições

Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰;

II - águas salobras: águas com salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰;
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III - águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 ‰;

IV - ambiente lêntico: ambiente que se refere à água parada, com movimento
lento ou estagnado;

V - ambiente lótico: ambiente relativo a águas continentais moventes;

VI - aqüicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em
condições naturais, ocorre total ou parcialmente em meio aquático;

VII - carga poluidora: quantidade de determinado poluente transportado ou lança-
do em um corpo de água receptor, expressa em unidade de massa por tempo;

VIII - cianobactérias: microorganismos procarióticos autotróficos, também de-
nominados como cianofíceas (algas azuis) capazes de ocorrer em qualquer
manancial superficial especialmente naqueles com elevados níveis de nutrien-
tes (nitrogênio e fósforo), podendo produzir toxinas com efeitos adversos a
saúde;

IX - classe de qualidade: conjunto de condições e padrões de qualidade de
água necessários ao atendimento dos usos preponderantes, atuais ou futuros;

X - classificação: qualificação das águas doces, salobras e salinas em função
dos usos preponderantes (sistema de classes de qualidade) atuais e futuros;

XI - coliformes termotolerantes: bactérias gram-negativas, em forma de bacilos,
oxidase-negativas, caracterizadas pela atividade da enzima ?-galactosidase.
Podem crescer em meios contendo agentes tenso-ativos e fermentar a lactose
nas temperaturas de 44? - 45?C, com produção de ácido, gás e aldeído. Além
de estarem presentes em fezes humanas e de animais homeotérmicos, ocor-
rem em solos, plantas ou outras matrizes ambientais que não tenham sido
contaminados por material fecal;

XII - condição de qualidade: qualidade apresentada por um segmento de corpo
d’água, num determinado momento, em termos dos usos possíveis com segu-
rança adequada, frente às Classes de Qualidade;

XIII - condições de lançamento: condições e padrões de emissão adotados
para o controle de lançamentos de efluentes no corpo receptor;

XIV - controle de qualidade da água: conjunto de medidas operacionais que visa
avaliar a melhoria e a conservação da qualidade da água estabelecida para o
corpo de água;
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XV - corpo receptor: corpo hídrico superficial que recebe o lançamento de um
efluente;

XVI - desinfecção: remoção ou inativação de organismos potencialmente pato-
gênicos;

XVII - efeito tóxico agudo: efeito deletério aos organismos vivos causado por
agentes físicos ou químicos, usualmente letalidade ou alguma outra manifesta-
ção que a antecede, em um curto período de exposição;

XVIII - efeito tóxico crônico: efeito deletério aos organismos vivos causado por
agentes físicos ou químicos que afetam uma ou várias funções biológicas dos
organismos, tais como a reprodução, o crescimento e o comportamento, em
um período de exposição que pode abranger a totalidade de seu ciclo de vida
ou parte dele;

XIX - efetivação do enquadramento: alcance da meta final do enquadramento;

XX - enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da
água (classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento
de corpo de água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao
longo do tempo;

XXI - ensaios ecotoxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito
deletério de agentes físicos ou químicos a diversos organismos aquáticos;

XXII - ensaios toxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito deleté-
rio de agentes físicos ou químicos a diversos organismos visando avaliar o
potencial de risco à saúde humana;

XXIII - escherichia coli (E.Coli): bactéria pertencente à família Enterobacteriace-
ae caracterizada pela atividade da enzima ?- glicuronidase. Produz indol a par-
tir do aminoácido triptofano. É a única espécie do grupo dos coliformes termo-
tolerantes cujo habitat exclusivo é o intestino humano e de animais homeotér-
micos, onde ocorre em densidades elevadas;

XXIV - metas: é o desdobramento do objeto em realizações físicas e atividades
de gestão, de acordo com unidades de medida e cronograma preestabeleci-
dos, de caráter obrigatório;

XXV - monitoramento: medição ou verificação de parâmetros de qualidade e
quantidade de água, que pode ser contínua ou periódica, utilizada para acom-
panhamento da condição e controle da qualidade do corpo de água;



205

XXVI - padrão: valor limite adotado como requisito normativo de um parâmetro
de qualidade de água ou efluente;

XXVII - parâmetro de qualidade da água: substancias ou outros indicadores
representativos da qualidade da água;

XXVIII - pesca amadora: exploração de recursos pesqueiros com fins de lazer
ou desporto;

XXIX - programa para efetivação do enquadramento: conjunto de medidas ou
ações progressivas e obrigatórias, necessárias ao atendimento das metas in-
termediárias e final de qualidade de água estabelecidas para o enquadramento
do corpo hídrico;

XXX - recreação de contato primário: contato direto e prolongado com a água
(tais como natação, mergulho, esqui-aquático) na qual a possibilidade do ba-
nhista ingerir água é elevada;

XXXI - recreação de contato secundário: refere-se àquela associada a ativida-
des em que o contato com a água é esporádico ou acidental e a possibilidade
de ingerir água é pequena, como na pesca e na navegação (tais como iatismo);

XXXII - tratamento avançado: técnicas de remoção e/ou inativação de constitu-
intes refratários aos processos convencionais de tratamento, os quais podem
conferir à água características, tais como:

cor, odor, sabor, atividade tóxica ou patogênica;

XXXIII - tratamento convencional: clarificação com utilização de coagulação e
floculação, seguida de desinfecção e correção de pH;

XXXIV - tratamento simplificado: clarificação por meio de filtração e desinfecção
e correção de pH quando necessário;

XXXV - tributário (ou curso de água afluente): corpo de água que flui para um rio
maior ou para um lago ou reservatório;

XXXVI - vazão de referência: vazão do corpo hídrico utilizada como base para o
processo de gestão, tendo em vista o uso múltiplo das águas e a necessária
articulação das instâncias do Sistema Nacional de Meio Ambiente-SISNAMA e
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos-SINGRH;

XXXVII - virtualmente ausentes: que não é perceptível pela visão, olfato ou pala-
dar; e
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XXXVIII - zona de mistura: região do corpo receptor onde ocorre a diluição inicial
de um efluente.

CAPÍTULO II
Da Classificação dos Corpos de Água

Art.3º As águas doces, salobras e salinas do Território Nacional são classifica-
das, segundo a qualidade requerida para os seus usos preponderantes, em
treze classes de qualidade.

Parágrafo único. As águas de melhor qualidade podem ser aproveitadas em
uso menos exigente, desde que este não prejudique a qualidade da água, aten-
didos outros requisitos pertinentes.

Seção I
Das Águas Doces

Art. 4º As águas doces são classificadas em:

I - classe especial: águas destinadas:

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção;

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e,

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de
proteção integral.

II - classe 1: águas que podem ser destinadas:

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;

b) à proteção das comunidades aquáticas;

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergu-
lho, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000;

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desen-
volvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.
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III - classe 2: águas que podem ser destinadas:

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional;

b) à proteção das comunidades aquáticas;

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergu-
lho, conforme Resolução CONAMA nº 274, de 2000;

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e

e) à aqüicultura e à atividade de pesca.

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas:

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou
avançado;

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;

c) à pesca amadora;

d) à recreação de contato secundário; e

e) à dessedentação de animais.

V - classe 4: águas que podem ser destinadas:

a) à navegação; e

b) à harmonia paisagística.

Seção II
Das Águas Salinas

Art. 5º As águas salinas são assim classificadas:

I - classe especial: águas destinadas:

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de
proteção integral; e
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b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.

II - classe 1: águas que podem ser destinadas:

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274, de
2000;

b) à proteção das comunidades aquáticas; e

c) à aqüicultura e à atividade de pesca.

III - classe 2: águas que podem ser destinadas:

a) à pesca amadora; e

b) à recreação de contato secundário.

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas:

a) à navegação; e

b) à harmonia paisagística.

Seção II
Das Águas Salobras

Art. 6º As águas salobras são assim classificadas:

I - classe especial: águas destinadas:

a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de
proteção integral; e,

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas.

II - classe 1: águas que podem ser destinadas:

a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA nº 274, de
2000;

b) à proteção das comunidades aquáticas;

c) à aqüicultura e à atividade de pesca;
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d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou
avançado; e

e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se de-
senvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de pelícu-
la, e à irrigação de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais
o público possa vir a ter contato direto.

III - classe 2: águas que podem ser destinadas:

a) à pesca amadora; e

b) à recreação de contato secundário.

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas:

a) à navegação; e

b) à harmonia paisagística.

CAPÍTULO III
Das Condições e Padrões de Qualidade das Águas

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 7º Os padrões de qualidade das águas determinados nesta Resolução
estabelecem limites individuais para cada substância em cada classe.

Parágrafo único. Eventuais interações entre substâncias, especificadas ou não
nesta Resolução, não poderão conferir às águas características capazes de
causar efeitos letais ou alteração de comportamento, reprodução ou fisiologia
da vida, bem como de restringir os usos preponderantes previstos, ressalvado o
disposto no § 3º do art. 34, desta Resolução.

Art. 8º O conjunto de parâmetros de qualidade de água selecionado para sub-
sidiar a proposta de enquadramento deverá ser monitorado periodicamente pelo
Poder Público.

§ 1º Também deverão ser monitorados os parâmetros para os quais haja sus-
peita da sua presença ou não conformidade.
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§ 2º Os resultados do monitoramento deverão ser analisados estatisticamente
e as incertezas de medição consideradas.

§ 3º A qualidade dos ambientes aquáticos poderá ser avaliada por indicadores
biológicos, quando apropriado, utilizando-se organismos e/ou comunidades
aquáticas.

§ 4º As possíveis interações entre as substâncias e a presença de contaminan-
tes não listados nesta Resolução, passíveis de causar danos aos seres vivos,
deverão ser investigadas utilizando-se ensaios ecotoxicológicos, toxicológicos,
ou outros métodos cientificamente reconhecidos.

§ 5º Na hipótese dos estudos referidos no parágrafo anterior tornarem-se ne-
cessários em decorrência da atuação de empreendedores identificados, as
despesas da investigação correrão as suas expensas.

§ 6º Para corpos de água salobras continentais, onde a salinidade não se dê
por influência direta marinha, os valores dos grupos químicos de nitrogênio e
fósforo serão os estabelecidos nas classes correspondentes de água doce.

Art. 9º A análise e avaliação dos valores dos parâmetros de qualidade de água
de que trata esta Resolução serão realizadas pelo Poder Público, podendo ser
utilizado laboratório próprio, conveniado ou contratado, que deverá adotar os
procedimentos de controle de qualidade analítica necessários ao atendimento
das condições exigíveis.

§ 1º Os laboratórios dos órgãos competentes deverão estruturar- se para aten-
derem ao disposto nesta Resolução.

§ 2º Nos casos onde a metodologia analítica disponível for insuficiente para
quantificar as concentrações dessas substâncias nas águas, os sedimentos
e/ou biota aquática poderão ser investigados quanto à presença eventual des-
sas substâncias.

Art. 10. Os valores máximos estabelecidos para os parâmetros relacionados
em cada uma das classes de enquadramento deverão ser obedecidos nas con-
dições de vazão de referência.

§ 1º Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos
para as águas doces de classes 2 e 3, poderão ser elevados, caso o estudo da
capacidade de autodepuração do corpo receptor demonstre que as concentra-
ções mínimas de oxigênio dissolvido (OD) previstas não serão desobedecidas,
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nas condições de vazão de referência, com exceção da zona de mistura.

§ 2º Os valores máximos admissíveis dos parâmetros relativos às formas quí-
micas de nitrogênio e fósforo, nas condições de vazão de referência, poderão
ser alterados em decorrência de condições naturais, ou quando estudos ambi-
entais específicos, que considerem também a poluição difusa, comprovem que
esses novos limites não acarretarão prejuízos para os usos previstos no enqua-
dramento do corpo de água.

§ 3º Para águas doces de classes 1 e 2, quando o nitrogênio for fator limitante
para eutrofização, nas condições estabelecidas pelo órgão ambiental compe-
tente, o valor de nitrogênio total (após oxidação) não deverá ultrapassar 1,27
mg/L para ambientes lênticos e 2,18 mg/L para ambientes lóticos, na vazão de
referência.

§ 4º O disposto nos §§ 2º e 3º não se aplica às baías de águas salinas ou
salobras, ou outros corpos de água em que não seja aplicável a vazão de
referência, para os quais deverão ser elaborados estudos específicos sobre a
dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico.

Art. 11. O Poder Público poderá, a qualquer momento, acrescentar outras con-
dições e padrões de qualidade, para um determinado corpo de água, ou torná-
los mais restritivos, tendo em vista as condições locais, mediante fundamenta-
ção técnica.

Art. 12. O Poder Público poderá estabelecer restrições e medidas adicionais,
de caráter excepcional e temporário, quando a vazão do corpo de água estiver
abaixo da vazão de referência.

Art. 13. Nas águas de classe especial deverão ser mantidas as condições
naturais do corpo de água.

Seção II
Das Águas Doces

Art. 14. As águas doces de classe 1 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os
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critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência,
por instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela reali-
zação de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente
reconhecido.

b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes;

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes;

d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes;

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes;

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;

g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário
deverão ser obedecidos os padrões de qualidade de balneabilidade, previstos
na Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para os demais usos, não deverá ser
excedido um limite de 200 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em
80% ou mais, de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um
ano, com freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substitui-
ção ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabeleci-
dos pelo órgão ambiental competente;

h) DBO 5 dias a 20ºC até 3 mg/L O2;

i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L O2;

j) turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT);

l) cor verdadeira: nível de cor natural do corpo de água em mg Pt/L; e

m) pH: 6,0 a 9,0.

II - Padrões de qualidade de água
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III - Nas águas doces onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de
consumo intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo,
aplicam-se os seguintes padrões em substituição ou adicionalmente:

Art 15. Aplicam-se às águas doces de classe 2 as condições e padrões da
classe 1 previstos no artigo anterior, à exceção do seguinte:

I - não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas
que não sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração
convencionais;

II - coliformes termotolerantes: para uso de recreação de contato primário deverá
ser obedecida a Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para os demais usos,
não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100
mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 (seis) amostras coletadas durante
o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. coli poderá ser determinada
em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites
estabelecidos pelo órgão ambiental competente;
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III - cor verdadeira: até 75 mg Pt/L;

IV - turbidez: até 100 UNT;

V - DBO 5 dias a 20ºC até 5 mg/L O2;

VI - OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/L O2;

VII - clorofila a: até 30 ìg/L;

VIII - densidade de cianobactérias: até 50000 cel/mL ou 5 mm3/L; e,

IX - fósforo total:

a) até 0,030 mg/L, em ambientes lênticos; e,

b) até 0,050 mg/L, em ambientes intermediários, com tempo de residência
entre 2 e 40 dias, e tributários diretos de ambiente lêntico.

Art. 16. As águas doces de classe 3 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência,
por instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela
realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método
cientificamente reconhecido;

b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes;

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes;

d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes;

e) não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas
que não sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtração
convencionais;

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;

g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato secundário
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não deverá ser excedido um limite de 2500 coliformes termotolerantes por 100
mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o
período de um ano, com freqüência bimestral. Para dessedentação de animais
criados confinados não deverá ser excedido o limite de 1000 coliformes
termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras,
coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. Para os
demais usos, não deverá ser excedido um limite de 4000 coliformes
termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras
coletadas durante o período de um ano, com periodicidade bimestral. A E. Coli
poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes
de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente;

h) cianobactérias para dessedentação de animais: os valores de densidade de
cianobactérias não deverão exceder 50.000 cel/ml, ou 5mm3/L;

i) DBO 5 dias a 20ºC até 10 mg/L O2;

j) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L O2;

l) turbidez até 100 UNT;

m) cor verdadeira: até 75 mg Pt/L; e,

n) pH: 6,0 a 9,0.

II - Padrões de qualidade de água:
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Art. 17. As águas doces de classe 4 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes;

II - odor e aspecto: não objetáveis;

III - óleos e graxas: toleram-se iridescências;

IV - substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamen-
to de canais de navegação: virtualmente ausentes;

V - fenóis totais (substâncias que reagem com 4 - aminoantipirina) até 1,0 mg/
L de C6H5OH;

VI - OD, superior a 2,0 mg/L O2 em qualquer amostra; e,

VII - pH: 6,0 a 9,0.

Seção III
Das Águas Salinas

Art. 18. As águas salinas de classe 1 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência,
por instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela reali-
zação de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente
reconhecido;
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b) materiais flutuantes virtualmente ausentes;

c) óleos e graxas: virtualmente ausentes;

d) substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes;

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes;

f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;

g) coliformes termolerantes: para o uso de recreação de contato primário deve-
rá ser obedecida a Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para o cultivo de
moluscos bivalves destinados à alimentação humana, a média geométrica da
densidade de coliformes termotolerantes, de um mínimo de 15 amostras cole-
tadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o percentil
90% não deverá ultrapassar 88 coliformes termolerantes por 100 mililitros. Es-
ses índices deverão ser mantidos em monitoramento anual com um mínimo de
5 amostras. Para os demais usos não deverá ser excedido um limite de 1.000
coliformes termolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6
amostras coletadas durante o período de um ano, com periodicidade bimestral.
A E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes
termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental com-
petente;

h) carbono orgânico total até 3 mg/L, como C;

i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L O2; e

j) pH: 6,5 a 8,5, não devendo haver uma mudança do pH natural maior do que
0,2 unidade.

II - Padrões de qualidade de água:
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III - Nas águas salinas onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins
de consumo intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo,
aplicam-se os seguintes padrões em substituição ou adicionalmente:

Art 19. Aplicam-se às águas salinas de classe 2 as condições e padrões de
qualidade da classe 1, previstos no artigo anterior, à exceção dos seguintes:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios
estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por
instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela realização
de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente
reconhecido;

b) coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por
100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o
período de um ano, com freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada
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em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites
estabelecidos pelo órgão ambiental competente;

c) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C; e

d) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5,0 mg/L O2.

II - Padrões de qualidade de água:

Art. 20. As águas salinas de classe 3 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes;

II - óleos e graxas: toleram-se iridescências;

III - substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes;
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IV - corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes;

V - resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;

VI - coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000
coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6
amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A
E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes ter-
motolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental com-
petente;

VII - carbono orgânico total: até 10 mg/L, como C;

VIII - OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/ L O2;

e IX - pH: 6,5 a 8,5 não devendo haver uma mudança do pH natural maior do que
0,2 unidades.

Seção IV Das Águas Salobras Art. 21. As águas salobras de classe 1 observa-
rão as seguintes condições e padrões:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência,
por instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela reali-
zação de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente
reconhecido;

b) carbono orgânico total: até 3 mg/L, como C;

c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/ L O2;

d) pH: 6,5 a 8,5;

e) óleos e graxas: virtualmente ausentes;

f) materiais flutuantes: virtualmente ausentes;

g) substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes;

h) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; e
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i) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário de-
verá ser obedecida a Resolução CONAMA no 274, de 2000. Para o cultivo de
moluscos bivalves destinados à alimentação humana, a média geométrica da
densidade de coliformes termotolerantes, de um mínimo de 15 amostras cole-
tadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o percentil
90% não deverá ultrapassar 88 coliformes termolerantes por 100 mililitros. Es-
ses índices deverão ser mantidos em monitoramento anual com um mínimo de
5 amostras. Para a irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de
frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem
remoção de película, bem como para a irrigação de parques, jardins, campos
de esporte e lazer, com os quais o  público possa  vir a ter contato direto, não
deverá  ser  excedido  o valor de  200  coliformes termotolerantes por 100mL.
Para os demais usos não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes
termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras
coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. coli
poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes termotoleran-
tes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente.

II - Padrões de qualidade de água:
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III - Nas águas salobras onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins
de consumo intensivo, além dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo,
aplicam-se os seguintes padrões em substituição ou adicionalmente:
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Art. 22. Aplicam-se às águas salobras de classe 2 as condições e padrões de
qualidade da classe 1, previstos no artigo anterior, à exceção dos seguintes:

I - condições de qualidade de água:

a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na sua ausência,
por instituições nacionais ou internacionais renomadas, comprovado pela
realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método
cientificamente reconhecido;

b) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C;

c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L O2; e

d) coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por
100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o
período de um ano, com freqüência bimestral. A E. coli poderá ser determinada
em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites
estabelecidos pelo órgão ambiental competente.

II - Padrões de qualidade de água:
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Art. 23. As águas salobras de classe 3 observarão as seguintes condições e
padrões:

I - pH: 5 a 9;

II - OD, em qualquer amostra, não inferior a 3 mg/L O2;

III - óleos e graxas: toleram-se iridescências;

IV - materiais flutuantes: virtualmente ausentes;

V - substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes;

VI - substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento
de canais de navegação: virtualmente ausentes;

VII - coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000
coliformes termotolerantes por 100 mL em 80% ou mais de pelo menos 6
amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A
E. Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes
termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental
competente; e
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VIII - carbono orgânico total até 10,0 mg/L, como C.

CAPÍTULO IV
Das Condições e Padrões de Lançamento de Efluentes

Art. 24. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados,
direta ou indiretamente, nos corpos de água, após o devido tratamento e desde
que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta Resolução
e em outras normas aplicáveis.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento:

I - acrescentar outras condições e padrões, ou torná-los mais restritivos, tendo
em vista as condições locais, mediante fundamentação técnica; e

II - exigir a melhor tecnologia disponível para o tratamento dos efluentes, com-
patível com as condições do respectivo curso de água superficial, mediante
fundamentação técnica.

Art. 25. É vedado o lançamento e a autorização de lançamento de efluentes em
desacordo com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, excepcionalmente,
autorizar o lançamento de efluente acima das condições e padrões estabelecidos
no art. 34, desta Resolução, desde que observados os seguintes requisitos:

I - comprovação de relevante interesse público, devidamente motivado;

II - atendimento ao enquadramento e às metas intermediárias e finais, progres-
sivas e obrigatórias;

III - realização de Estudo de Impacto Ambiental-EIA, às expensas do empre-
endedor responsável pelo lançamento;

IV - estabelecimento de tratamento e exigências para este lançamento; e

V - fixação de prazo máximo para o lançamento excepcional.

Art. 26. Os órgãos ambientais federal, estaduais e municipais, no âmbito de
sua competência, deverão, por meio de norma específica ou no licenciamento
da atividade ou empreendimento, estabelecer a carga poluidora máxima para o
lançamento de substâncias passíveis de estarem presentes ou serem formadas
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nos processos produtivos, listadas ou não no art. 34, desta Resolução, de
modo a não comprometer as metas progressivas obrigatórias, intermediárias e
final, estabelecidas pelo enquadramento para o corpo de água.

§ 1º No caso de empreendimento de significativo impacto, o órgão ambiental
competente exigirá, nos processos de licenciamento ou de sua renovação, a
apresentação de estudo de capacidade de suporte de carga do corpo de água
receptor.

§ 2º O estudo de capacidade de suporte deve considerar, no mínimo, a diferença
entre os padrões estabelecidos pela classe e as concentrações existentes no
trecho desde a montante, estimando a concentração após a zona de mistura.

§ 3º Sob pena de nulidade da licença expedida, o empreendedor, no processo
de licenciamento, informará ao órgão ambiental as substâncias, entre aquelas
previstas nesta Resolução para padrões de qualidade de água, que poderão
estar contidas no seu efluente.

§ 4º O disposto no § 1º aplica-se também às substâncias não contempladas
nesta Resolução, exceto se o empreendedor não tinha condições de saber de
sua existência nos seus efluentes.

Art. 27. É vedado, nos efluentes, o lançamento dos Poluentes Orgânicos
Persistentes-POPs mencionados na Convenção de Estocolmo, ratificada pelo
Decreto Legislativo nº 204, de 7 de maio de 2004.

Parágrafo único. Nos processos onde possa ocorrer a formação de dioxinas e
furanos deverá ser utilizada a melhor tecnologia disponível para a sua redução,
até a completa eliminação.

Art. 28.Os efluentes não poderão conferir ao corpo de água características em
desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do
seu enquadramento.

§ 1º As metas obrigatórias serão estabelecidas mediante parâmetros.

§ 2º Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias, os padrões de
qualidade a serem obedecidos são os que constam na classe na qual o corpo
receptor estiver enquadrado.

§ 3º Na ausência de metas intermediárias progressivas obrigatórias, devem ser
obedecidos os padrões de qualidade da classe em que o corpo receptor estiver
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enquadrado.

Art. 29. A disposição de efluentes no solo, mesmo tratados, não poderá causar
poluição ou contaminação das águas.

Art. 30. No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição
antes do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor
qualidade, tais como as águas de abastecimento, do mar e de sistemas abertos
de refrigeração sem recirculação.

Art. 31. Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes efluentes ou
lançamentos individualizados, os limites constantes desta Resolução aplicar-
se-ão a cada um deles ou ao conjunto após a mistura, a critério do órgão
ambiental competente.

Art. 32. Nas águas de classe especial é vedado o lançamento de efluentes ou
disposição de resíduos domésticos, agropecuários, de aqüicultura, industriais
e de quaisquer outras fontes poluentes, mesmo que tratados.

§ 1º Nas demais classes de água, o lançamento de efluentes deverá,
simultaneamente:

I - atender às condições e padrões de lançamento de efluentes;

II - não ocasionar a ultrapassagem das condições e padrões de qualidade de
água, estabelecidos para as respectivas classes, nas condições da vazão de
referência; e

III - atender a outras exigências aplicáveis.

§ 2º No corpo de água em processo de recuperação, o lançamento de efluentes
observará as metas progressivas obrigatórias, intermediárias e final.

Art. 33. Na zona de mistura de efluentes, o órgão ambiental competente poderá
autorizar, levando em conta o tipo de substância, valores em desacordo com os
estabelecidos para a respectiva classe de enquadramento, desde que não
comprometam os usos previstos para o corpo de água.

Parágrafo único. A extensão e as concentrações de substâncias na zona de
mistura deverão ser objeto de estudo, nos termos determinados pelo órgão
ambiental competente, às expensas do empreendedor responsável pelo
lançamento.
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Art. 34. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados,
direta ou indiretamente, nos corpos de água desde que obedeçam as condições
e padrões previstos neste artigo, resguardadas outras exigências cabíveis:

§ 1º O efluente não deverá causar ou possuir potencial para causar efeitos
tóxicos aos organismos aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios
de toxicidade estabelecidos pelo órgão ambiental competente.

§ 2º Os critérios de toxicidade previstos no § 1º devem se basear em resultados
de ensaios ecotoxicológicos padronizados, utilizando organismos aquáticos, e
realizados no efluente.

§ 3º Nos corpos de água em que as condições e padrões de qualidade previstos
nesta Resolução não incluam restrições de toxicidade a organismos aquáticos,
não se aplicam os parágrafos anteriores.

§ 4º Condições de lançamento de efluentes:

I - pH entre 5 a 9;

II - temperatura: inferior a 40ºC, sendo que a variação de temperatura do corpo
receptor não deverá exceder a 3ºC na zona de mistura;

III - materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Imhoff.
Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja
praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente
ausentes;

IV - regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média
do período de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos
pela autoridade competente;

V - óleos e graxas:

1 - óleos minerais: até 20mg/L;

2- óleos vegetais e gorduras animais: até 50mg/L; e

VI - ausência de materiais flutuantes.

§ 5º Padrões de lançamento de efluentes:
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Art. 35. Sem prejuízo do disposto no inciso I, do § 1º do art.

24, desta Resolução, o órgão ambiental competente poderá, quando a vazão
do corpo de água estiver abaixo da vazão de referência, estabelecer restrições
e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário, aos lançamentos
de efluentes que possam, dentre outras conseqüências:

I - acarretar efeitos tóxicos agudos em organismos aquáticos; ou

II - inviabilizar o abastecimento das populações.

Art. 36. Além dos requisitos previstos nesta Resolução e em outras normas
aplicáveis, os efluentes provenientes de serviços de saúde e estabelecimentos
nos quais haja despejos infectados com microorganismos patogênicos, só
poderão ser lançados após tratamento especial.

Art. 37. Para o lançamento de efluentes tratados no leito seco de corpos de
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água intermitentes, o órgão ambiental competente definirá, ouvido o órgão gestor
de recursos hídricos, condições especiais.

CAPÍTULO V
Diretrizes Ambientais para o Enquadramento

Art. 38. O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as
normas e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-
CNRH e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

§ 1º O enquadramento do corpo hídrico será definido pelos usos preponderantes
mais restritivos da água, atuais ou pretendidos.

§ 2º Nas bacias hidrográficas em que a condição de qualidade dos corpos de
água esteja em desacordo com os usos preponderantes pretendidos, deverão
ser estabelecidas metas obrigatórias, intermediárias e final, de melhoria da
qualidade da água para efetivação dos respectivos enquadramentos, excetuados
nos parâmetros que excedam aos limites devido às condições naturais.

§ 3º As ações de gestão referentes ao uso dos recursos hídricos, tais como a
outorga e cobrança pelo uso da água, ou referentes à gestão ambiental, como
o licenciamento, termos de ajustamento de conduta e o controle da poluição,
deverão basear-se nas metas progressivas intermediárias e final aprovadas pelo
órgão competente para a respectiva bacia hidrográfica ou corpo hídrico específico.

§ 4º As metas progressivas obrigatórias, intermediárias e final, deverão ser
atingidas em regime de vazão de referência, excetuados os casos de baías de
águas salinas ou salobras, ou outros corpos hídricos onde não seja aplicável a
vazão de referência, para os quais deverão ser elaborados estudos específicos
sobre a dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico.

§ 5º Em corpos de água intermitentes ou com regime de vazão que apresente
diferença sazonal significativa, as metas progressivas obrigatórias poderão variar
ao longo do ano.

§ 6º Em corpos de água utilizados por populações para seu abastecimento, o
enquadramento e o licenciamento ambiental de atividades a montante
preservarão, obrigatoriamente, as condições de consumo.
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CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 39. Cabe aos órgãos ambientais competentes, quando necessário, definir
os valores dos poluentes considerados virtualmente ausentes.

Art. 40. No caso de abastecimento para consumo humano, sem prejuízo do
disposto nesta Resolução, deverão ser observadas, as normas específicas sobre
qualidade da água e padrões de potabilidade.

Art. 41. Os métodos de coleta e de análises de águas são os especificados em
normas técnicas cientificamente reconhecidas.

Art. 42. Enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas
doces serão consideradas classe 2, as salinas e salobras classe 1, exceto se
as condições de qualidade atuais forem melhores, o que determinará a aplicação
da classe mais rigorosa correspondente.

Art. 43. Os empreendimentos e demais atividades poluidoras que, na data da
publicação desta Resolução, tiverem Licença de Instalação ou de Operação,
expedida e não impugnada, poderão a critério do órgão ambiental competente,
ter prazo de até três anos, contados a partir de sua vigência, para se adequarem
às condições e padrões novos ou mais rigorosos previstos nesta Resolução.

§ 1º O empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente o cronograma
das medidas necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O prazo previsto no caput deste artigo poderá, excepcional e tecnicamente
motivado, ser prorrogado por até dois anos, por meio de Termo de Ajustamento
de Conduta, ao qual se dará publicidade, enviando-se cópia ao Ministério
Público.

§ 3º As instalações de tratamento existentes deverão ser mantidas em operação
com a capacidade, condições de funcionamento e demais características para
as quais foram aprovadas, até que se cumpram as disposições desta Resolução.

§ 4º O descarte contínuo de água de processo ou de produção em plataformas
marítimas de petróleo será objeto de resolução específica, a ser publicada no
prazo máximo de um ano, a contar da data de publicação desta Resolução,
ressalvado o padrão de lançamento de óleos e graxas a ser o definido nos
termos do art. 34, desta Resolução, até a edição de resolução específica.
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Art. 44. O CONAMA, no prazo máximo de um ano, complementará, onde couber,
condições e padrões de lançamento de efluentes previstos nesta Resolução.

___________

Nota: Prazo prorrogado para até 18 de março de 2007, de acordo com a
Resolução 370/2006/CONAMA/MMA

___________

Art. 45. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores
as sanções previstas pela legislação vigente.

§ 1º Os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, no âmbito de suas
respectivas competências, fiscalizarão o cumprimento desta Resolução, bem
como quando pertinente, a aplicação das penalidades administrativas previstas
nas legislações específicas, sem prejuízo do sancionamento penal e da
responsabilidade civil objetiva do poluidor.

§ 2º As exigências e deveres previstos nesta Resolução caracterizam obrigação
de relevante interesse ambiental.

Art. 46. O responsável por fontes potencial ou efetivamente poluidoras das águas
deve apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada
ano, declaração de carga poluidora, referente ao ano civil anterior, subscrita
pelo administrador principal da empresa e pelo responsável técnico devidamente
habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica.

§ 1º A declaração referida no caput deste artigo conterá, entre outros dados, a
caracterização qualitativa e quantitativa de seus efluentes, baseada em
amostragem representativa dos mesmos, o estado de manutenção dos
equipamentos e dispositivos de controle da poluição.

§ 2º O órgão ambiental competente poderá estabelecer critérios e formas para
apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive,
dispensando-a se for o caso para empreendimentos de menor potencial poluidor.

Art. 47. Equiparam-se a perito, os responsáveis técnicos que elaborem estudos
e pareceres apresentados aos órgãos ambientais.

Art. 48. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução sujeitará os infratores,
entre outras, às sanções previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998
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e respectiva regulamentação.

Art. 49. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50. Revoga-se a Resolução CONAMA nº 020, de 18 de junho de 1986.

MARINA SILVA
Presidente do Conselho
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DECRETO Nº 5.440, DE 4 DE MAIO DE 2005.
(D.O.U. de 5.5.2005)

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água
de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para
divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para
consumo humano.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 8.078,
de 11 de setembro de 1990, 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 9.433, de 8 de
janeiro de 1997,

DECRETA:

Art. 1o  Este Decreto estabelece definições e procedimentos sobre o controle
de qualidade da água de sistemas de abastecimento público, assegurado pelas
Leis nos 8.078, de 11 de setembro de 1990, 8.080, de 19 de setembro de 1990,
e 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e pelo Decreto no 79.367, de 9 de março de
1977, e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao
consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano, na forma do
Anexo - ”Regulamento Técnico sobre Mecanismos e Instrumentos para
Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a Qualidade da Água para
Consumo Humano”, de adoção obrigatória em todo o território nacional.

Art. 2o  A fiscalização do cumprimento do disposto no Anexo será exercida
pelos órgãos competentes dos Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades,
do Meio Ambiente e autoridades estaduais, do Distrito Federal, dos Territórios
e municipais, no âmbito de suas respectivas competências.

Parágrafo único.  Os órgãos identificados no caput prestarão colaboração
recíproca para a consecução dos objetivos definidos neste Decreto.
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Art. 3o  Os órgãos e as entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e
Territórios e demais pessoas jurídicas, às quais este Decreto se aplica, deverão
enviar as informações aos consumidores sobre a qualidade da água, nos
seguintes prazos:

I - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas “a” e “b”
do inciso I do art. 5o do Anexo, a partir do dia 5 de junho de 2005;

II - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas “c” e
“d” do inciso I do art. 5o do Anexo, a partir do dia 15 de março de 2006; e

III - relatório anual até quinze de março de cada ano, ressalvado o primeiro
relatório, que terá como data limite o dia 1o de outubro de 2005.

Art. 4o  O não-cumprimento do disposto neste Decreto e no respectivo Anexo
implica infração às Leis nos 8.078, de 1990, e 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 5o  Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento Técnico
sobre Mecanismos e Instrumentos para Divulgação de Informação ao Consumidor
sobre a Qualidade da Água para Consumo Humano.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Humberto Sérgio Costa Lima
Marina Silva
Olívio de Oliveira Dutra
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A N E X O

REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE MECANISMOS E INSTRUMENTOS PARA
DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR SOBRE A QUALIDADE
DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

 Art. 1o  Este Anexo estabelece mecanismos e instrumentos de informação ao
consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano, conforme os
padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 2o  Cabe aos responsáveis pelos sistemas e soluções alternativas coletivas
de abastecimento de água cumprir o disposto neste Anexo.

Art. 3o  A informação prestada ao consumidor sobre a qualidade e características
físicas, químicas e microbiológicas da água para consumo humano deverá atender
ao seguinte:

I - ser verdadeira e comprovável;

II - ser precisa, clara, correta, ostensiva e de fácil compreensão, especialmente
quanto aos aspectos que impliquem situações de perda da potabilidade, de
risco à saúde ou aproveitamento condicional da água; e

III - ter caráter educativo, promover o consumo sustentável da água e
proporcionar o entendimento da relação entre a sua qualidade e a saúde da
população.

CAPÍTULO II
Das Definições

Art. 4o  Para os fins deste Anexo são adotadas as seguintes definições:

I - água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos,
físicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não
ofereça riscos à saúde;

II - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação
composta por conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, destinada à
produção e à distribuição canalizada de água potável para populações, sob a
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responsabilidade do poder público, mesmo que administrada em regime de
concessão ou permissão;

III - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano:
toda modalidade de abastecimento coletivo de água distinta do sistema público
de abastecimento de água, incluindo, dentre outras, fonte, poço comunitário,
distribuição por veículo transportador, instalações condominiais horizontais e
verticais;

IV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades
exercidas de forma contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou
solução alternativa de abastecimento de água, destinadas a verificar se a água
fornecida à população é potável, assegurando a manutenção desta condição;

V - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações
adotadas continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar se a
água consumida pela população atende aos parâmetros estabelecidos pelo
Ministério da Saúde, e avaliar os riscos que os sistemas e as soluções
alternativas de abastecimento de água representam para a saúde humana;

VI - sistemas isolados: sistemas que abastecem isoladamente bairros, setores
ou localidades;

VII - sistemas integrados: sistemas que abastecem diversos municípios
simultaneamente ou quando mais de uma unidade produtora abastece um único
município, bairro, setor ou localidade;

VIII - unidade de informação: área de abrangência do fornecimento de água
pelo sistema de abastecimento; e

IX - ligação predial: derivação da água da rede de distribuição que se liga às
edificações ou pontos de consumo por meio de instalações assentadas na via
pública até a edificação.

CAPÍTULO III
Das Informações ao Consumidor

Art. 5o  Na prestação de serviços de fornecimento de água é assegurado ao
consumidor, dentre outros direitos:

I - receber nas contas mensais, no mínimo, as seguintes informações sobre a
qualidade da água para consumo humano:
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a) divulgação dos locais, formas de acesso e contatos por meio dos quais as
informações estarão disponíveis;

b) orientação sobre os cuidados necessários em situações de risco à saúde;

c) resumo mensal dos resultados das análises referentes aos parâmetros
básicos de qualidade da água; e

d) características e problemas do manancial que causem riscos à saúde e
alerta sobre os possíveis danos a que estão sujeitos os consumidores,
especialmente crianças, idosos e pacientes de hemodiálise, orientando sobre
as precauções e medidas corretivas necessárias;

II - receber do prestador de serviço de distribuição de água relatório anual
contendo, pelo menos, as seguintes informações:

a) transcrição dos arts. 6o, inciso III, e   31 da Lei no 8.078, de 1990, e referência
às obrigações dos responsáveis pela operação do sistema de abastecimento
de água, estabelecidas em norma do Ministério da Saúde e demais legislações
aplicáveis;

b) razão social ou denominação da empresa ou entidade responsável pelo
abastecimento de água, endereço e telefone;

c) nome do responsável legal pela empresa ou entidade;

d) indicação do setor de atendimento ao consumidor;

e) órgão responsável pela vigilância da qualidade da água para consumo humano,
endereço e telefone;

f) locais de divulgação dos dados e informações complementares sobre qualidade
da água;

g) identificação dos mananciais de abastecimento, descrição das suas
condições, informações dos mecanismos e níveis de proteção existentes,
qualidade dos mananciais, fontes de contaminação, órgão responsável pelo
seu monitoramento e, quando couber, identificação da sua respectiva bacia
hidrográfica;

h) descrição simplificada dos processos de tratamento e distribuição da água e
dos sistemas isolados e integrados, indicando o município e a unidade de
informação abastecida;
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i) resumo dos resultados das análises da qualidade da água distribuída para
cada unidade de informação, discriminados mês a mês, mencionando por
parâmetro analisado o valor máximo permitido, o número de amostras realizadas,
o número de amostras anômalas detectadas, o número de amostras em
conformidade com o plano de amostragem estabelecido em norma do Ministério
da Saúde e as medidas adotadas face às anomalias verificadas; e

j) particularidades próprias da água do manancial ou do sistema de
abastecimento, como presença de algas com potencial tóxico, ocorrência de
flúor natural no aqüífero subterrâneo, ocorrência sistemática de agrotóxicos no
manancial, intermitência, dentre outras, e as ações corretivas e preventivas
que estão sendo adotadas para a sua regularização.

Art. 6o  A conta mensal e o relatório anual deverão trazer esclarecimentos quanto
ao significado dos parâmetros neles mencionados, em linguagem acessível ao
consumidor, observado o disposto no art. 3o deste Anexo.

Art. 7o  A conta mensal e o relatório anual serão encaminhados a cada ligação
predial.

Parágrafo único.  No caso de condomínios verticais ou horizontais atendidos
por uma mesma ligação predial, o fornecedor deverá orientar a administração,
por escrito, a divulgar as informações a todos os condôminos.

Art. 8o  O relatório anual deverá contemplar todos os parâmetros analisados
com freqüência trimestral e semestral que estejam em desacordo com os
padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde, seguido da expressão: “FORA
DOS PADRÕES DE POTABILIDADE”.

§ 1o  O consumidor deverá ser informado caso não sejam realizadas as análises
dos parâmetros referidos no caput.

§ 2o  Fica assegurado ao consumidor o acesso aos resultados dos demais
parâmetros de qualidade de água para consumo humano estabelecidos pelo
Ministério da Saúde.

Art. 9o  Os prestadores de serviço de transporte de água para consumo humano,
por carros-pipa, carroças, barcos, dentre outros, deverão entregar aos
consumidores, no momento do fornecimento, no mínimo, as seguintes
informações:

I - data, validade e número ou dado indicativo da autorização do órgão de saúde
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competente;

II - identificação, endereço e telefone do órgão de saúde competente;

III - nome e número de identidade do responsável pelo fornecimento;

IV - local e data de coleta da água; e

V - tipo de tratamento e produtos utilizados.

§ 1o  Cabe aos órgãos de saúde fornecer formulário padrão onde estarão contidas
as informações referidas nos incisos I a V.

§ 2o  Os prestadores de serviço a que se refere o caput deverão prover informações
aos consumidores sobre cor, cloro residual livre, turbidez, pH e coliformes totais,
registrados no fornecimento.

Art. 10.  Nas demais formas de soluções alternativas coletivas, as informações
referidas no art. 5o deste Anexo serão veiculadas, dentre outros meios, em
relatórios anexos ao boleto de pagamento de condomínio, demonstrativos de
despesas, boletins afixados em quadros de avisos ou ainda mediante divulgação
na imprensa local.

Art. 11.  Os responsáveis pelas soluções alternativas coletivas deverão manter
registros atualizados sobre as características da água distribuída,
sistematizados de forma compreensível aos consumidores e disponibilizados
para pronto acesso e consulta pública.

CAPÍTULO IV
Dos Canais de Comunicação Complementares

Art. 12.  Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento devem disponibilizar,
em postos de atendimento, informações completas e atualizadas sobre as
características da água distribuída, sistematizadas de forma compreensível aos
consumidores.

Art. 13.  A fim de garantir a efetiva informação ao consumidor, serão adotados
outros canais de comunicação, tais como: informações eletrônicas, ligações
telefônicas, boletins em jornal de circulação local, folhetos, cartazes ou outros
meios disponíveis e de fácil acesso ao consumidor, sem prejuízo dos
instrumentos estabelecidos no art. 5o deste Anexo.
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Art. 14.  Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções
alternativas coletivas deverão comunicar imediatamente à autoridade de saúde
pública e informar, de maneira adequada, à população a detecção de qualquer
anomalia operacional no sistema ou não-conformidade na qualidade da água
tratada, identificada como de risco à saúde, independentemente da adoção
das medidas necessárias para a correção da irregularidade.

Parágrafo único.  O alerta à população atingida deve contemplar o período que
a água estará imprópria para consumo e trazer informações sobre formas de
aproveitamento condicional da água, logo que detectada a ocorrência do
problema.

Art. 15.  O responsável pelo sistema de abastecimento de água para consumo
humano, ao realizar programas de manobras na rede de distribuição, que,
excepcionalmente, possam submeter trechos a pressões inferiores a
atmosférica, deverá comunicar essa ocorrência à autoridade de saúde pública
e à população que for atingida, com antecedência mínima de setenta e duas
horas, bem como informar as áreas afetadas e o período de duração da
intervenção.

Parágrafo único.  A população deverá ser orientada quanto aos cuidados
específicos durante o período de intervenção e no retorno do fornecimento de
água, de forma a prevenir riscos à saúde.

Art. 16.  Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções
alternativas coletivas deverão manter mecanismos para recebimento de
reclamações referentes à qualidade da água para consumo humano e para a
adoção das providências pertinentes.

Parágrafo único.  O consumidor deverá ser comunicado, formalmente, por meio
de correspondência, no prazo máximo de trinta dias, a partir da sua reclamação,
sobre as providências adotadas.

CAPÍTULO V
Das Disposições Finais

Art. 17.  Compete aos órgãos de saúde responsáveis pela vigilância da qualidade
da água para consumo humano:

I - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída,
sistematizados de forma compreensível à população e disponibilizados para
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pronto acesso e consulta pública;

II - dispor de mecanismos para receber reclamações referentes às características
da água, para adoção das providências adequadas;

III - orientar a população sobre os procedimentos em caso de situações de
risco à saúde; e

IV - articular com os Conselhos Nacionais, Estaduais, do Distrito Federal, dos
Territórios e Municipais de Saúde, Saneamento e Meio Ambiente, Recursos
Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográficas e demais entidades representativas
da sociedade civil atuantes nestes setores, objetivando apoio na implementação
deste Anexo.

§ 1o  Os órgãos de saúde deverão assegurar à população o disposto no art. 14
deste Anexo, exigindo maior efetividade, quando necessário, e informar ao
consumidor sobre a solução do problema identificado, se houver, no prazo
máximo de trinta dias, após o registro da reclamação.

§ 2o  No caso de situações de risco à saúde de que trata o inciso III e o § 1o

deste artigo, os órgãos de saúde deverão manter entendimentos com o
responsável pelo sistema de abastecimento ou por solução alternativa coletiva
quanto às orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as
partes.

Art. 18.  Caberão aos Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades, do Meio
Ambiente e às autoridades estaduais, municipais, do Distrito Federal e Territórios,
o acompanhamento e a adoção das medidas necessárias para o cumprimento
do disposto neste Anexo.
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RESOLUÇÃO Nº 173, DE 17 DE ABRIL DE 2006

(D.O.U. de 19.4.2006)

(Alterada pela Resolução nº 223, de 12.6.2006, D.O.U. de 21.6.2006;
Resolução nº 471, de 6.11.2006, D.O.U. de 13.11.2006 e Resolução nº 121,
de 23.4.2007, D.O.U. de 30.4.2007)

Aprova o Regimento Interno e o Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão
da Agência Nacional de Águas - ANA.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Águas - ANA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 12, III, da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno e o Quadro Demonstrativo de Cargos em
Comissão da Agência Nacional de Águas - ANA, na forma dos Anexos I e II
desta Resolução.

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções nº 9, de 17 de abril de 2001, publicada
no Diário Oficial da União de 20 de abril de 2001; nº 29, de 19 de janeiro de
2004, publicada no Diário Oficial da União de 22 de janeiro de 2004, e retificada
mediante publicação no Diário Oficial da União de 26 de janeiro de 2004; nº 30,
de 19 de janeiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União de 5 de fevereiro
de 2004, e retificada mediante publicação no Diário Oficial da União de 18 de
fevereiro de 2004; nº 708, de 21 de dezembro de 2004, publicada no Diário
Oficial da União de 23 de dezembro de 2004, e nº 167, de 9 de maio de 2005,
publicada no Boletim de Pessoal e Serviço - BPS - Edição Extraordinária nº 5,
de 15 de maio de 2005.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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JOSÉ MACHADO

Diretor-Presidente

BENEDITO PINTO FERREIRA BRAGA JÚNIOR

Diretor

OSCAR DE MORAES CORDEIRO NETTO

Diretor

BRUNO PAGNOCCHESCHI

Diretor

DALVINO TROCCOLI FRANCA

Diretor

ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

CAPÍTULO I

Da Natureza, Sede, Finalidade e Competências da ANA

Art. 1º A  ANA, autarquia sob regime especial, criada pela Lei nº 9.984, de 17
de julho de 2000, dotada de autonomia administrativa e financeira, vinculada ao
Ministério do Meio Ambiente, integra o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos e tem por finalidade implementar, em sua esfera de atribuições,
a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de
janeiro de 1997.

Parágrafo único. A ANA tem sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar
unidades administrativas regionais, visando o alcance de seus objetivos
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institucionais.

Art. 2º A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida
em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:

I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do
cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos;

II - disciplinar, em caráter normativo, por meio de resolução da Diretoria Colegiada,
a implementação, a operacionalização, o controle e a avaliação dos instrumentos
da Política Nacional de Recursos Hídricos;

III - supervisionar a implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos e
participar dos estudos visando ao seu aperfeiçoamento;

IV - prestar apoio à elaboração dos planos recursos hídricos de bacias e regiões
hidrográficas;

 V - outorgar o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio
da União, inclusive para o aproveitamento de potencial de energia hidráulica;

VI - fiscalizar, com poder de polícia, o uso de recursos hídricos nos corpos de
água de domínio da União;

VII - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Nacional
de Recursos Hídricos, dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos
hídricos de domínio da União, com base nos mecanismos e quantitativos
sugeridos pelos comitês de bacia hidrográfica, na forma do art. 38, VI, da Lei nº
9.433, de 1997;

VIII - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de comitês de
bacia hidrográfica;

IX - implementar, em articulação com os comitês de bacia hidrográfica, a
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

X - arrecadar, despender e aplicar o que lhe for próprio e distribuir, para aplicação,
as receitas auferidas por intermédio da cobrança pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União, na forma do disposto em lei;

XI - planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de
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secas e inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional
de Defesa Civil, em apoio aos Estados e Municípios;

XII - declarar corpos de água em regime de racionamento preventivo e aplicar as
medidas necessárias para assegurar seus usos prioritários, em consonância
com os critérios estabelecidos em decreto federal, ouvidos os respectivos comitês
de bacia hidrográfica, se houver;

XIII - promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos
financeiros da União em obras e serviços de regularização de cursos de água,
de alocação e distribuição de água, e de controle da poluição hídrica, em
consonância com o estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas
bacias hidrográficas;

XIV - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos,
conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias
hidrográficas, observado o disposto no art. 4º, § 3º, da Lei nº 9.984, de 2000;

XV - disciplinar, em caráter normativo, e autorizar a adução de água bruta que
envolver recursos hídricos de domínio da União, inclusive mediante a fixação de
padrões de eficiência para prestação do respectivo serviço;

XVI - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede
hidrometeorológica nacional, em articulação com órgãos e entidades públicas
e privadas que a integram ou que dela sejam usuários;

XVII - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre
Recursos Hídricos;

XVIII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a capacitação de
pessoas para a gestão de recursos hídricos;

XIX - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos
hídricos;

XX - propor ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos o estabelecimento de
incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de
recursos hídricos;

XXI  - promover intercâmbio com entidades nacionais e internacionais relacionadas
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a recursos hídricos;

XXII - representar o Brasil nos organismos internacionais de recursos hídricos,
em articulação com o Ministério das Relações Exteriores e com outros órgãos
e entidades envolvidos;

XXIII - celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades federais, estaduais,
municipais e com pessoas jurídicas de direito privado, envolvendo assuntos
relacionados a recursos hídricos de sua competência; e

XXIV -  desenvolver e coordenar projetos relacionados ao uso de recursos hídricos
amparados por organismos nacionais e internacionais.

Parágrafo único. Na execução da competência a que se refere o inciso II deste
artigo, serão considerados, nos casos de bacias hidrográficas compartilhadas
com outros países, os respectivos acordos e tratados.

CAPÍTULO II

Da Organização

Art. 3º A ANA tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Diretoria Colegiada - DC;

II - Gabinete do Diretor-Presidente - GAB;

III - Secretaria-Geral - SGE:

a) Centro de Documentação - CEDOC;

IV - Procuradoria-Geral - PGE;

V - Corregedoria - COR;

VI - Auditoria Interna - AUD;

VII - Coordenação-Geral das Assessorias - CGA:

a) Assessoria Parlamentar - ASPAR;

b) Assessoria de Comunicação Social - ASCOM;
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c) Assessoria Internacional - ASINT;

d) Assessoria de Planejamento - ASPLA;

VIII - Superintendências, agrupadas nas seguintes Áreas Temáticas:

A - Área de Administração: (Alterado pela Resolução nº 223, de 12 de junho de
2006)

1. Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas - SAF:

1.1. Gerência de Gestão de Pessoas - GEGEP;

1.2. Gerência de Orçamento, Finanças, Contratos e Convênios - GECON;

1.3. Gerência de Execução Orçamentária e Financeira - GEEFI;

B - Área de Projetos: (Alterado pela Resolução nº 223, de 12 de junho de 2006)

1. Superintendência de Implementação de Programas e Projetos - SIP:

1.1. Gerência de Acompanhamento de Projetos - GEAPR;

1.2. Gerência Técnica de Projetos - GEPRO;

C - Área de Informação:

1. Superintendência de Administração da Rede Hidrometeorológica - SAR:

1.1. Gerência das Redes Sedimentométrica e de Qualidade de Água - GESEQ;

1.2. Gerência das Redes Fluviométrica e Hidrometeorológica - GFLUH;

2. Superintendência de Gestão da Informação - SGI:

2.1. Gerência de Tecnologia da Informação - GETEC;

2.2. Gerência de Sistemas de Informação Geográfica - GESIG;

D - Área de Planejamento, Gestão e Capacitação:

1. Superintendência de Planejamento de Recursos Hídricos - SPR:

1.1. Gerência de Estudos e Levantamentos - GELEV;
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1.2. Gerência de Planos de Recursos Hídricos - GEPLA;

2. Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos - SAG:

2.1. Gerência de Gestão de Recursos Hídricos - GERHI;

2.2. Gerência de Capacitação do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos - GECAP;

2.3. Gerência de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos - GECOB.
(Acrescentado pela Resolução nº 121, de 23 de abril de 2007)

E - Área de Regulação:

1. Superintendência de Outorga e Fiscalização - SOF:

1.1. Gerência de Outorga - GEOUT;

1.2. Gerência de Regulação - GEREG;

1.3. Gerência de Fiscalização - GEFIS;

2. Superintendência de Usos Múltiplos - SUM:

2.1. Gerência de Articulação com Setores Usuários - GEART;

2.2. Gerência de Eventos Críticos - GEVEC.

§ 1º Cada Área Temática será supervisionada por um Diretor, de acordo com
decisão da Diretoria Colegiada.

§ 2º A Área de Administração será supervisionada pelo Diretor-Presidente.
(Acrescentado pela Resolução nº 223, de 12 de junho de 2006)

§ 3º A ANA contará, ainda, em sua estrutura, com Unidades Administrativas
Regionais - UAR, que serão criadas e extintas por ato da Diretoria Colegiada.

§ 4º O ato que criar Unidade Administrativa Regional definirá a sua localidade,
a sua área de jurisdição e fixar-lhe-á a organização, a subordinação e o respectivo
quadro de lotação de pessoal.

§ 5º Os Superintendentes serão substituídos, nos seus afastamentos,
impedimentos legais e na vacância do cargo, pelos Superintendentes Adjuntos
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respectivos, e os demais titulares das unidades relacionadas neste artigo, pelos
servidores por eles formalmente indicados.

CAPÍTULO III

Da Diretoria Colegiada

SEÇÃO I

Da Composição

Art. 4º A ANA será dirigida por uma Diretoria Colegiada composta por cinco
membros, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo
Senado Federal, com mandatos não coincidentes de quatro anos, admitida
uma única recondução consecutiva, por indicação do Ministro de Estado do
Meio Ambiente.

§ 1º O Diretor-Presidente da ANA será escolhido pelo Presidente da República,
dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por quatro
anos ou pelo prazo que restar de seu mandato.

§ 2º Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por sucessor
investido na forma prevista no caput deste artigo, que o exercerá pelo prazo
remanescente.

§ 3º A exoneração imotivada de Diretor só poderá ocorrer nos quatro meses
iniciais do respectivo mandato.

§ 4º Após o prazo a que se refere o parágrafo anterior, os Diretores da ANA
somente perderão o mandato em decorrência de renúncia, de condenação judicial
transitada em julgado ou de competente decisão definitiva em processo
administrativo disciplinar.

Art. 5º Sem prejuízo do que prevêem a legislação penal e a relativa aos atos de
improbidade administrativa no serviço público, será causa da perda do mandato
a inobservância, por qualquer Diretor, dos deveres e das proibições inerentes
ao cargo que ocupa.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, cabe ao Ministro de Estado do Meio
Ambiente instaurar processo administrativo disciplinar a ser conduzido por
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comissão especial, cabendo ao Presidente da República determinar o
afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir julgamento.

Art. 6º É vedado aos Diretores da ANA o exercício de qualquer outra atividade
profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1º É vedado aos Diretores da ANA  ter interesse direto ou indireto em empresa
relacionada com o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

§ 2º A vedação de que trata o caput não se aplica aos casos de atividades
profissionais decorrentes de vínculos contratuais mantidos com entidades
públicas ou privadas de ensino e pesquisa.

Art. 7º O ex-Diretor fica impedido para o exercício de atividades ou de prestar
quaisquer serviços no setor regulado pela ANA, por um período de quatro meses,
contado da exoneração ou do término do seu mandato.

§ 1º Durante o impedimento, o ex-Diretor ficará vinculado à ANA, fazendo jus à
remuneração compensatória equivalente à do cargo de direção que exerceu e
aos benefícios a ele inerentes.

§ 2º Na hipótese de o ex-dirigente ser servidor público, poderá ele optar pela
aplicação do disposto no § 1º deste artigo ou pelo retorno ao desempenho das
funções de seu cargo efetivo ou emprego público, desde que não haja conflito
de interesse.

§ 3º Incorre na prática de crime de advocacia administrativa, sujeitando-se às
penas da lei, o ex-Diretor que violar o impedimento previsto neste artigo, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis, administrativas e civis, conforme previsto
no art. 8º, § 4º, da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000.

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo a ex-Diretor exonerado a pedido, se já
tiver cumprido pelo menos seis meses de mandato.

§ 5º Incluem-se no período a que se refere o caput deste artigo eventuais períodos
de férias não gozadas.
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SEÇÃO II

Das Reuniões

Art. 8º A Diretoria Colegiada deliberará por maioria simples de votos e se reunirá
com a presença de, pelo menos, três Diretores, dentre eles o Diretor-Presidente
ou seu substituto legal.

Parágrafo único. A Diretoria Colegiada reunir-se-á ordinariamente, de acordo
com calendário por ela estabelecido, e extraordinariamente, mediante convocação
formal do Diretor-Presidente ou de pelo menos três outros Diretores, contendo
a pauta os assuntos a serem tratados.

Art. 9º As reuniões da Diretoria Colegiada serão presididas pelo Diretor-
Presidente ou, ad hoc, por substituto designado por ele entre os demais
Diretores.

Art. 10. O Diretor-Presidente, sem prejuízo da competência a que se refere o
art. 53, V, deste Regimento Interno, participará das deliberações com direito de
voto igual ao dos demais membros da Diretoria Colegiada.

Art. 11. O Diretor que se julgar impedido de exercer o voto deverá declarar seu
impedimento e as razões de seu ato, ficando o quorum correspondente reduzido
para efeito do cálculo de apuração da maioria de votos.

Art. 12. As reuniões da Diretoria Colegiada serão registradas em atas, as quais
deverão ser apreciadas e aprovadas, com ou sem emendas, na primeira reunião
subseqüente.

§ 1º O Diretor-Presidente atribuirá, a um Diretor, a incumbência de relatar matéria
sob apreciação, devendo este ser o primeiro a votar.

§ 2º O Diretor relator poderá solicitar a retirada de matéria da pauta, cabendo à
Diretoria Colegiada decidir a respeito.

§ 3º Qualquer Diretor terá direito a pedido de vista de matéria incluída na pauta.

§ 4º Concedida a vista, a matéria deverá ser incluída na pauta da reunião ordinária
subseqüente, podendo o mesmo Diretor, justificadamente, requerer, por uma
vez, prorrogação do prazo.

§ 5º Nos eventuais impedimentos do relator, é a ele facultado encaminhar,
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previamente e por escrito, o relatório e o voto ao Diretor-Presidente.

§ 6º Na ata, constará o resultado do exame de cada assunto, com a indicação
do resultado da votação, facultado a qualquer Diretor apresentar declaração de
voto por escrito.

§ 7º As matérias aprovadas ad referendum pelo Diretor-Presidente ou seu
substituto legal constarão da pauta da reunião subseqüente e serão deliberadas
com prioridade pela Diretoria Colegiada.

CAPÍTULO IV

Das Competências

SEÇÃO I

Da Diretoria Colegiada – DC

Art. 13. À Diretoria Colegiada - DC compete analisar, discutir, decidir e aprovar,
em instância única ou final, as matérias de competência da ANA, e
especialmente:

I - exercer a administração da ANA;

II - editar normas sobre matérias de competência da ANA;

III - aprovar o regimento interno da ANA e a organização, estrutura e o âmbito
decisório de cada Diretor;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas ao Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos;

V - examinar e decidir pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos
de domínio da União;

VI - examinar e decidir pedidos de reserva de disponibilidade hídrica em lagos,
rios e quaisquer correntes de água de domínio da União;
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VII - examinar e decidir pedidos de emissão Certificados de Avaliação da
sustentabilidade da Obra Hídrica - CERTOH, nos termos do Decreto nº 4.024,
de 21 de novembro de 2001;

VIII - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da ANA;

IX - decidir pela venda, cessão ou aluguel de bens integrantes do patrimônio da
ANA;

X - conhecer e julgar pedidos de reconsideração de decisões de componentes
da Diretoria da ANA;

XI - julgar, em última instância, os recursos administrativos no âmbito da ANA;

XII - aprovar a celebração de contratos, convênios e acordos em que a ANA
intervenha ou seja parte, dispensados os aditamentos que não envolvam recursos
financeiros adicionais e contratações com  base no art. 24, I e II, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993;

XIII - autorizar, na forma da legislação em vigor, o afastamento do País de seus
servidores para desempenho de atividades técnicas e de desenvolvimento e
capacitação, relacionadas às competências da ANA;

XIV - encaminhar os demonstrativos contábeis da ANA aos órgãos competentes;

XV - solucionar, administrativamente, os conflitos referentes aos usos de recursos
hídricos de domínio da União, ouvidos os respectivos comitês de bacia
hidrográfica, se houver;

XVI - promover concursos, nacionais ou regionais, inclusive mediante a atribuição
de premiação, relacionados ao uso de recursos hídricos ou à própria ANA;

XVII - submeter a proposta de orçamento da ANA ao órgão competente da
Administração Federal, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente;

XVIII - aplicar preços unitários pelo uso de recursos hídricos de domínio da
União, em conformidade com resolução do Conselho Nacional de Recursos
Hídricos para a correspondente bacia hidrográfica;

XIX - propor políticas, diretrizes e ações governamentais destinadas a permitir à
ANA o cumprimento de seus objetivos;
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XX - delegar a execução de ações específicas de competência da ANA,
observada a legislação pertinente;

XXI - aprovar alterações dos quantitativos e da distribuição dos Cargos
Comissionados de Gerência Executiva, de Assessoria, de Assistência e dos
Cargos Comissionados Técnicos;

XXII - aprovar o planejamento estratégico da ANA;

XXIII - aprovar políticas administrativas internas de recursos humanos, inclusive
capacitação profissional;

XXIV - dispor, complementarmente a este Regimento Interno, sobre a
estruturação, vinculação hierárquica, extinção, criação, finalidades estratégicas,
competências e denominações das unidades organizacionais da ANA;

XXV - aprovar proposta de racionamento preventivo do uso de recursos hídricos;

XXVI - aprovar a definição das condições de operação de reservatórios, na forma
do art. 4º, XII e § 3º, da Lei nº 9.984, de 2000;

XXVII - aprovar normas para disciplinar a adução de água bruta que envolver
recursos hídricos de domínio da União, inclusive mediante a fixação de padrões
de eficiência para prestação do respectivo serviço;

XXVIII - aprovar a criação e a instalação de UAR;

XXIX - designar substituto dos Diretores nos seus afastamentos, impedimentos
e no período de vacância que anteceder a nomeação de novo Diretor; e

XXX - promover a indicação dos representantes da ANA nos órgãos colegiados.

§ 1º As decisões relacionadas com as competências institucionais da ANA,
previstas no art. 2º deste Regimento Interno, serão tomadas de forma colegiada.

§ 2º As alterações a este Regimento Interno serão aprovadas com a presença
de todos os Diretores e por maioria absoluta dos votos.

§ 3º Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pela Diretoria
Colegiada.
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SEÇÃO II

Do Gabinete do Diretor-Presidente - GAB

Art. 14. Ao Gabinete do Diretor-Presidente - GAB compete:

I - prestar assistência direta ao Diretor-Presidente na supervisão e coordenação
das atividades da ANA;

II - prestar assistência ao Diretor-Presidente em sua representação política,
social e administrativa;

III - transmitir, aos titulares das unidades organizacionais da ANA, instruções,
orientações e recomendações emanadas do Diretor-Presidente;

IV - orientar e controlar as atividades afetas ao Gabinete, notadamente as relativas
a assuntos administrativos;

V - supervisionar e acompanhar as atividades das unidades envolvidas com
relacionamentos institucionais; e

VI - exercer outras atividades que lhe forem cometidas pelo Diretor-Presidente.

Art. 15. O Gabinete do Diretor-Presidente será dirigido pelo Chefe-de-Gabinete.

SEÇÃO III

Da Secretaria-Geral - SGE

Art. 16. À Secretaria-Geral - SGE compete:

I - coordenar o assessoramento técnico e administrativo a ser prestado à Diretoria
Colegiada pelas unidades organizacionais da ANA;

II - organizar as pautas e atas das reuniões e audiências públicas, expedindo
as convocações, notificações e comunicados necessários;

III - receber, analisar e processar o despacho de atos e correspondências da
Diretoria Colegiada;

IV - supervisionar as atividades relacionadas à documentação, arquivo, protocolo,
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processamento técnico e biblioteca;

V - coordenar o processo de prestação de contas anual da ANA ao Tribunal de
Contas da União e a elaboração do relatório de gestão, observadas as normas
vigentes;

VI - apoiar técnica e administrativamente os conselheiros representantes da
ANA no Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA  e no Conselho Nacional
de Recursos Hídricos - CNRH; e

VII - providenciar a publicação dos atos administrativos que requererem tal
providência.

Art. 17. Ao Centro de Documentação - CEDOC compete:

I - gerir a política de documentação da ANA, garantindo a recuperação da
informação, o acesso ao documento e a preservação de sua memória;

II - normalizar os procedimentos de recebimento, registro, produção, expedição,
tramitação, arquivamento, avaliação, consulta, empréstimo, digitalização e
certificação digital de documentos de arquivo, bem como os de aquisição,
intercâmbio, tratamento, alimentação de base de dados, empréstimo e avaliação
de documentos bibliográficos;

III - executar as atividades pertinentes ao Protocolo Geral, ao Processamento
Técnico, ao Arquivo Central e à Biblioteca; e

IV - orientar a aplicação do Código de Classificação e da Tabela de Temporalidade
de Documentos das Atividades-Meio de acordo com a legislação vigente,
especialmente com as normas do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ,
e presidir as Comissões Permanentes de Avaliação de Documentos e de
Documentos Sigilosos.

Parágrafo único. O CEDOC será dirigido por um Gerente.
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SEÇÃO IV

Da Procuradoria-Geral - PGE

Art. 18. À Procuradoria-Geral - PGE, órgão de execução da Procuradoria-Geral
Federal, nos termos da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, vinculada à
Advocacia-Geral da União e à Diretoria  Colegiada, compete exercer os encargos
de natureza jurídica da ANA, bem como representá-la em juízo, ativa e
passivamente, ou fora dele,  e especificamente:

I - assessorar juridicamente a Diretoria Colegiada da ANA;

II - representar judicialmente a ANA, com todas as prerrogativas processuais
de Fazenda Pública, inclusive desistindo, transigindo e firmando compromisso
nas ações de interesse da ANA, desde que autorizado pela Diretoria Colegiada;

III - representar judicialmente e extrajudicialmente os Diretores da  ANA, inclusive
após a cessação do respectivo exercício, com referência a atos praticados em
decorrência de suas atribuições legais ou institucionais, adotando, quando
necessário, medidas judiciais cabíveis, em nome e em defesa dos
representados, salvo em relação a procedimento administrativo ou judicial de
iniciativa da própria ANA;

IV - apurar a liquidez e certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da ANA, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável
ou judicial;

V - promover as representações de iniciativa da ANA junto ao Ministério Público
e a propositura de ação civil pública; e

VI - executar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos e,
especialmente:

a) analisar previamente os atos normativos a serem editados pela ANA;

b) examinar, previamente, a legalidade dos contratos, acordos, ajustes ou
convênios que interessem à ANA e, quando for o caso, sugerir a respectiva
rescisão ou declaração de caducidade, por via administrativa ou judicial; e

c) examinar, previamente, minutas de editais de licitação, os atos de dispensa
e inexigibilidade de licitação, os procedimentos licitatórios encaminhados à
homologação do Diretor-Presidente, bem como os editais para realização de
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concursos públicos ou processos seletivos.

§ 1º O parecer da Procuradoria-Geral, aprovado pela Diretoria Colegiada ou
pelo Diretor-Presidente, este no âmbito de suas atribuições, vincula a todas as
unidades organizacionais da ANA.

§ 2º A revisão interna de parecer da Procuradoria-Geral será formalmente
solicitada à própria Procuradoria, à exceção da hipótese referida no parágrafo
anterior, quando a solicitação será encaminhada à Diretoria Colegiada ou ao
Diretor-Presidente, conforme o caso, que, admitindo-a, encaminhará a matéria
ao conhecimento da Procuradoria-Geral para análise e manifestação.

§ 3º As iniciativas e pronunciamentos jurídicos da Procuradoria-Geral da ANA,
em razão de quaisquer das atribuições que lhe são cometidas por este Regimento
Interno ou pela legislação em geral, sujeitam-se exclusivamente à fiscalização,
correição, sindicância e processo administrativo disciplinar por parte da
Procuradoria-Geral Federal e da Corregedoria-Geral da Advocacia-Geral da União,
na forma da Lei nº 10.480, de 2002, e da Lei Complementar nº 73, de 10 de
fevereiro de 1993.

SEÇÃO V

Da Corregedoria - COR

Art. 19. À Corregedoria - COR, sujeita à orientação normativa e à supervisão
técnica da Controladoria-Geral da União, compete:

I - fiscalizar a legalidade das atividades funcionais dos servidores e das unidades
organizacionais da ANA;

II - apreciar as representações sobre a atuação dos servidores e emitir parecer
sobre o desempenho deles, opinando fundamentadamente quanto a sua
confirmação no cargo ou sua exoneração;

III - instaurar, por determinação superior, sindicâncias e processos administrativo-
disciplinares, submetendo-os à decisão do Diretor-Presidente da ANA;

IV - realizar correição nas unidades organizacionais, sugerindo as medidas
necessárias à racionalização e eficiência dos serviços; e
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V - prestar suporte administrativo e técnico à Comissão de Ética da ANA.

§ 1º O Corregedor será nomeado pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente por
indicação da Diretoria Colegiada da ANA.

§ 2º No exercício das competências a que se refere este artigo, a Corregedoria
observará como padrão de legalidade das atividades funcionais, para todos os
fins, os pareceres emitidos pela Procuradoria-Geral da ANA e pela Advocacia-
Geral da União, quando houver.

§ 3º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado à
Corregedoria no exercício das suas atribuições institucionais, salvo quando
envolver assuntos de caráter sigiloso, na forma definida em regulamento próprio,
devendo os seus servidores guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes
aos assuntos a que tiverem acesso.

SEÇÃO VI

Da Auditoria Interna - AUD

Art. 20. À Auditoria Interna - AUD, sujeita à orientação normativa e à supervisão
técnica da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da
União, compete:

I - acompanhar e avaliar a execução dos programas de governo vinculados à
ANA, zelando pelo cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas, bem
como pela adequação do gerenciamento empreendido;

II - assessorar a Diretoria Colegiada, os titulares das demais unidades
organizacionais e os gerentes responsáveis por programas e ações desenvolvidos
pela ANA, bem como as unidades auditadas, no que se refere a controle interno;

III - verificar a execução orçamentária quanto à conformidade, aos limites e às
destinações estabelecidas na legislação pertinente;

IV - assessorar a gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoas,
bem como a dos demais sistemas administrativos e operacionais, examinando
os resultados quanto à economicidade, eficiência, eficácia, legalidade e
legitimidade dos atos;
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V - acompanhar e apoiar os órgãos de controle interno e externo da União, no
exercício de sua missão institucional, nas ações junto à ANA ou de seu interesse;

VI - orientar subsidiariamente os dirigentes quantos aos princípios e às normas
de controle interno, inclusive sobre a forma de prestar contas;

VII - examinar e emitir parecer prévio sobre a prestação de contas anual e as
tomadas de conta especiais; e

VIII - elaborar e acompanhar o Plano Anual de Atividades das Auditorias Internas,
conforme as normas estabelecidas pela Controladoria-Geral da União.

§ 1º No exercício das competências a que se refere este artigo, a Auditoria
observará como padrão de legalidade das atividades funcionais, para todos os
fins, os pareceres emitidos pela Procuradoria-Geral da ANA e pela Advocacia-
Geral da União, quando houver.

§ 2º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado à
Auditoria no exercício das suas atribuições institucionais, salvo quando envolver
assuntos de caráter sigiloso, na forma definida em regulamento próprio, devendo
os seus servidores guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos
assuntos a que tiverem acesso.

SEÇÃO VII

Da Coordenação-Geral das Assessorias - CGA

Art. 21. À Coordenação-Geral das Assessorias - CGA compete:

I - planejar, coordenar e avaliar as ações relativas às Assessorias Parlamentar,
de Comunicação Social, Internacional e de Planejamento;

II - promover o controle das ações das Assessorias;

III - organizar a demanda da Diretoria Colegiada, relativa às Assessorias, e
coordenar o fluxo das informações decorrentes; e

IV - desempenhar outras atividades determinadas pela Diretoria Colegiada.

Art. 22. À Assessoria Parlamentar - ASPAR compete:
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I - acompanhar os assuntos e a tramitação de projetos de interesse da ANA
junto aos poderes legislativos constituídos;

II - coordenar as atividades de atendimento às correspondências, solicitações,
interpelações e requerimentos de informações oriundos dos poderes legislativos;

III - estabelecer o relacionamento com órgãos dos poderes legislativos divulgando
os programas, projetos e ações da ANA; e

IV - acompanhar as ações e os projetos no âmbito do Poder Legislativo, em
todos os níveis da Federação, de interesse da área de recursos hídricos.

Art. 23. À Assessoria de Comunicação Social - ASCOM compete:

I - promover a divulgação da missão da ANA junto a sociedade;

II - apoiar as ações da ANA na mídia impressa, falada, televisionada e eletrônica;

III - manter atualizado o conteúdo da página da ANA na rede mundial de
computadores;

IV - coordenar a elaboração do Relatório de Atividades Anual da ANA; e

V - promover a divulgação interna e externa das atividades desempenhadas
pelas UORGs.

Art. 24. À Assessoria Internacional - ASINT compete:

I - apoiar a ANA nas suas relações com organizações, organismos e fóruns
internacionais relacionados a recursos hídricos;

II - apoiar as atividades de representação do Brasil junto a organismos
internacionais de recursos hídricos, em articulação com o Ministério das
Relações Exteriores e outros órgãos e entidades envolvidas; e

III - apoiar a participação da ANA nas atividades de cooperação técnica
internacional, de acordo com suas prioridades e em articulação com o Ministério
das Relações Exteriores.

Art. 25. À Assessoria de Planejamento - ASPLA compete:

I - coordenar o processo de planejamento estratégico da ANA;
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II - coordenar a consulta junto às UORGs no processo de elaboração da proposta
orçamentária,

III - coordenar o processo de desenvolvimento do Sistema de Informações
Setoriais de Planejamento, Orçamento e Gestão - SISPLAN da ANA;

IV - analisar propostas de formalização de parcerias, mediante acordos,
convênios e similares, com vista à compatibilização finalística e orçamentária;
e

V - apoiar a elaboração do relatório de gestão da ANA.

SEÇÃO VIII

Das Superintendências

Art. 26. À Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas
- SAF compete:

I - zelar pelo patrimônio da ANA;

II - desenvolver as atividades de execução orçamentária, financeira e contábil
da ANA;

III - promover licitação para a aquisição de bens e para a execução de serviços
e obras;

IV - planejar, coordenar e supervisionar, no âmbito da ANA, a execução das
atividades relacionadas aos sistemas federais de orçamento, de administração
financeira, de contabilidade, de serviços gerais, de administração dos recursos
de informação e informática, e de pessoal, bem como as atividades de
organização e modernização administrativa;

V - prestar informações sistemáticas à Diretoria Colegiada sobre a execução
orçamentária, financeira e contábil, de forma a lhe permitir o adequado
gerenciamento dos recursos;

VI - planejar, elaborar e executar o Programa Permanente de Capacitação,
Treinamento e Desenvolvimento profissional dos servidores nas áreas técnica,
gerencial e intelectual;
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VII - promover a arrecadação e o controle de recebimento de multas aplicadas
pela fiscalização em decorrência do uso irregular de recursos hídricos em corpos
d’água de domínio da União;

VIII - elaborar o Relatório de Gestão e a Prestação de Contas Anual da ANA,
submetendo-os à Diretoria Colegiada;

IX - orientar, coordenar e consolidar o processo de elaboração da proposta
orçamentária, no âmbito da ANA; e

X - apoiar, em sua área de competência, a concepção e operacionalização dos
processos de gestão de dados e informações junto ao Sistema Nacional de
Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH.

Art. 27. À Gerência de Gestão de Pessoas - GEGEP compete:

I - planejar e executar as atividades de gestão, administração, desenvolvimento,
de assistência à saúde e de aplicação da legislação e normas de recursos
humanos, seguindo diretrizes emanadas do órgão central do Sistema de Pessoal
Civil;

II - controlar, orientar e executar as atividades relativas à nomeação, exoneração,
lotação, remoção, movimentação interna e externa, cessão, requisição e
redistribuição, cadastrando e mantendo atualizados os registros funcionais e
de freqüência dos servidores;

III - planejar, executar e gerenciar as atividades e organização das carreiras e
cargos da ANA, em especial a aplicação das normas e procedimentos de
avaliação de desempenho, para fins de progressão, promoção e estágio
probatório;

IV - executar, controlar e acompanhar atividades relativas a pessoal,
especialmente adjudicação de direitos, certidões e declarações e os
procedimentos relativos ao processamento da folha de pagamento dos servidores,
incorporando consignatárias e pagamentos diversos;

V - planejar, elaborar, executar e acompanhar o programa permanente de
capacitação, treinamento e desenvolvimento profissional dos servidores,
abrangendo as áreas técnica, gerencial e intelectual e acompanhar os
procedimentos relativos a estágios curriculares;

VI - promover ações de melhoria da cultura e do clima organizacional de acordo
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com diretrizes aprovadas, implementando plano de ação da saúde ocupacional
e qualidade de vida no trabalho;

VII - controlar, orientar, propor e executar a concessão de aposentadoria, pensão,
benefícios, direitos e vantagens previstos na legislação vigente;

VIII - propor e executar atividades relativas à realização de concursos públicos,
com o objetivo de prover os cargos pertencentes ao quadro de pessoal da ANA;
e

IX - subsidiar a elaboração dos planos anual e plurianual e da proposta
orçamentária e acompanhar a execução de contratos e convênios relativos à
área de pessoal.

Art. 28. À Gerência de Orçamento, Finanças, Contratos e Convênios - GECON
compete:

I - elaborar a proposta orçamentária da ANA e propor ao Ministério do Meio
Ambiente - MMA e à Secretária de Orçamento Federal - SOF os créditos
adicionais necessários, promovendo o acompanhamento do respectivo trâmite;

II - acompanhar, inclusive atestando a disponibilidade orçamentária, a execução
das programações orçamentárias;

III - encaminhar a programação financeira mensal ao MMA;

IV - executar as transferências orçamentárias e financeiras;

V - gerenciar os limites orçamentários disponibilizados pelo MMA;

VI - analisar e instruir processos relativos a contratos e convênios, termos
aditivos e instrumentos congêneres, bem como suas repactuações;

VII - elaborar e promover a publicação de extratos de contratos, convênios e
similares, distratos e termos aditivos, no Diário Oficial da União, bem como
promover o apostilamento dos contratos;

VIII - alimentar o Sistema de Administração de Serviços Gerais - SIASG com
as informações relativas aos contratos e convênios;

IX - analisar as prestações de contas dos recursos repassados: e

X - articular as negociações relativas aos convênios, contratos e os acordos de
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cooperação técnica com as entidades operadoras de rede hidrometeorológica.

Art. 29. À Gerência de Execução Orçamentária e Financeira - GEEFI compete:

I - supervisionar, orientar e executar ações e atividades inerentes à gestão de
receitas orçamentária e financeira, conformidades diária, documental e contábil,
no âmbito da ANA, e subsidiar a elaboração dos planos anual e plurianual e da
proposta orçamentária e financeira;

II - manter as informações técnicas e legais sobre as atividades inerentes aos
sistemas federais integrados de gestão da Administração Pública Federal e
elaborar normas, manuais de rotinas e procedimentos necessários à orientação
adequada das unidades organizacionais, no âmbito de suas competências;

III - coordenar, acompanhar, controlar e avaliar a execução da arrecadação e da
cobrança no âmbito da ANA;

IV - controlar e operacionalizar, nos sistemas públicos federais, a aplicação
dos recursos orçamentários e financeiros colocados à disposição da ANA, com
base no planejamento e nos planos de ações aprovados;

V - coordenar, orientar, executar e controlar a concessão e a prestação de
contas de suprimentos de fundos por conta tipo “B” e por Cartão de Pagamento
do Governo Federal;

VI - efetuar a conformidade diária, consistindo a documentação comprobatória
com o registro correspondente, e a conformidade de suporte documental,
certificando a existência de documento hábil que comprove a operação e retrate
a transação efetuada dentro do Sistema de Administração Financeira - SIAFI;

VII - coordenar, controlar e analisar os atos e fatos de gestão administrativa,
orçamentária e financeira, os demonstrativos e os registros contábeis das
Unidades Gestoras Executoras, adotando as medidas saneadoras caso
necessário, e orientar e acompanhar as atividades inerentes aos sistemas
federais de gestão da Administração Pública Federal, referentes ao sistema
contábil no âmbito das unidades Gestoras Executoras da ANA;

VIII - elaborar as Tomadas de Contas Especiais, os Demonstrativos Contábeis
e a Prestação de Contas Anual da ANA, e promover diligências solicitadas nos
relatórios e certificados de auditoria produzidos pelos órgãos de controle interno
e externo; e
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IX - coordenar, acompanhar, controlar e fiscalizar a concessão de diárias e a
emissão passagens no âmbito da ANA.

Art. 30. À Superintendência de Implementação de Programas e Projetos - SIP
compete:

I - coordenar a implementação de ações de fomento relacionadas ao uso múltiplo
e racional dos recursos hídricos;

II - coordenar e implementar as ações do Subprograma de Desenvolvimento
Sustentável de Recursos Hídricos para o Semi-árido Brasileiro - PROÁGUA,
cabendo:

a) analisar termos de referência, editais, minuta de contratos e convênios,
orçamentos e demais documentos relacionados a projetos de obras de infra-
estrutura hídrica;

b) supervisionar o processo de seleção de empresas e consultores individuais
de serviços de engenharia, para contratação pelas entidades estaduais
conveniadas e pela própria ANA; e

c) analisar a prestação de contas de contratos e convênios celebrados pela
ANA relacionados a projetos de infra-estrutura hídrica.

III - implementar e gerenciar as ações do Programa de Despoluição de Bacias
Hidrográficas - PRODES, cabendo-lhe:

a) propor à Diretoria Colegiada atualizações e alterações nos regulamentos e
normas do Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas - PRODES; e

b) monitorar empreendimentos amparados pelo Programa de Despoluição de
Bacias Hidrográficas e emitir os correspondentes pareceres, bem como os
respectivos atestados de redução de carga poluidora;

IV - coordenar e implementar os projetos de cooperação internacional, celebrados
com participação da ANA;

V - promover, estimular e implementar ações que objetivem a revitalização de
bacias hidrográficas, inclusive para regularização de vazão de corpos hídricos
supridores de demandas prioritárias; e

VI - apoiar, em sua área de competência, a concepção e operacionalização dos
processos de gestão de dados e informações junto ao SNIRH.
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Art. 31. À Gerência de Acompanhamento de Projetos - GEAPR compete:

I - aprimorar os instrumentos de planejamento e os Planos de Trabalho referentes
aos convênios celebrados no âmbito de competência da SIP;

II - elaborar a programação financeira dos projetos no âmbito da SIP;

III - acompanhar e monitorar a execução financeira dos contratos e convênios
no âmbito de competência da SIP, atualizando, neste aspecto, o Sistema de
Informações Gerenciais do Ministério do Meio Ambiente - SIGMA;

IV - elaborar as informações que a SIP deve prestar à Auditoria Interna, por
solicitação desta ou dos órgãos de controle interno e externo; e

V - acompanhar e monitorar, no âmbito dos projetos de cooperação internacional
e de financiamento externo, o processo de seleção de empresas e consultores
individuais de serviços de engenharia, para contratação pelas entidades estaduais
conveniadas e pela própria ANA.

Art. 32. À Gerência Técnica de Projetos - GEPRO compete:

I - acompanhar e avaliar a execução física dos convênios e contratos pertinentes
às competências da SIP;

II - realizar análise técnica de minutas de convênios e contratos, termos de
referência, editais, orçamentos e demais documentos técnicos pertinentes,
relacionados com as competências da SIP;

III - acompanhar a execução do Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas,
monitorando os contratos e emitindo os correspondentes pareceres, bem como
os respectivos atestados de redução de carga poluidora;

IV - acompanhar a implementação de ações de fomento relacionadas ao uso
racional dos recursos hídricos;

V - realizar o gerenciamento técnico dos programas e ações de suporte ao uso
sustentável de aqüíferos que cruzem fronteiras estaduais ou nacionais, ou
estejam hidraulicamente interconectados a corpos hídricos de domínio da União;
e

VI - exercer a gerência técnica dos projetos de cooperação internacional.

Art. 33. À Superintendência de Administração da Rede Hidrometeorológica -
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SAR compete:

I - coordenar as atividades desenvolvidas no âmbito da rede hidrometeorológica
nacional, em articulação com os órgãos e entidades públicas e privadas que a
integram, ou que dela sejam usuárias;

II - prover o SNIRH com dados e informações hidrometeorológicas e de qualidade
da água;

III - coordenar as ações técnicas de modernização da rede hidrometeorológica
em cooperação com entidades nacionais e internacionais; e

IV - prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos de bacias e
regiões hidrográficas.

Art. 34. À Gerência das Redes Sedimentométrica e de Qualidade de Água -
GESEQ compete:

I - realizar o planejamento anual referente à operação das redes de estações
sedimentométricas e de qualidade de água, sob responsabilidade da ANA;

II - acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da programação de operação
das redes sedimentométrica e de qualidade de água, sob responsabilidade da
ANA;

III - prover o SNIRH com dados consolidados, gerados a partir da operação das
redes sedimentométrica e de qualidade de água, sob responsabilidade da ANA;

IV - planejar e implementar a operação integrada das redes sedimentométrica e
de qualidade de água existentes no País;

V - promover a integração das redes sedimentométrica e de qualidade de água
relativas aos rios fronteiriços e transfronteiriços, em articulação com as entidades
que tratam do monitoramento hidrológico nos países afetos; e

VI - elaborar e implementar o plano de modernização das redes sedimentométrica
e de qualidade de água sob responsabilidade da ANA, em cooperação com
outras entidades.

Art. 35. À Gerência das Redes Fluviométrica e Hidrometeorológica - GFLUH
compete:
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I - realizar o planejamento anual referente à operação das redes de estações
fluviométricas e hidrometeorológicas, convencionais ou automáticas, sob
responsabilidade da ANA;

II - acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da programação da operação
das redes fluviométrica e hidrometeorológica, sob responsabilidade da ANA;

III - prover o SNIRH de dados consolidados, gerados a partir da operação das
redes fluviométrica e hidrometeorológica, sob responsabilidade da ANA;

IV - planejar e implementar a operação integrada das redes fluviométrica e
hidrometeorológica existentes no País;

V - promover a integração das redes fluviométrica e hidrometeorológica relativas
aos rios fronteiriços e transfronteiriços, em articulação com as entidades que
tratam do monitoramento hidrológico nos países afetos;

VI - elaborar e implementar o plano de modernização das redes fluviométrica e
hidrometeorológica, sob responsabilidade da ANA, em cooperação com outras
entidades; e

VII - planejar e administrar o sistema de transmissão remota de dados, sob
responsabilidade da ANA.

Art. 36. À Superintendência de Gestão da Informação - SGI compete:

I - organizar, implementar e administrar o SNIRH;

II - administrar as bases de dados e as informações corporativas da ANA;

III - tratar as informações nas bases de dados da ANA com vistas à divulgação;

IV - supervisionar e aprimorar o sítio da ANA na rede mundial de computadores
como instrumento de informação, divulgação e comunicação com os usuários
de recursos hídricos e a sociedade; e

V - prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos de bacias e
regiões hidrográficas;

Art. 37. À Gerência de Tecnologia da Informação - GETEC compete:

I - organizar, implantar e gerir o SNIRH, em articulação com as diversas
instituições interessadas;



277

II - promover a manutenção da base de dados e de informações vinculados ao
SNIRH, em articulação com as unidades organizacionais da ANA e gestores
estaduais e do Distrito Federal;

III - desenvolver, implantar e organizar sistemas de informações de recursos
hídricos da ANA;

IV - promover a interação de dados, informações e tecnologia entre a ANA,
gestores estaduais, órgãos governamentais e demais instituições da área de
recursos hídricos;

V - avaliar e definir novas tecnologias visando a propor soluções atualizadas
para o ambiente dos sistemas recursos hídricos da ANA; e

VI - acompanhar e indicar, ouvida a SAF, tecnologias visando ao aprimoramento
e manutenção do sítio da ANA na rede mundial de computadores.

Art. 38. À Gerência de Sistemas de Informação Geográfica - GESIG compete:

I - receber, organizar, padronizar, manter e disponibilizar dados e informações
geográficas;

II - cooperar na concepção e implementação do SNIRH;

III - aplicar as ferramentas de geotecnologias na implementação e
operacionalização dos instrumentos de gestão de recursos hídricos;

IV - acompanhar e gerir contratos, convênios e projetos relacionados a
geotecnologias;

V - acompanhar tecnicamente as aplicações de sistemas georeferrenciados
relacionadas à gestão de recursos hídricos;

VI - emitir pareceres técnicos relacionados a geotecnologias; e

VII - promover a cooperação e divulgação técnico-científica e a transferência de
geotecnologias aplicadas à gestão de recursos hídricos.

Art. 39. À Superintendência de Planejamento de Recursos Hídricos - SPR
compete:

I - supervisionar a implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos e
participar dos estudos visando ao seu aperfeiçoamento;
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II - apoiar a elaboração do planejamento em bacias e regiões hidrográficas;

III - elaborar e manter atualizado o diagnóstico de oferta e demanda de recursos
hídricos no País, com foco nos aspectos de quantidade e qualidade;

IV - propor medidas, ações, projetos e programas que possam assegurar o
normal atendimento da demanda por água para usos prioritários;

V - planejar a normalização do suprimento de água em bacias e regiões
hidrográficas que apresentem balanço deficitário entre oferta e demanda de
recursos hídricos;

VI - acompanhar a evolução dos indicadores de realização e de desempenho
dos planos de recursos hídricos, bem como a sua situação, com vista ao
cumprimento das metas estabelecidas;

VII - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com o de
setores usuários; e

VIII - apoiar, em sua área de competência, a concepção e operacionalização
dos processos de gestão de dados e informações junto ao Sistema Nacional
de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH.

Art. 40. À Gerência de Estudos e Levantamentos - GELEV compete:

I - realizar estudos relacionados aos recursos hídricos do país, de interesse
para o planejamento do seu uso;

II - promover o levantamento de informações e dados secundários, de interesse
para o planejamento dos recursos hídricos do país;

III - programar, especificar e empreender campanhas de coleta de dados primários
de bacias hidrográficas, com vista à caracterização de conjunturas gerais e
temáticas, de interesse para o planejamento dos recursos hídricos;

IV - supervisionar, orientar, avaliar e controlar as atividades de levantamento de
dados e respectivos resultados, referidas nos incisos II e III deste artigo, quando
realizadas por terceiros, observando o cumprimento das especificações técnicas
e controlando a qualidade dos resultados obtidos;

V - efetuar análises, consolidação, interpretação e integração de dados coletados
e promover a sua inserção nas bases de dados de  interesse da SPR no SNIRH;
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VI - elaborar e manter atualizados, com base nos dados disponíveis,
diagnósticos, cenários e prognósticos temáticos, especialmente aqueles
respeitantes à oferta e demanda, em quantidade e qualidade, dos recursos
hídricos no país;

VII - conduzir estudos e projetos conceituais específicos e propor ações, medidas
e programas destinados a assegurar a normalidade de atendimento das
demandas por água para os usos prioritários;

VIII - conceber, implantar e gerenciar as bases de dados temáticos de interesse
da SPR no SNIRH, assegurando a sua operacionalidade e atualidade,
especialmente aquelas respeitantes à oferta e à demanda dos recursos hídricos
do país; e

IX - determinar, a partir das bases de dados do SNIRH, indicadores relativos
aos recursos hídricos.

Art. 41. À Gerência de Planos de Recursos Hídricos - GEPLA compete:

I - contribuir para o aperfeiçoamento do Plano Nacional de Recursos Hídricos,
especialmente no que diz respeito a abordagens metodológicas, diagnósticos,
prognósticos e formulações de programas a ele pertinentes;

II - acompanhar a implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos;

III - apoiar e orientar a elaboração do planejamento de bacias e regiões
hidrográficas, fornecendo diretrizes técnicas e avaliando a condução dos
trabalhos, bem como a qualidade dos produtos parciais e finais;

IV - apoiar os órgãos gestores estaduais na elaboração de seus Planos
Estaduais de Recursos Hídricos, sempre que solicitado;

V - acompanhar, por meio de análises dos indicadores, a realização e o
desempenho dos planos de recursos hídricos e o cumprimento das metas neles
estabelecidas;

VI - desenvolver planos destinados à normalização do suprimento de bacias
hidrográficas que apresentem balanço deficitário entre oferta e demanda de
recursos hídricos; e

VII - promover a articulação entre o planejamento dos recursos hídricos e aqueles
dos setores usuários.
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Art. 42. À Superintendência de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos - SAG
compete:

I - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação e o fortalecimento de
entes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH;

II - apoiar a implantação e a operacionalização da gestão integrada de recursos
hídricos em bacias ou regiões hidrográficas, envolvendo a ANA e entes do
SINGREH;

III - elaborar e implementar projetos, programas e atividades voltados para a
capacitação de recursos humanos visando a gestão de recursos hídricos, no
âmbito do SINGREH;

IV - promover estudos e implementar, em articulação com os Comitês de Bacia
Hidrográfica, a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

V - coordenar a elaboração de estudos técnicos e propô-los à Diretoria Colegiada
para subsidiar a definição, pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, dos
valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União,
com base nos mecanismos e quantitativos sugeridos pelos Comitês de Bacia
Hidrográfica, na forma do art. 38, VI, da Lei nº 9.433, de 1997;

VI - promover e executar projetos e programas educativos orientados para a
participação da sociedade na gestão de recursos hídricos; e

VII - apoiar, em sua área de competência, a concepção e operacionalização
dos processos de gestão de dados e informações junto ao SNIRH.

Art. 43. À Gerência de Gestão de Recursos Hídricos - GERHI compete: (Alterado
pela Resolução nº 121, de 23 de abril de 2007)

I - propor estratégias e mecanismos para apoio à criação, instalação e
funcionamento de Comitês de Bacia Hidrográfica e de Agências de Água;

II - articular estratégias de fortalecimento institucional de entidades do SINGREH,
visando à gestão integrada de recursos hídricos em bacias e regiões
hidrográficas; e

III - promover, junto aos Comitês de Bacia Hidrográfica, o processo de negociação
da definição do modelo de Agência de Água e do contrato de gestão.
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Art. 44. À Gerência de Capacitação do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos - GECAP compete:

I - elaborar e implementar projetos, programas e atividades, visando à capacitação
de recursos humanos para a gestão de recursos hídricos, no âmbito do
SINGREH; e

II - executar projetos e programas educativos orientados para a participação da
sociedade na gestão de recursos hídricos.

Art. 44b. À Gerência de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos - GECOB
compete: (Acrescentado pela Resolução nº 121, de 23 de abril de 2007)

I - implementar, em articulação com os Comitês de Bacias Hidrográficas, a
cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

II - elaborar estudos técnicos e propô-los à Diretoria Colegiada para subsidiar a
definição pelo CNRH dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos
de domínio da União, com base nos mecanismos e quantitativos sugeridos
pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, na forma do art. 38, VI, da Lei nº 9.433,
de 1997;

III - calcular a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União com
base nos mecanismos e valores definidos por resolução do CNRH para a
correspondente bacia hidrográfica;

IV - apoiar os Estados na implementação da cobrança pelo uso de recursos
hídricos de domínio estadual, visando à harmonização, no âmbito da bacia
hidrográfica, de mecanismos e valores, e à integração, no âmbito dos órgãos
gestores de recursos hídricos, de rotinas e procedimentos; e

V - disponibilizar a toda a sociedade o acesso aos dados e informações relativos
à cobrança pelo uso de recursos hídricos, por meio da página eletrônica da
ANA, de publicações e do atendimento às dúvidas e questionamentos que
forem endereçados à Agência.

Art. 45. À Superintendência de Outorga e Fiscalização - SOF compete:

I - examinar e emitir parecer técnico sobre pedidos de outorga preventiva e de
direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União;

II - emitir Certificado de Regularização de Uso da Água, a título de dispensa de
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outorga, para os casos em que o uso requerido for considerado insignificante;

III - propor e coordenar os procedimentos para emissão de declaração de reserva
de disponibilidade hídrica, na modalidade de outorga preventiva de uso de
recursos hídricos;

IV - propor o estabelecimento de marcos regulatórios de uso da água, no que
se refere a critérios e procedimentos de outorga e de fiscalização;

V - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades voltadas ao
cumprimento da legislação federal sobre o uso de recursos hídricos e subsidiar
as ações necessárias ao atendimento dos padrões de segurança hídrica das
atividades, das obras e dos serviços por parte dos agentes usuários de recursos
hídricos de domínio da União, com base no SNIRH;

VI - propor normas para disciplinar os trabalhos de fiscalização e de aplicação
de penalidades;

VII - fiscalizar o uso de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da
União, mediante o acompanhamento, o controle, a apuração de irregularidades
e infrações e a eventual determinação de retificação, pelos usuários, das
atividades, obras e serviços;

VIII - fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos
e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme
estabelecido nos planos de recursos hídricos, marcos regulatórios e em outorgas
concedidas;

IX - propor ações visando a garantir o cumprimento das condições de uso de
água definidas nas Declarações de Reserva de Disponibilidade Hídrica - DRDH
e nas Outorgas de Direito de Uso de Recursos Hídricos para aproveitamentos
hidrelétricos e usos múltiplos da água;

X - exercer o controle geral dos processos de fiscalização e das atividades de
seus prepostos e conveniados;

XI - analisar e submeter à Diretoria Colegiada, com parecer circunstanciado e
conclusivo, os pedidos de emissão do Certificado de Avaliação da
Sustentabilidade da Obra Hídrica - CERTOH;

XII - manter o cadastro das operadoras de obras de infra-estrutura hídrica de
armazenamento e adução de água bruta de domínio da União e das portadoras
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do Certificado de Avaliação da Sustentabilidade da Obra Hídrica - CERTOH
junto ao SNIRH;

XIII- realizar estudos e propor a fixação de padrões de eficiência em sistemas
de adução de água bruta que envolvam recursos hídricos de domínio da União,
inclusive mediante a avaliação continuada da sustentabilidade hídrica,
institucional e operacional das obras, serviços e usos de recursos hídricos; e

XIV - subsidiar a SGI na estruturação e na implementação do Cadastro Nacional
de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH junto ao SNIRH, objetivando o
fortalecimento e universalização das ações de outorga e fiscalização.

Art. 46. À Gerência de Outorga - GEOUT compete:

I - examinar e emitir parecer técnico sobre pedidos de outorga preventiva e de
direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União;

II - realizar análise técnica dos processos de outorga, sob o ponto de vista da
eficiência e da racionalidade do uso da água pelo empreendimento;

III - emitir certificado de regularização de uso da água, a título de dispensa de
outorga, para os casos em que o uso requerido for considerado insignificante;

IV - examinar pedidos de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica -
DRDH e sobre eles emitir parecer técnico;

V - examinar pedidos de Certificado de Avaliação da Sustentabilidade da Obra
Hídrica - CERTOH e sobre eles emitir parecer técnico;

VI - realizar estudos e propor a fixação de padrões de eficiência em sistemas
de adução de água bruta que envolvam recursos hídricos de domínio da União;

VII - formatar e sistematizar informações complementares para apoio à análise
técnica dos pedidos de outorgas; e

VIII - especificar os requisitos e subsidiar a estruturação e a implementação
dos procedimentos de outorga.

Art. 47. À Gerência de Regulação - GEREG compete:

I - realizar análise técnica dos processos de outorga sob o ponto de vista do
impacto quantitativo e qualitativo dos usos dos recursos hídricos, bem como
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dos impactos sobre os regimes de vazão das águas, para os casos de
interferência;

II - elaborar sistemas computacionais aplicativos ou modelos matemáticos para
análise do impacto quantitativo e qualitativo dos usos dos recursos hídricos
nos processos de outorga, inclusive para apoio às atividades das demais
gerências da SOF;

III - subsidiar o processo de alocação negociada de água entre usuários de
recursos hídricos;

IV - subsidiar o estabelecimento de marcos regulatórios de uso da água;

V - especificar o conteúdo e subsidiar a estruturação e a implementação do
Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH, provendo a sua
manutenção;

VI - definir metodologias e critérios para cadastro de usuários de recursos
hídricos e executar campanhas de cadastramento para fins de regularização
dos usos; e

VII - sistematizar as informações relativas à disponibilidade hídrica e às regras
de operação de reservatórios operados por agentes públicos e privados.

Art. 48. À Gerência de Fiscalização - GEFIS compete:

I - executar as ações de fiscalização de responsabilidade da ANA;

II - propor planos para fiscalização e realização de campanhas de campo nos
corpos de água de domínio da União, tendo em vista, inclusive, o cumprimento,
pelos diferentes setores usuários de recursos hídricos, de normativos federais
relativos ao uso e interferências dos recursos hídricos;

III - realizar estudos para subsidiar o estabelecimento de marcos regulatórios
de uso da água, no que se refere a critérios e procedimentos de fiscalização;

IV - verificar, em campo, o cumprimento dos termos dispostos nas respectivas
outorgas ou situações que signifiquem risco a corpos de água de domínio da
União, sem prejuízo de outros normativos relativos ao uso da água;

V - propor normas para disciplinar as ações de fiscalização, incluindo a aplicação
de penalidades;
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VI - fiscalizar o atendimento às regras de operação de reservatórios;

VII - realizar ações visando a garantir o cumprimento das condições e
condicionantes de uso de água definidas nas Declarações de Reserva de
Disponibilidade Hídrica - DRDH; e

VIII - exercer o controle geral dos processos de fiscalização de responsabilidade
da ANA.

Art. 49. À Superintendência de Usos Múltiplos - SUM compete:

I - apoiar a elaboração dos planos de recursos hídricos no desenvolvimento dos
temas relacionados aos usos múltiplos, à minimização dos efeitos de secas e
inundações e ao uso racional da água;

II - planejar e promover ações destinadas a prevenir e a minimizar os efeitos de
secas e inundações, no âmbito do SINGREH, em articulação com o órgão
central do Sistema Nacional de Defesa Civil, em apoio aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios;

III - propor a definição das condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, a
controlar as enchentes e a mitigar as secas, em consonância com os planos
das respectivas bacias hidrográficas e de acordo com a articulação efetuada
entre a ANA e o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, relativamente
aos reservatórios de aproveitamentos hidrelétricos;

IV - propor a declaração de regime de racionamento em corpos de água,
preventivo ou não, e aplicar as medidas necessárias para assegurar os usos
prioritários da água, em consonância com os critérios estabelecidos;

V - coordenar e supervisionar o processo de descentralização, a ser implementado
pelo Poder Executivo, das atividades de operação e manutenção de reservatórios,
canais e adutoras de domínio a União, excetuada a infra-estrutura componente
do Sistema Interligado Brasileiro, gerido pelo ONS, e das usinas hidrelétricas
que não operem interligadas;

VI - propor e apoiar a realização de programas de estímulo à conservação e à
racionalização do uso de águas, inclusive mediante reuso;

VII - propor e apoiar ações de revitalização de bacias e regiões hidrográficas;
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VIII - propor o estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros, à conservação
dos recursos hídricos;

IX - apoiar a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas
estuarinos e zonas costeiras;

X - apoiar a articulação do planejamento de recursos hídricos com os dos setores
usuários, visando a garantir o uso múltiplo e racional desses recursos;

XI - apoiar as ações de combate à desertificação; e

XII - apoiar, em sua área de competência, a concepção e operacionalização
dos processos de gestão de dados e informações junto ao SNIRH.

Art. 50. À Gerência de Articulação com Setores Usuários - GEART compete:

I - apoiar a elaboração dos planos de recursos hídricos no desenvolvimento dos
temas relacionados aos usos múltiplos e ao uso racional da água;

II - acompanhar e analisar a situação dos principais reservatórios do país;

III - propor, isoladamente ou em conjunto com a GEVEC, quando for o caso, a
definição das condições de operação de reservatórios por agentes públicos e
privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, a controlar as
enchentes e a mitigar as secas, em consonância com os planos das respectivas
bacias hidrográficas;

IV - apoiar o processo de descentralização, a ser implementado pelo Poder
Executivo, das atividades de operação e manutenção de reservatórios, canais
e adutoras de domínio da União;

V - propor e apoiar ações de revitalização de bacias e regiões hidrográficas;

VI - propor e apoiar a realização de programas de estímulo à conservação e à
racionalização do uso de águas, inclusive mediante reuso;

VII - apoiar a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas
estuarinos e zonas costeiras; e

VIII - apoiar a articulação do planejamento de recursos hídricos com os dos
setores usuários, visando a garantir o uso múltiplo e racional destes recursos.

Art. 51. À Gerência de Eventos Críticos - GEVEC compete:
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I - apoiar a elaboração dos planos de recursos hídricos no desenvolvimento dos
temas relacionados à minimização dos efeitos de secas e inundações;

II - planejar e promover ações destinadas a prevenir e minimizar os efeitos de
secas e inundações;

III - realizar estudos de modelagem matemática em subsídio à análise de
sistemas de recursos hídricos;

IV - desenvolver, adaptar e implantar ferramentas de modelagem para dar apoio
às avaliações de eventos críticos;

V - acompanhar as ocorrências de situação de emergência ou de estado de
calamidade pública, por estiagem ou inundações, em todos os municípios
brasileiros; e

VI - apoiar as ações de combate à desertificação.

CAPÍTULO V

Das Atribuições

SEÇÃO I

Das Atribuições dos Diretores

Art. 52. São atribuições comuns aos Diretores da ANA:

I - executar as decisões tomadas pela Diretoria Colegiada;

II - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares no âmbito das
competências da ANA;

III - zelar pela credibilidade e imagem institucional da ANA;

IV - zelar pelo cumprimento dos planos, programas e projetos de competência
da ANA;

V - praticar e expedir os atos de gestão administrativa no âmbito de suas
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atribuições;

VI - planejar, coordenar, controlar e supervisionar, de forma articulada, as
atividades das suas respectivas áreas de atribuição, especialmente aquelas
relativas às Superintendências compreendidas na Área Temática sob a sua
responsabilidade, de acordo com decisão da Diretoria Colegiada;

VII - responsabilizar-se solidariamente, nos termos da legislação em vigor, quanto
aos resultados, objetivos e metas de trabalho da ANA, bem como à prestação
de contas periódica ao órgão de controle externo da União;

VIII - fazer inserir matéria na pauta de reunião da Diretoria Colegiada, por meio
de comunicação à Secretaria Geral; e

IX - determinar a qualquer Unidade Organizacional a elaboração de estudos e o
envio de informações sobre matéria de sua alçada, bem como, mediante
solicitação aos seus titulares, convocar servidores para prestar informações de
sua competência.

SEÇÃO II

Das Atribuições do Diretor-Presidente

Art. 53. São atribuições do Diretor-Presidente:

I - exercer a representação legal da ANA;

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada e as audiências públicas de
iniciativa da ANA, podendo ser substituído ad hoc;

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada;

IV - decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência;

V - decidir, em caso de empate, nas deliberações da Diretoria Colegiada;

VI - praticar os atos de gestão de recursos humanos, aprovar edital e homologar
resultado de concurso público, nomear, exonerar, demitir e promover servidores
do Quadro de Pessoal da ANA;
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VII - requisitar, nomear e exonerar servidores, provendo os Cargos Comissionados
de Gerência Executiva, de Assessoria, de Assistência e os Cargos
Comissionados Técnicos, após a aprovação da Diretoria Colegiada;

VIII - encaminhar ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos os relatórios
elaborados pela Diretoria Colegiada e demais assuntos de competência daquele
Conselho;

IX - assinar contratos, convênios, acordos e respectivos aditivos, após
deliberação da Diretoria Colegiada;

X - aprovar e assinar os aditamentos que não envolvam recursos financeiros
adicionais, bem como autorizar as contratações com base no art. 24, I e II, da
Lei nº 8.666, de 1993;

XI - ordenar despesas no âmbito de suas atribuições e praticar os demais atos
de gestão de recursos orçamentários e financeiros, nos termos das normas
vigentes;

XII - supervisionar o funcionamento de todos as UORGs da ANA;

XIII - exercer os demais atos de gestão superior relacionados às competências
da ANA, nos termos deste Regimento Interno;

XIV - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor;

XV - decidir quanto à homologação, anulação ou revogação dos procedimentos
licitatórios da ANA;

XVI - delegar atos de gestão administrativa; e (Alterado pela Resolução nº 223,
de 12 de junho de 2006)

XVII - emitir, mandando publicar, se for o caso, os atos administrativos de
competência da ANA, inclusive a autorização de direito de uso de recurso hídrico
e a declaração de reserva de disponibilidade hídrica, em conformidade com as
decisões da Diretoria Colegiada.

§ 1º É dispensável a deliberação de que trata o inciso IX deste artigo para a
aprovação e assinatura de termos aditivos que não impliquem comprometimento
de recursos financeiros adicionais.
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§ 2º O Diretor-Presidente, nos seus afastamentos ou impedimentos, será
substituído na forma do disposto no art. 13, XXIX, deste Regimento Interno.

§ 3º Em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, as suas atribuições,
no período que anteceder a nomeação de novo Diretor-Presidente, serão
desempenhadas por um dos Diretores, indicado na forma do art. 13, XXIX, deste
Regimento Interno.

SEÇÃO III

Das Atribuições do Chefe-de-Gabinete do Diretor-Presidente

Art. 54. São atribuições do Chefe-de-Gabinete do Diretor-Presidente:

I - planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades de sua área
de atuação;

II - auxiliar o Diretor-Presidente em sua representação política e social e no
preparo e despacho de seu expediente pessoal;

III - transmitir ordens e despachos do Diretor-Presidente; e

IV - exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Diretor-Presidente.

SEÇÃO IV

Das Atribuições do Secretário-Geral

Art. 55. São atribuições do Secretário-Geral:

I - assessorar a Diretoria Colegiada;

II - organizar as reuniões da Diretoria Colegiada;

III - executar ou coordenar outras atividades determinadas pela Diretoria
Colegiada;

IV - encaminhar os assuntos pertinentes para análise e decisão da Diretoria
Colegiada; e
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V - supervisionar as atividades relacionadas à documentação, arquivo, protocolo,
processamento técnico e biblioteca.

SEÇÂO V

Das Atribuições do Procurador-Geral

Art. 56. São atribuições do Procurador-Geral:

I - exercer as prerrogativas legais e institucionais da Procuradoria-Geral,
delegando-as aos Procuradores em exercício na ANA, em função da
conveniência e volume de trabalho;

II - administrar o contencioso da ANA;

III - coordenar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos dos
Procuradores em exercício na ANA, aprovando os respectivos pareceres;

IV - praticar os atos necessários ao exercício da competência referida no art.
18, V, deste Regimento; e

V - supervisionar as atividades administrativas da Procuradoria-Geral.

SEÇÃO VI

Das Atribuições do Corregedor

Art. 57. São atribuições do Corregedor:

I - fiscalizar as atividades funcionais da ANA;

II - apreciar as representações que lhe forem encaminhadas relativamente à
atuação dos servidores;

III - realizar correição nas diversas unidades; e

IV - instaurar, por determinação superior, sindicâncias e processos
administrativos disciplinares relativamente aos servidores, submetendo-os a
decisão da Diretoria Colegiada.
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SEÇÃO VII

Das Atribuições do Auditor Interno

Art. 58. São atribuições do Auditor Interno:

I - fiscalizar a gestão orçamentária, financeira, administrativa, técnica e
patrimonial, e demais sistemas administrativos e operacionais da ANA;

II - elaborar e executar o Plano Anual de Atividades de Auditoria;

III - coordenar e propor medidas para o aprimoramento e a avaliação periódica
dos sistemas e controles internos;

IV - acompanhar a legislação relacionada ao Controle Interno;

V - coordenar o atendimento aos órgãos de Controle Externo;

VI - coordenar o processo de Prestação de Contas anual; e

VII - examinar e emitir parecer sobre eventuais Tomadas de Contas Especiais.

SEÇÃO VIII

Das Atribuições do Coordenador-Geral das Assessorias

Art. 59. São atribuições do Coordenador-Geral das Assessorias:

I - planejar, coordenar e avaliar as ações relativas às Assessorias da Diretoria
Colegiada;

II - organizar a demanda da Diretoria Colegiada relativa às Assessorias e
coordenar o fluxo das informações;

III - encaminhar, sistematicamente, à Diretoria Colegiada, relato sobre o
andamento das ações empreendidas pelas Assessorias; e

IV - exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pela Diretoria Colegiada.
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SEÇÃO IX

Das Atribuições dos Chefes de Assessorias

Art. 60. São atribuições dos Chefes de Assessorias:

I - planejar, dirigir e orientar as atividades de sua unidade;

II - prestar assessoria em assuntos de sua área de competência;

III - encaminhar, sistematicamente, ao Coordenador-Geral das Assessorias,
relatório contendo todas as informações sobre o andamento das ações sob a
sua responsabilidade; e

IV - exercer outros encargos que lhes forem atribuídos.

SEÇÃO X

Das Atribuições dos Superintendentes

Art. 61. São atribuições dos Superintendentes:

I - planejar, coordenar, controlar e avaliar os processos, projetos e programas
da ANA sob a sua responsabilidade, com foco em resultados, de acordo com
as diretrizes traçadas pela Diretoria Colegiada;

II - acompanhar a evolução dos indicadores de realização e de desempenho
dos programas governamentais que tenham relacionamento com as atividades
da ANA, com vista ao cumprimento das metas estabelecidas;

III - encaminhar, com parecer circunstanciado e conclusivo, os assuntos
pertinentes para decisão da Diretoria Colegiada;

IV - elaborar a respectiva proposta orçamentária, inclusive com quadros de
detalhamento de dispêndios, para subsidiar a elaboração da proposta
orçamentária da ANA, segundo as diretrizes da Diretoria Colegiada;

V - apresentar à Diretoria Colegiada propostas de aperfeiçoamento necessário
à eficácia do ambiente institucional de atuação da ANA;
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VI - contribuir na elaboração do planejamento estratégico e do relatório anual
de atividades da ANA;

VII - estudar e propor aprimoramentos de caráter científico e tecnológico em
suas áreas de atribuição;

VIII - propor a celebração de acordos, ajustes, convênios e contratos com ór-
gãos e entidades federais, estaduais, municipais e com pessoas jurídicas de
direito privado, envolvendo assuntos relacionados a recursos hídricos de com-
petência da ANA;

IX - apresentar à Diretoria Colegiada, em prazo por ela fixado, relatório de suas
atividades; e

X - receber e manter os bens patrimoniais da ANA, necessários à execução
das atividades da respectiva área de competência.

Parágrafo único. O Superintendente Adjunto auxiliará o Superintendente no
exercício das atribuições previstas neste artigo e as exercerá diretamente por
ocasião das substituições.

SEÇÃO XI

Das Atribuições dos Gerentes

Art. 62. São atribuições dos Gerentes:

I - planejar, dirigir e orientar a execução das atividades de sua área de atuação;

II - administrar a execução das atividades das respectivas áreas, particular-
mente quanto à eficiência, eficácia, custos, cronogramas, desempenho dos
executores e condições de trabalho;

III - propor os programas de trabalho e as respectivas estimativas de recursos
humanos, físicos e financeiros para o desempenho das atribuições de sua área
de competência;

IV - promover a obtenção de informações necessárias ao desenvolvimento de
suas atividades;
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V - elaborar e propor normas de procedimento nos assuntos de suas áreas de
competência; e

VI - zelar pela permanência de condições de trabalho propícias à cooperação
entre os servidores e à integração das atividades entre as Unidades Organiza-
cionais da ANA.

Parágrafo único. Aplicam-se as atribuições previstas neste artigo ao responsá-
vel pelo CEDOC e pela UAR.

CAPÍTULO VI

Do Contrato de Gestão

Art. 63. A administração da ANA será regida por contrato de gestão, negociado
entre o Diretor-Presidente e o Ministro de Estado do Meio Ambiente, no prazo
máximo de cento e vinte dias seguintes à nomeação do Diretor-Presidente da
ANA.

§ 1º O contrato de gestão tem por objetivo a ampliação da autonomia gerencial,
orçamentária e financeira da ANA.

§ 2º O contrato de gestão conterá:

I - premissas e metas, inclusive, se for o caso, com seus respectivos planos de
ação;

II - demonstrativo de compatibilidade dos planos de ação com o orçamento e
com as normas de execução orçamentária;

III - critérios de avaliação de desempenho a serem considerados no cumprimento
do contrato;

IV - obrigação de responsabilidades das partes contratantes em relação ao
atingimento das metas definidas, inclusive no provimento dos meios necessários
à consecução dos resultados propostos; e

V - prazo de duração e critérios de prorrogação e de rescisão.

§ 3º A Diretoria Colegiada subscreverá o contrato de gestão após sua unânime
aprovação.
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§ 4º A inexistência do contrato de gestão não impedirá o normal desempenho
da ANA no exercício de suas competências.

CAPÍTULO VII

Das Audiências Públicas

Art. 64. As decisões da Diretoria Colegiada da ANA poderão ser precedidas de
audiências públicas com os objetivos de:

I - recolher subsídios e informações;

II - propiciar aos usuários envolvidos a possibilidade de encaminhamento de
opiniões e sugestões;

III - identificar, da forma mais ampla possível, todos os aspectos relevantes da
matéria objeto da audiência pública; e

IV - dar publicidade à ação da ANA.

Parágrafo único. As audiências públicas serão convocadas, na forma
estabelecida pela Diretoria Colegiada, e serão presididas pelo Diretor-Presidente
ou por um dos Diretores da ANA, na forma do art. 10 deste Regimento Interno.
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ANEXO II

QUANTITATIVO E DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS

ANEXO II

ALTERADO PELA RESOLUÇÃO Nº 471, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2006,
D.O.U. de 13.11.2006

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DO QUANTITATIVO DE CARGOS COMISSIONADOS
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA

CARGO COMISSIONADO

CD - I

CD - II

CGE- I

CGE - III

CGE - IV

CA - II

CA - III

CAS - I

CAS – II

CCT - V

CCT - III

Nível Valor (R$) Quantidade Despesa (R$)

8.362,80

7.944,66

7.526,52

6.272,10

4.181,40

6.272,10

1.881,63

1.568,03

1.358,96

1.589,98

699,86

1

4

14

12

25

11

1

6

7

35

35

151

8.362,80

31.778,64

105.371,28

75.265,20

104.535,00

68.993,10

1.881,63

9.408,18

9.512,72

55.649,30

24.495,10

495.252,95TO TA L

QUANTIDADE
CÓDIGO

D E PARA
CGE - I
CGE - III
CGE - IV
CA - II
CAS - II
CCT - V
CCT - III

14
12
25
11
7

35
35

15
13
37
12
4

31
33
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INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 1, DE 15 DE JANEIRO DE 1997
 Celebração de Convênios

(D.O.U. de 31.1.97)

Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por
objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras providênci-
as.

Alterações: IN STN nº 2/2006 _ IN nº 5/2004 _ IN nº 1/2004 _ IN nº 4/2003 _ IN
nº 3/2003 _ IN nº 2/2002 _ IN nº 1/2002 _ IN nº 6/2001 - IN nº 5/2001 _ IN nº 1/
2000 - IN nº 1/99

Observação: IN STN nº 1/2005 _ Portaria MF nº 409/2005 _ Acórdão TCU
Plenário Item 9.2 nº 1070/2003

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso das atribuições, que lhe confere a
Portaria/GM nº 71, de 08 de abril de 1996, combinada com os artigos 155 do
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e 9º do Decreto nº 1.745, de 13
de dezembro de 1995, resolve:

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1º A execução descentralizada de Programa de Trabalho a cargo de órgãos
e entidades da Administração Pública Federal, Direta e Indireta, que envolva a
transferência de recursos financeiros oriundos de dotações consignadas nos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, objetivando a realização de progra-
mas de trabalho, projeto, atividade, ou de eventos com duração certa, será
efetivada mediante a celebração de convênios ou destinação por Portaria Mi-
nisterial, nos termos desta Instrução Normativa, observada a legislação perti-
nente.
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§ 1º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I - convênio - instrumento qualquer que discipline a transferência de recursos
públicos e tenha como partícipe órgão da administração pública federal direta,
autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista
que estejam gerindo recursos dos orçamentos da União, visando à execução
de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco,
em regime de mútua cooperação;

II - concedente - órgão da administração pública federal direta, autárquica ou
fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, responsável
pela transferência dos recursos financeiros ou pela descentralização dos crédi-
tos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio;

III - convenente - órgão da administração pública direta, autárquica ou fundaci-
onal, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de
governo, ou organização particular com a qual a administração federal pactua a
execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de
convênio;

IV - interveniente - órgão da administração pública direta, autárquica ou funda-
cional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera
de governo, ou organização particular que participa do convênio para manifestar
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio.

V - executor - órgão da administração pública federal direta, autárquica ou
fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer
esfera de governo, ou organização particular, responsável direta pela execução
do objeto do convênio;

VI - contribuição - transferência corrente ou de capital concedida em virtude de
lei, destinada a pessoas de direito público ou privado sem finalidade lucrativa e
sem exigência de contraprestação direta em bens ou serviços;

VII - auxílio - transferência de capital derivada da lei orçamentária que se desti-
na a atender a ônus ou encargo assumido pela União e somente será concedi-
da a entidade sem finalidade lucrativa;

VIII - subvenção social - transferência que independe de lei específica, a insti-
tuições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade
lucrativa, com o objetivo de cobrir despesas de custeio;
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IX - nota de movimentação de crédito - instrumento que registra os eventos
vinculados à descentralização de créditos orçamentários;

X - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza
do objeto aprovado.

XI - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as
suas finalidades; (Redação alterada p/IN nº 2/2002)

XII - meta - parcela quantificável do objeto. (Redação alterada p/IN nº 2/2002)

§ 2º A descentralização da execução mediante convênio ou Portaria somente
se efetivará para entes que disponham de condições para consecução do seu
objeto e tenham atribuições regimentais ou estatutárias relacionadas com o
mesmo.

§ 3º No caso de destinação por Portaria incorpora-se à mesma o Plano de
Trabalho apresentado e do qual constará obrigatoriamente termo de compro-
misso, obrigando-o ao disposto nesta Instrução Normativa.

§ 4º A obrigatoriedade de celebração de convênio não se aplica aos casos em
que lei específica discipline a transferência de recursos para execução de pro-
gramas em parceria do Governo Federal com governos estaduais e municipais,
que regulamente critérios de habilitação, transferir montante e forma de transfe-
rência, e a forma de aplicação e dos recursos recebidos.

§ 5º Na hipótese de o convênio vir a ser formalizado com órgão ou entidade
dependente de ente da Federação, o estado, Distrito Federal ou município de-
verá participar como interveniente e seu representante também assinará o ter-
mo de convênio. (Redação alterada p/IN 1/2002)

CAPÍTULO II
Dos Requisitos para Celebração

Art. 2º O convênio será proposto pelo interessado ao titular do Ministério, órgão
ou entidade responsável pelo programa, mediante a apresentação do Plano de
Trabalho (Anexo I), que conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - razões que justifiquem a celebração do convênio;
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II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;

III-A - licença ambiental prévia, quando o convênio envolver obras, instalações
ou serviços que exijam estudos ambientais, como previsto na Resolução nº
001, de 23 de janeiro de 1986, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CO-
NAMA), publicada no Diário Oficial da União de 17 de fevereiro daquele ano;
(Acórdão 1572/2003–TCU–Plenário) (IN nº 5, de 7.10.2004)

IV - etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;

V - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente
e a contrapartida financeira do proponente, se for o caso, para cada projeto ou
evento;

VI - cronograma de desembolso;

VII - declaração do convenente de que não está em situação de mora ou de
inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Federal Direta e Indireta; e

VIII - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis compe-
tente, quando o convênio tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
no imóvel, admitindo-se, por interesse social, condicionadas à garantia subja-
cente de uso pelo período mínimo de vinte anos, as seguintes hipóteses alter-
nativas: (IN STN nº 4/2003)

a) posse de imóvel:

a.1) em área desapropriada ou em desapropriação por Estado, Município ou
pelo Distrito Federal;

a. 2) em área devoluta;

b) imóvel recebido em doação:

b. 1) do Estado ou Município, já aprovada em lei estadual ou municipal, confor-
me o caso e se necessária, inclusive quando o processo de registro de titula-
ridade ainda se encontre em trâmite; ou

b.2) de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de
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titularidade ainda se encontre em trâmite, neste caso, com promessa formal de
doação irretratável e irrevogável;

c) imóvel que, embora ainda não haja sido devidamente consignado no cartório
de registro de imóveis competente, pertence a Estado que se instalou em de-
corrência da transformação de Território Federal, ou mesmo a qualquer de seus
Municípios, por força de mandamento constitucional ou legal; ou

d) imóvel cuja utilização esteja consentida pelo seu proprietário, com autoriza-
ção expressa irretratável e irrevogável, sob a forma de cessão gratuita de uso.
(IN STN nº 4/2003)

§ 1º Integrará o Plano de Trabalho a especificação completa do bem a ser
produzido ou adquirido e, no caso de obras, instalações ou serviços, o projeto
básico, entendido como tal o conjunto de elementos necessários e suficientes
para caracterizar, de modo preciso, a obra, instalação ou serviço objeto do
convênio, ou nele envolvida, sua viabilidade técnica, custo, fases, ou etapas, e
prazos de execução, devendo, ainda, conter os elementos discriminados no
inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, inclusive os referen-
tes à implementação das medidas sugeridas nos estudos ambientais eventual-
mente exigidos, conforme disposto no art. 12 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto
de 1981. (Acórdão 1572/2003–TCU–Plenário) (IN nº 5, de 7.10.2004)

§ 2º A contrapartida dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das
entidades de direito privado, que poderá ser atendida através de recursos finan-
ceiros, de bens ou de serviços, desde que economicamente mensuráveis, e
estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira da respectiva
unidade beneficiada, tendo por limites os percentuais estabelecidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

§ 3º Exigir-se-á comprovação de que os recursos referentes à contrapartida
para complementar a execução do objeto, quando previsto, estão devidamente
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade
ou órgão descentralizador;

§ 4º Os beneficiários das transferências referidas no artigo 1º, quando integran-
tes da administração pública, de qualquer esfera de governo, deverão incluí-las
em seus orçamentos.

§ 5º A celebração de instrumentos visando à realização de serviços ou execu-
ção de obras a serem custeadas integral ou parcialmente com recursos exter-
nos dependerá da prévia contratação da operação de crédito.
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§ 6º O Estado, o Distrito Federal ou o Município, bem como seus órgãos e entida-
des, somente poderá figurar como convenente, se atender a todas as exigências
desta Instrução Normativa e aos requisitos da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente, especialmente quanto ao cumprimento das disposições constitucionais,
ressalvados os casos de calamidade pública oficialmente declarados.

§ 7º Quando o convênio envolver montante igual ou inferior ao previsto na alínea
“a” do inciso II do “caput” do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
poderá integrar o Plano de Trabalho, de que tratam o “caput” e o § 1º deste
artigo, projeto básico simplificado, contendo especificações mínimas, desde
que essa simplificação não comprometa o acompanhamento e controle da exe-
cução da obra ou instalação. (Redação alterada p/IN nº 1/2002)

§ 8º Admitir-se-á, ainda, para a celebração do convênio, que o projeto básico se
faça sob a forma de pré-projeto, desde que do termo de convênio conste cláu-
sula específica suspensiva que condicione a liberação das parcelas de recur-
sos ao atendimento prévio da apresentação do projeto básico na forma prevista
nos §§ 1º e 7º, conforme o caso. (Redação alterada p/IN nº 1/2002)

§ 9º O pré-projeto de que trata o parágrafo 8º deste artigo deverá conter o
cronograma de execução da obra ou serviço (metas, etapas ou fases); o plano
de aplicação dos recursos envolvidos no convênio, discriminando-se, inclusive,
os valores que correrão à conta da contrapartida; e o cronograma de desembol-
so dos recursos, em quotas, pelo menos trimestrais, permitida a apresentação
dos detalhes de engenharia no projeto básico, para fins de redução de custos,
na hipótese de o pré-projeto não ser aceito pelo concedente. (§ acrescentado
p/IN nº 3/2003)

§ 10.Visando a evitar atraso na consecução do objeto do convênio, pelo des-
cumprimento do cronograma de desembolso de recursos, o concedente deverá
desenvolver sistemática específica de planejamento e controle dos convênios,
de maneira a garantir harmonia entre a execução física e a financeira, esta
subordinada aos decretos de programação financeira do Poder Executivo fede-
ral. (§ acrescentado p/IN nº 3/2003)

§ 11. Nas hipóteses previstas no item “a.1” da alínea “a” do inciso VIII deste
artigo, quando o processo de desapropriação não estiver concluído é permitida a
substituição da anuência formal do titular da propriedade (expropriado) por alvará
do juízo da vara em que o processo estiver tramitando. (IN STN nº 4/2003)

§ 12. Nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “d” do inciso VIII deste artigo, é
imperativa a anuência formal do titular da propriedade, como interveniente ga-
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rantidor do uso do imóvel cedido ou doado, comprometendo a si e aos respec-
tivos herdeiros e sucessores a cumprir a cláusula de cessão gratuita de uso ou
de doação do imóvel, dispensada a anuência nos aditivos que vierem a ser
firmados nos casos em que não se afete a característica de uso da proprieda-
de. (IN STN nº 4/2003)

Art. 3º A situação de regularidade do convenente, para os efeitos desta Instru-
ção Normativa, será comprovada mediante:

I - apresentação de certidões de regularidade fornecidas pela Secretaria da
Receita Federal-SRF, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional-PGFN, do
Ministério da Fazenda, e pelos correspondentes órgãos estaduais e munici-
pais;

II - apresentação de comprovantes de inexistência de débito junto ao Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, referentes aos três meses anteriores, ou
Certidão Negativa de Débitos - CND atualizada, e, se for o caso, também a
regularidade quanto ao pagamento das parcelas mensais relativas aos débitos
renegociados.

III - apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço-FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, nos termos da
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

IV - comprovação de regularidade perante o PIS/PASEP;

V - comprovação de não estar inscrito como inadimplente no Sistema Integrado
de Administração Financeira do Governo Federal- SIAFI;

VI - comprovação de não estar inscrito há mais de 30 (trinta) dias no Cadastro
Informativo de Créditos Não Quitados - CADIN;

VII - declaração expressa do proponente, sob as penas do art. 299 do Código
Penal, de que não se encontra em mora e nem em débito junto a qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta e Indireta, conforme
inciso VII, do art. 2º, desta Instrução Normativa.

§ 1º A declaração de que trata o inciso anterior terá referência abrangente a
todo órgão e entidade da Administração Pública Federal, exceto quanto àque-
les referidos nos incisos I, II, III e IV, deste artigo que serão objeto de compro-
vação específica.
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§ 2º Quando a declaração prestada pelo convenente datar de mais de trinta
dias, exigir-se-á a sua ratificação para a celebração do convênio.

§ 3º Não se exigirá a comprovação de regularidade de que trata este artigo para
a liberação de parcelas, durante a vigência do instrumento.

§ 4º Não se exigirá a comprovação de regularidade de que trata este artigo,
exceto a referida no item VI, para os aditamentos que objetivem a conclusão do
objeto pactuado, desde que o prazo total não ultrapasse 12 (doze) meses.

§ 5º Quando se tratar de convênio plurianual que objetive a manutenção de
programas, inclusive os de natureza assistencial, será exigida a comprovação
da situação de regularidade de que trata este artigo, no início de cada exercício
financeiro, antecedendo a emissão de empenho, para o custeio das despesas
daquele ano.

§ 6º A situação de regularidade do convenente, para os efeitos desta Instrução
Normativa, poderá ser comprovada mediante consulta a cadastro específico,
que vier a ser instituído pelo Governo Federal, para esse fim.

Art. 4º Atendidas as exigências previstas no artigo anterior, o setor técnico e o
de assessoria jurídica do órgão ou entidade concedente, segundo as suas
respectivas competências, apreciarão o texto das minutas de convênio, acom-
panhado de:

I - extrato, obtido mediante consulta ao Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal - SIAFI, do cadastramento prévio do Plano de
Trabalho, realizado pelo órgão concedente, contendo todas as informações ali
exigidas para a realização do convênio (pré-convênio);

II - documentos comprobatórios da capacidade jurídica do proponente e de seu
representante legal; da capacidade técnica, quando for o caso, e da regularida-
de fiscal, nos termos da legislação específica;

III - comprovante pertinente à pesquisa do concedente junto aos seus arquivos
e aos cadastros a que tiver acesso, em especial ao Cadastro do Sistema Inte-
grado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e ao Cadastro
Informativo - CADIN, demonstrando que não há quaisquer pendências do propo-
nente junto à União, à entidade da Administração Pública Federal Indireta ou a
entidade a elas vinculada; e

IV - cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidade de Fins Filan-
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trópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quan-
do for o caso.

§ 1º Os instrumentos e respectivos aditivos, regidos por esta Instrução Norma-
tiva, somente poderão ser celebrados após a aprovação pela autoridade com-
petente, que se fundamentará nos pareceres das unidades referidas no “caput”
deste artigo.

§ 2º A pesquisa referida no inciso III deste artigo processar-se-á com a utiliza-
ção apenas dos oito dígitos que constituem o número base do Cadastro Geral
de Contribuintes - CGC - MF.

Art. 5º É vedado:

I - celebrar convênio, efetuar transferência, ou conceder benefícios sob qual-
quer modalidade, destinado a órgão ou entidade da Administração Pública Fe-
deral, estadual, municipal, do Distrito Federal, ou para qualquer órgão ou enti-
dade, de direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com
outros convênios ou não esteja em situação de regularidade para com a União
ou com entidade da Administração Pública Federal Indireta;

II - destinar recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções às
instituições privadas com fins lucrativos.

§ 1º Para os efeitos do item I, deste artigo, considera-se em situação de inadim-
plência, devendo o órgão concedente proceder à inscrição no cadastro de inadim-
plentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
- SIAFI e no Cadastro Informativo - CADIN, o convenente que:

I - não apresentar a prestação de contas, final ou parcial, dos recursos recebi-
dos, nos prazos estipulados por essa Instrução Normativa;

II - não tiver a sua prestação de contas aprovada pelo concedente por qualquer
fato que resulte em prejuízo ao erário.

III - estiver em débito junto a órgão ou entidade, da Administração Pública,
pertinente a obrigações fiscais ou a contribuições legais.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, a entidade, se tiver
outro administrador que não o faltoso, e uma vez comprovada a instauração da
devida tomada de contas especial, com imediata inscrição, pela unidade de
contabilidade analítica, do potencial responsável em conta de ativo “Diversos
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Responsáveis”, poderá ser liberada para receber novas transferências, median-
te suspensão da inadimplência por ato expresso do ordenador de despesas do
órgão concedente. (Redação alterada p/IN 5/2001)

§ 3º O novo dirigente comprovará, semestralmente ao concedente o prossegui-
mento das ações adotadas, sob pena de retorno à situação de inadimplência.

CAPÍTULO III
Da Formalização

Art. 6º O preâmbulo do termo de convênio conterá a numeração seqüencial; o
nome e o C.G.C dos órgãos ou entidades que estejam firmando o instrumento;
o nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o
C.P.F. dos respectivos titulares dos órgãos convenentes, ou daqueles que esti-
verem atuando por delegação de competência, indicando-se, ainda, os disposi-
tivos legais de credenciamento; a finalidade, a sujeição do convênio e sua exe-
cução às normas da Lei nº 8.666, de 21.06.93, no que couber, bem como do
Decreto nº 93.872, de 23.12.86, e a esta Instrução Normativa.

Art. 7º O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas estabele-
cendo:

I - o objeto e seus elementos característicos com a descrição detalhada, objeti-
va, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o
Plano de Trabalho, que integrará o Convênio independentemente de transcrição;

II - a obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida;

III - a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas; (IN nº 2/2002)

IV - a obrigação do concedente de prorrogar “de ofício” a vigência do convênio,
quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado;

V - a prerrogativa da União, exercida pelo órgão ou entidade responsável pelo
programa, de conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscaliza-
ção sobre a execução, bem como de assumir ou transferir a responsabilidade
pelo mesmo, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer,
de modo a evitar a descontinuidade do serviço;
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VI - a classificação funcional-programática e econômica da despesa, mencio-
nando-se o número e data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação de
Crédito;

VII - a liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso cons-
tante do Plano de Trabalho (Anexo I);

VIII - a obrigatoriedade de o convenente apresentar relatórios de execução físi-
co-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de
sessenta dias, contados da data do término da vigência, observada a forma
prevista nesta Instrução Normativa e salvaguardada a obrigação de prestação
parcial de contas de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 21; (Redação alterada p/
IN nº 2/2002)

IX - a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento, e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;

X - a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo, a qualquer tem-
po, imputando-se-lhes as responsabilidades das obrigações decorrentes do
prazo em que tenham vigido e creditando-se-lhes, igualmente os benefícios
adquiridos no mesmo período;

XI - a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive os
rendimentos da aplicação financeira, ao concedente ou ao Tesouro Nacional,
conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;

XII - o compromisso do convenente de restituir ao concedente o valor transferido
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros
legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Naci-
onal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida
no convênio.

XIII - o compromisso de o convenente recolher à conta do concedente o valor,
atualizado monetariamente, na forma prevista no inciso anterior, corresponden-
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te ao percentual da contrapartida pactuada, não aplicada na consecução do
objeto do convênio; (Redação alterada p/IN nº 2/2002)

XIV - o compromisso do convenente de recolher à conta do concedente o valor
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente
ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando
não comprovar o seu emprego na consecução do objeto ainda que não tenha
feito aplicação;

XV - a indicação, quando for o caso, de cada parcela da despesa relativa à
parte a ser executada em exercícios futuros, com a declaração de que serão
indicados em Termos Aditivos, os créditos e empenhos ou nota de movimenta-
ção de crédito para sua cobertura;

XVI - a indicação de que os recursos, para atender às despesas em exercícios
futuros, no caso de investimento, estão consignados no plano plurianual, ou
em prévia lei que o autorize e fixe o montante das dotações, que, anualmente,
constarão do orçamento, durante o prazo de sua execução;

XVII - as obrigações do interveniente e do executor, quando houver;

XVIII - o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual
esteja subordinado o concedente, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e
fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quan-
do em missão de fiscalização ou auditoria;

XIX - o compromisso do convenente de movimentar os recursos em conta ban-
cária específica, quando não integrante da conta única do Governo Federal;

XX - a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.

Art. 8º É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, sob pena
de nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições
que prevejam ou permitam:

I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou
similar;

II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de
quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou
indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica. (Redação alterada
p/IN nº 2/2002)
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III - aditamento com alteração do objeto; (Alterado p/IN nº 2/2002)

IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade
diversa da estabelecida no Termo de Convênio, ressalvado o custeio da imple-
mentação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constan-
tes do Plano de Trabalho, de que tratam o “caput” e os §§ 1º e 7º do art. 2º
desta Instrução Normativa, apresentado ao concedente pelo convenente; (IN nº
2, de 31.5.2006)

V - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

VI - atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

VII - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou corre-
ção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos
prazos;

VIII - transferência de recursos para clubes, associações de servidores ou quais-
quer entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendimento
pré-escolar; e

IX - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos.

Art. 9º Quando o valor da transferência for igual ou inferior ao previsto na alínea
“a”, inciso II, do artigo 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, corrigido na
forma do art. 120, do mesmo diploma legal, a formalização poderá realizar-se
mediante termo simplificado de convênio, na forma regulamentada pela Secre-
taria do Tesouro Nacional.

§ 1º A formalização do termo de convênio poderá, também, ser substituída pelo
termo simplificado de que trata o “caput” deste artigo, qualquer que seja o seu
valor, nas seguintes condições:

I - quando o convenente, ou destinatário da transferência ou da descentraliza-
ção, for órgão ou entidade da Administração Pública Federal, estadual, munici-
pal ou do Distrito Federal;

II - quando se tratar do custeio ou financiamento de programas suplementares
definidos no inciso VII do art. 208, da Constituição Federal, executados por
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órgão público, ou por entidade da administração estadual ou municipal.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito, o convênio verbal com a União ou com entidade
da Administração Pública Federal.

Art. 10. Assinarão, obrigatoriamente, o termo de convênio os partícipes, duas
testemunhas devidamente qualificadas e o interveniente, se houver.

Art. 11. Assinado o convênio, a entidade ou órgão concedente dará ciência do
mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva do conve-
nente, quando for o caso.

Art. 12. Nos convênios em que os partícipes sejam integrantes dos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social, a participação financeira se processará medi-
ante a prévia descentralização dos créditos orçamentários, segundo a nature-
za das despesas que devam ser efetuadas pelo convenente, mantida a Unida-
de Orçamentária e a classificação funcional programática, respeitando-se inte-
gralmente os objetivos preconizados no orçamento.

Art. 13. A execução de convênio subordinar-se-á ao prévio cadastramento do
Plano de Trabalho, apresentado pelo convenente, no Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira do Governo Federal - SIAFI, independentemente do seu
valor, ou do instrumento utilizado para sua formalização.

Art. 14. O processo, contendo termo de convênio e seus aditivos, bem como
Plano de Trabalho e suas eventuais reformulações, será encaminhado ao res-
pectivo órgão de contabilidade analítica, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
data da assinatura dos instrumentos e da aprovação da reformulação pelo con-
cedente, respectivamente.

CAPÍTULO IV
Da Alteração

Art. 15. O convênio, ou Plano de Trabalho, este quando se tratar de destinação
por Portaria Ministerial, somente poderá ser alterado mediante proposta do
convenente, devidamente justificada, a ser apresentada em prazo mínimo, an-
tes do término de sua vigência, que vier a ser fixado pelo ordenador de despesa
do concedente, levando-se em conta o tempo necessário para análise e deci-
são. (Redação alterada p/IN STN nº 2/2002)
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Art. 16. As alterações de que trata o artigo anterior sujeitam-se ao registro, pelo
concedente, no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI.

CAPÍTULO V
Da Publicação

Art. 17. A eficácia dos convênios e de seus aditivos, qualquer que seja o seu
valor, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no “Diário Oficial” da
União, que será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de vinte dias a
contar daquela data, contendo os seguintes elementos:

I - espécie, número, e valor do instrumento;

II - denominação, domicílio e inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda - CGC/MF dos partícipes e nome e inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF dos signatários;

III - resumo do objeto;

IV - crédito pelo qual correrá a despesa, número e data da Nota de Empenho ou
Nota de Movimentação de Crédito;

V - valor a ser transferido ou descentralizado no exercício em curso e, se for o
caso, o previsto para exercícios subseqüentes, bem como o da contrapartida
que o convenente se obriga a aplicar;

VI - prazo de vigência e data da assinatura; e

VII - código da Unidade Gestora, da gestão e classificação funcional programá-
tica e econômica, correspondente aos respectivos créditos.

CAPÍTULO VI
Da Liberação dos Recursos

Art. 18 A liberação de recursos financeiros, em decorrência de convênio, deve
obedecer ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho de que
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trata o art. 2º desta Instrução Normativa, guardar consonância com as fases ou
etapas de execução do objeto do convênio e, ainda, obedecer às seguintes
disposições: (IN nº 5, de 7.10.2004)

I - se o convenente for órgão da Administração Direta Federal, a remessa dos
recursos será feita pelo órgão setorial de programação financeira, como conse-
qüência da descentralização do crédito;

II - quando o convenente for órgão da Administração Federal, integrante da
conta única, a liberação constituir-se-á em autorização de saque;

III - sendo o convenente órgão ou entidade da Administração Pública Federal,
não integrante da conta única, ou instituição de direito privado os recursos
ficarão depositados e geridos no Banco do Brasil S/A, na Caixa Econômica
Federal ou em outra instituição bancária cujo controle acionário a União dete-
nha; (IN nº 1/99)

IV - quando o convenente integrar a administração estadual, municipal ou do
Distrito Federal, os recursos serão depositados e geridos, a seu critério, alter-
nativamente: (Redação alterada p/IN nº 6/2001)

a - no Banco do Brasil S/A; (Redação alterada p/IN nº 6/2001)

b - na Caixa Econômica Federal; (Redação alterada p/IN nº 6/2001)

c - em outra instituição financeira oficial, inclusive de caráter regional; (Reda-
ção alterada p/IN nº 6/2001)

d - em instituição financeira submetida a processo de desestatização ou, ain-
da, naquela adquirente de seu controle acionário. (Redação alterada p/IN nº 6/
2001)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos III e IV, deste artigo, quando o órgão convenente
for sediado em localidade que não possua agência do Banco do Brasil S/A, da
Caixa Econômica Federal ou do banco oficial que se lhe aplicar, conforme o
caso, será observada a seguinte ordem de preferência:

I - outro banco oficial federal;

II - outro banco oficial estadual; ou

III - na inexistência de instituições financeiras mencionadas nos incisos anteri-
ores, em agência bancária local.
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§ 2º Não estão sujeitas à obrigatoriedade de movimentação nas instituições
financeiras referidas no parágrafo anterior deste artigo os recursos financeiros
relativos a programas e projetos de caráter regional, que serão depositados em
suas instituições regionais de créditos, conforme dispuser a legislação especí-
fica.

§ 3º Na hipótese de implementação de medidas sugeridas nos estudos ambi-
entais previstos no § 1º do art. 2º desta Instrução Normativa, a liberação de
recursos fica condicionada à licença ambiental prévia discriminada no inciso III-
A do “caput” do referido artigo. (Acórdão 1572/2003–TCU–Plenário) (IN nº 5, de
7. 10.2004)

Art. 19. A liberação de recursos financeiros por força de convênio, nos casos
em que o convenente não integre os orçamentos fiscal e da seguridade social,
constituirá despesa do concedente; e o recebimento, receita do convenente.

Parágrafo único. Quando o convenente integrar o Orçamento Fiscal ou o da
Seguridade Social, a liberação dos recursos se processará mediante:

I - repasse:

a) do órgão setorial de programação financeira para entidades da administra-
ção indireta e entre estas; e

b) das entidades da administração indireta para órgãos da administração dire-
ta, ou entre estes, se de outro órgão ou Ministério;

II - sub-repasse - entre órgãos da administração direta de um mesmo órgão ou
ministério e entre unidades gestoras de uma mesma entidade da Administra-
ção Indireta.

Art. 20. Os recursos serão mantidos em conta bancária específica somente
permitidos saques para pagamento de despesas constantes do Programa de
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em
lei ou nesta Instrução Normativa, devendo sua movimentação realizar-se, ex-
clusivamente, mediante cheque nominativo, ordem bancária, transferência ele-
trônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central
do Brasil, em que fiquem identificados sua destinação e, no caso de pagamen-
to, o credor. (IN nº 1/2004)

§ 1º - Quando o destinatário da transferência for estado, Distrito Federal ou
município, entidade a eles vinculada ou entidade particular, os recursos transfe-
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ridos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente apli-
cados:

I - em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de
seu uso for igual ou superior a um mês; e

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização esti-
ver prevista para prazos menores.

§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, apli-
cados no objeto do convênio ou da transferência, estando sujeitos às mesmas
condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

§ 3º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro
não poderão ser computadas como contrapartida, devida pelo convenente.

§ 4º Não será permitida, em nenhuma hipótese, a aplicação financeira de recur-
sos recebidos, em decorrência de descentralização de créditos, por qualquer
órgão da Administração Pública Federal, Direta ou entidade da Administração
Indireta.

Art. 21. A transferência de recursos financeiros destinados ao cumprimento do
objeto do convênio obedecerá ao Plano de Trabalho previamente aprovado, ten-
do por base o cronograma de desembolso, cuja elaboração terá como parâme-
tro para a definição das parcelas o detalhamento da execução física do objeto
e a programação financeira do Governo Federal.

§ 1º As unidades gestoras que transferirem recursos em desacordo com o
disposto neste artigo terão as suas Propostas de Programação revistas pelo
órgão central de programação financeira.

§ 2º Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial
referente à primeira parcela liberada, composta da documentação especificada
nos itens III a VII do art. 28, e assim sucessivamente. Após a aplicação da
última parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos recursos
recebidos;

§ 3º Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até duas parcelas, a
apresentação da Prestação de Contas se fará no final da vigência do instru-
mento, globalizando as parcelas liberadas.
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§ 4º A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das
impropriedades ocorridas, nos casos a seguir especificados:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade
ou órgão concedente e/ou pelo órgão competente do sistema de controle inter-
no da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos
não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contra-
tações e demais atos praticados na execução do convênio;

III - quando for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou
condição do convênio.

§ 5º A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na
hipótese de sua rescisão.

§ 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obti-
das em aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entida-
de concedente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena
da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, provi-
denciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente.

CAPÍTULO VII
Da Execução

Art. 22. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 23. A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo concedente, dentro
do prazo regulamentar de execução/prestação de contas do convênio, ficando
assegurado a seus agentes qualificados o poder discricionário de reorientar
ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura
havidas na execução. (Redação alterada p/IN nº 2/2002)
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Art. 24. Sem prejuízo da prerrogativa da União, mencionada no inciso IV, do art.
7º desta Instrução Normativa, o ordenador de despesas do órgão ou entidade
concedente poderá delegar competência para acompanhamento da execução
do convênio, a dirigentes de órgãos ou entidades pertencentes à Administração
Federal que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.

Art. 25. As unidades da Federação e os municípios que receberem transferên-
cias dos órgãos ou entidades, mencionados no art. 1º desta Instrução Norma-
tiva, para execução de programa de trabalho que requeira nova descentraliza-
ção ou transferência, subordinará tais transferências às mesmas exigências
que lhe foram feitas, conforme esta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal não poderão celebrar convênio com
mais de uma instituição para o mesmo objeto, exceto quando se tratar de
ações complementares, o que deverá ficar consignado no respectivo convênio,
delimitando-se as parcelas referentes de responsabilidade deste e as que de-
vam ser executadas à conta do outro instrumento.

Art. 26. Quando o convênio compreender a aquisição de equipamentos e mate-
riais permanentes, será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos
bens remanescentes na data da extinção do acordo ou ajuste. (IN nº 2/2002)

Parágrafo único. Os bens materiais e equipamentos adquiridos com recursos
de convênios com estados, Distrito Federal ou municípios poderão, a critério
do Ministro de Estado, ou autoridade equivalente, ou do dirigente máximo da
entidade da administração indireta, ser doados àqueles entes quando, após a
consecução do objeto do convênio, forem necessários para assegurar a conti-
nuidade de programa governamental, observado o que, a respeito, tenha sido
previsto no convênio. (IN nº 2/2002)

Art. 27. O convenente, ainda que entidade privada, sujeita-se, quando da exe-
cução de despesas com os recursos transferidos, às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente em relação a licitação e contra-
to, admitida a modalidade de licitação prevista na Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, nos casos em que especifica. (Redação alterada p/IN nº 3/2003 -
Acórdão TCU nº 1070, de 6.8.2003 - Plenário, item 9.2)
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CAPÍTULO VIII
Da Prestação de Contas

SEÇÃO I
Da Prestação de Contas Final

Art. 28. O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa,
na forma estabelecida nesta Instrução Normativa, ficará sujeito a apresentar
prestação de contas final do total dos recursos recebidos, que será constituída
de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de:

I - Plano de Trabalho - Anexo I - fls. 1/3, 2/3 e 3/3;

II - cópia do Termo de Convênio ou Termo Simplificado de Convênio, com a
indicação da data de sua publicação - Anexo II;

III - Relatório de Execução Físico-Financeira - Anexo III;

IV - Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recur-
sos recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da
aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos -
Anexo IV;

V - Relação de Pagamentos - Anexo V;

VI - Relação de Bens (adquiridos, produzidos ou construídos com recursos da
União) - Anexo VI;

VII - Extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª
parcela até o último pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

VIII - cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento
objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia;

IX - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, à conta indicada pelo
concedente, ou DARF, quando recolhido ao Tesouro Nacional.

X - cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas
ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasa-
mento legal, quando o convenente pertencer à Administração Pública.
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§ 1º O convenente que integre a Administração Direta ou Indireta do Governo
Federal, fica dispensado de anexar à prestação de contas os documentos refe-
ridos nos incisos V, VI, VII, IX e X deste artigo.

§ 2º O convenente fica dispensado de juntar a sua prestação de contas final os
documentos especificados nos incisos III a VIII e X, deste artigo relativos às
parcelas que já tenham sido objeto de prestação de contas parciais.

§ 3º O recolhimento de saldo não aplicado, quando efetuado em outro exercí-
cio, sendo a unidade concedente órgão federal da Administração Direta, será
efetuado ao Tesouro Nacional, mediante DARF.

§ 4º A contrapartida do executor e/ou do convenente será demonstrada no
Relatório de Execução Físico-Financeira, bem como na prestação de contas.

§ 5º A prestação de contas final será apresentada ao concedente até sessenta
dias após o término da vigência do convênio, definida conforme disposto no
inciso III do art. 7º desta Instrução Normativa. (Redação alterada p/IN nº 2/
2002)

Art. 29. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade,
ou não, da aplicação dos recursos transferidos, e, se extinto, ao seu sucessor.

Art. 30. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fis-
cais ou equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer
outros documentos comprobatórios serem emitidos em nome do convenente
ou do executor, se for o caso, devidamente identificados com referência ao
título e número do convênio.

§ 1º Os documentos referidos neste artigo serão mantidos em arquivo em boa
ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos
de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da apro-
vação da prestação ou tomada de contas, do gestor do órgão ou entidade con-
cedente, relativa ao exercício da concessão.

§ 2º Na hipótese de o convenente utilizar serviços de contabilidade de tercei-
ros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências do convenente,
pelo prazo fixado no parágrafo anterior.

Art. 31. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o ordena-
dor de despesa da unidade concedente, com base nos documentos referidos
no art. 28 e à vista do pronunciamento da unidade técnica responsável pelo
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programa do órgão ou entidade concedente, terá o prazo de 60 (sessenta) dias
para pronunciar-se sobre a aprovação ou não da prestação de contas apresen-
tada, sendo 45 (quarenta e cinco) dias para o pronunciamento da referida uni-
dade técnica e 15 (quinze) dias para o pronunciamento do ordenador de despe-
sa.

§ 1º A prestação de contas parcial ou final será analisada e avaliada na unidade
técnica responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente que emi-
tirá parecer sob os seguintes aspectos:

I - técnico - quanto à execução física e atingimento dos objetivos do convênio,
podendo o setor competente valer-se de laudos de vistoria ou de informações
obtidas junto a autoridades públicas do local de execução do convênio;

II - financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio.

§ 2º Recebida a prestação de contas final, o ordenador de despesa da unidade
concedente deverá efetuar, no SIAFI, o registro do recebimento. (§ acrescido p/
IN STN nº 1/2004)

§ 2º-A - O descumprimento do prazo previsto no § 5º do art. 28 desta Instrução
Normativa obriga o ordenador de despesa da unidade concedente à imediata
instauração de tomada de contas especial e ao registro do fato no Cadastro de
Convênios do SIAFI. (§ acrescido p/IN STN nº 1/2004)

§ 3º Aprovada a prestação de contas final, o ordenador de despesa da unidade
concedente deverá efetuar o devido registro da aprovação da prestação de con-
tas no cadastro de convênios do SIAFI e fará constar, do processo, declaração
expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. (Re-
dação alterada p/IN STN nº 1/2000)

§ 4º Na hipótese de a prestação de contas não ser aprovada e exauridas todas
as providências cabíveis, o ordenador de despesas registrará o fato no Cadas-
tro de Convênios no SIAFI e encaminhará o respectivo processo ao órgão de
contabilidade analítica a que estiver jurisdicionado, para instauração de tomada
de contas especial e demais medidas de sua competência, sob pena de res-
ponsabilidade.

§ 5º O órgão de contabilidade analítica examinará, formalmente, a prestação
de contas e, constatando irregularidades procederá a instauração da Tomada
de Contas Especial, após as providências exigidas para a situação, efetuando
os registros de sua competência.
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§ 6º Após a providência aludida no parágrafo anterior, o respectivo processo de
tomada de contas especial será encaminhado ao órgão de controle interno
para os exames de auditoria previstos na legislação em vigor e providências
subseqüentes.

§ 7º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencio-
nado, o concedente assinará o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apre-
sentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplica-
ção no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma
da lei, comunicando o fato ao órgão de controle interno de sua jurisdição ou
equivalente.

§ 8º Esgotado o prazo, referido no parágrafo anterior, e não cumpridas as exi-
gências, ou, ainda, se existirem evidências de irregularidades de que resultem
em prejuízo para o erário, a unidade concedente dos recursos adotará as provi-
dências previstas no § 4º deste artigo.

§ 9º Aplicam-se as disposições dos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo aos casos em
que o convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no
convênio, bem como dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro.

§ 10. Os atos de competência do ordenador de despesa da unidade conceden-
te e assim como os de competência da unidade técnica responsável pelo pro-
grama, do órgão ou entidade concedente, poderão ser delegados nos termos
dos artigos 11 e 12 do Decreto-lei nº 200/67.

SEÇÃO II
Da Prestação de Contas Parcial

Art. 32. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parce-
las de recursos liberados e será composta da documentação especificada nos
itens III a VII, VIII e X, quando houver, do Art. 28 desta Instrução Normativa.

Art. 33. A prestação de contas parcial e em especial o Relatório de Execução
Físico-Financeira (Anexo III) será analisada observando-se os critérios dispos-
tos no parágrafo 1º do Art. 31.

Art. 34. Será efetuado o registro no Cadastro de Convênios no SIAFI, corres-
pondente ao resultado da análise realizada pelo concedente, com base nos
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pareceres emitidos na forma prevista no artigo anterior, sobre a prestação de
contas parcial ou final.

Art. 35. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da presta-
ção de contas parcial, o ordenador de despesas suspenderá imediatamente a
liberação de recursos e notificará o convenente dando-lhe o prazo máximo de
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de que trata o “caput” deste artigo sem que
a irregularidade haja sido sanada ou adimplida a obrigação, o ordenador de
despesas do concedente, sob pena de responsabilidade no caso de omissão,
comunicará o fato ao órgão de controle interno a que estiver jurisdicionado,
providenciará, junto à unidade de contabilidade analítica competente, a instau-
ração de Tomada de Contas Especial e procederá, no âmbito do Siafi, no ca-
dastro de Convênios, ao registro de inadimplência. (IN nº 2, de 31.5.2006)

CAPÍTULO IX
Da Rescisão

Art. 36. Constitui motivo para rescisão do convênio independentemente do ins-
trumento de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas
pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

I - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

II - aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o dispos-
to no art. 18; e

III - falta de apresentação das Prestações de Contas Parciais e Final, nos
prazos estabelecidos.

Art. 37. A rescisão do convênio, na forma do artigo anterior, enseja a instaura-
ção da competente Tomada de Contas Especial.
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CAPÍTULO X
Da Tomada de Contas Especial

Art. 38. Será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano,
pelos órgãos encarregados da contabilidade analítica do concedente, por soli-
citação do respectivo ordenador de despesas ou, na sua omissão, por determi-
nação do Controle Interno ou TCU, quando:

I - não for apresentada a prestação de contas no prazo de até 30 dias concedi-
do em notificação pelo concedente;

II - não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais justificativas
apresentadas pelo convenente, em decorrência de:

a) não execução total do objeto pactuado;

b) atingimento parcial dos objetivos avençados;

c) desvio de finalidade;

d) impugnação de despesas;

e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;

f) não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado.

III - ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

§ 1º A instauração da Tomada de Contas Especial, obedecida a norma especí-
fica será precedida ainda de providências saneadoras por parte do concedente
e da notificação do responsável, assinalando prazo de, no máximo, 30 (trinta)
dias, para que apresente a prestação de contas ou recolha o valor do débito
imputado, acrescido de correção monetária e juros de mora, bem assim, as
justificativas e as alegações de defesa julgadas necessárias pelo notificado,
nos casos em que a prestação de contas não tenha sido aprovada.

§ 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a apresentação, em-
bora intempestiva, da prestação de contas ou recolhimento do débito imputa-
do, inclusive gravames legais, poderão ocorrer as seguintes hipóteses:
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I - no caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do
débito imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao
Tribunal de Contas da União, deverá ser dada a baixa do registro de inadimplên-
cia, e:

a) aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal circuns-
tância deverá ser imediatamente comunicada ao órgão onde se encontre a
Tomada de Contas Especial, visando o arquivamento do processo e mantendo-
se a baixa da inadimplência e efetuando-se o registro da baixa da responsabi-
lidade, sem prejuízo de ser dado conhecimento do fato ao Tribunal de Contas
da União, em relatório de atividade do gestor, quando da tomada ou prestação
de contas anual do ordenador de despesas do órgão/entidade concedente;

b) não aprovada a prestação de contas, o fato deverá ser comunicado ao órgão
onde se encontre a Tomada de Contas Especial para que adote as providências
necessárias ao prosseguimento do feito, sob esse novo fundamento, reinscre-
vendo-se a inadimplência, no caso de a Tomada de Contas Especial referir-se
ao atual administrador, tendo em vista a sua permanência à frente da adminis-
tração do órgão convenente.

II - no caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral
do débito imputado, após o encaminhamento da Tomada de Contas Especial
ao Tribunal de Contas da União, proceder-se-á, também, a baixa da inadim-
plência, e:

a) sendo aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal
circunstância deverá ser imediatamente comunicada à respectiva unidade de
controle interno que certificou as contas para adoção das providências junto ao
Tribunal de Contas da União, mantendo-se a baixa da inadimplência bem como
a inscrição da responsabilidade apurada, que só poderá ser baixada por deci-
são do Tribunal;

b) não sendo aprovada a prestação de contas adotar-se-á as providências do
inciso anterior quanto à comunicação à unidade de controle interno, reinscre-
vendo-se, entretanto, a inadimplência, no caso da Tomada de Contas Especial
referir se ao atual administrador, tendo em vista a sua permanência à frente da
administração do órgão convenente.
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CAPÍTULO XI
Das Disposições Finais

Art. 39. Não se aplicam as exigências desta Instrução Normativa aos instru-
mentos:

I - cuja execução não envolva a transferência de recursos entre os partícipes;

II - celebrados anteriormente à data da sua publicação, devendo ser observa-
das, neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebra-
ção, podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do
objeto do convênio;

III - destinados à execução descentralizada de programas federais de atendi-
mento direto ao público, nas áreas de assistência social, médica e educacio-
nal, ressalvados os convênios em que for prevista a antecipação de recursos;

IV - que tenham por objeto a delegação de competência ou a autorização a
órgãos e ou entidades de outras esferas de governo para a execução de atribui-
ções determinadas em lei, regulamento ou regimento interno, com geração de
receita compartilhada; e

V - homologados regular e diretamente pelo Congresso Nacional naquilo em
que as disposições dos tratados, acordos e convenções internacionais, espe-
cíficas, conflitarem com esta Instrução Normativa, quando os recursos envolvi-
dos forem integralmente oriundos de fonte externa de financiamento.

Parágrafo único. As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se no que
couber ao “contrato de repasse” a que se refere o Decreto nº 1.819, de 16.02.96,
que se equipara à figura do convênio, conceituada no inciso I, do art. 1º.

Art. 40. A inobservância do disposto nesta Instrução Normativa constitui omis-
são de dever funcional e será punida na forma prevista em lei.

Art. 41. Ficam aprovados os formulários que constituem os anexos I a VI desta
Instrução Normativa, que serão utilizados pelos convenentes para formalização
do instrumento, e da respectiva prestação de contas.

Art. 42. Aplicam-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por esta
Instrução Normativa as demais legislações pertinentes, e em especial:
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- Lei nº 1.493, de 13 de dezembro de 1951;

- Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 27;

- Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 15, 47, 48 e 55 a 57;

- Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 54;

- Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

- Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

- Lei nº 8.931, de 22 de setembro de 1994; (com a redação dada pela Lei nº
9.057 de 06.06.95);

- Lei nº 9.082, de 25 de julho de 1995;

- Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

- Decreto-lei nº 1.290, de 3 de dezembro de 1973;

- Decreto-lei nº 1.442, de 27 de janeiro de 1976;

- MP nº 1.360, de 12 de março de 1996;

- Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;

- Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990, art. 15;

- Decreto nº 612, de 21 de julho de 1992, art. 14, art. 84 a 92;

- Decreto nº 825, de 28 de maio de 1993;

- Decreto nº 1.006, de 09 de dezembro de 1993;

- Decreto nº 1.819, de 16 de fevereiro de 1996;

- Portaria MEFP nº 822, de 30 de agosto de 1991;

- Instrução Normativa DTN nº 8, de 21 de dezembro de 1990.

Art. 43. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as Instruções Normativas STN nº 2, de 19 de abril de 1993 e nº 6, de
13 de outubro de 1993.

Eduardo Augusto Guimarães
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ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO 1/3

1 - DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade Proponente C.G.C

Endereço

Cidade UF CEP DDD/Telefone E.A

Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento

Nome do Responsável CPF

CI/Órgão Exp Cargo Função Matrícula

Endereço CEP

2 - OUTROS PARTÍCIPES

Nome CGC/CPF E.A

Endereço CEP

3 - DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO

Título do Programa/Ação Período de Execução Início Término

Identificação dos Serviços

Justificativa da Proposição

ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO 2/3

4 - METAS

Nº Descrição por tipo de atendimento Quantidade Estimativa de Custo Valor
Unitário Valor Total

Total Geral
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5 - CAPACIDADE INSTALADA (Recursos Materiais-Humanos)

(Especificar instalações, equipamentos, mão-de-obra especializada a ser utili-
zadas na execução dos serviços)

ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO 1/3

1- DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade Proponente C.G.C

Endereço

Cidade UF CEP DDD/Telefone E.A

Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento

Nome do Responsável CPF

CI/Órgão Exp Cargo Função Matrícula

Endereço CEP

2 - OUTROS PARTÍCIPES

Nome CGC/CPF E.A

Endereço CEP

3 - DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO

Título do Programa/Ação Período de Execução Início Término

Identificação dos Serviços

Justificativa da Proposição
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ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO 2/3

4 - METAS

Nº Descrição por tipo de atendimento Quantidade Estimativa de Custo Valor
Unitário Valor Total
Total Geral

5 - CAPACIDADE INSTALADA (Recursos Materiais-Humanos)

(Especificar instalações, equipamentos, mão-de-obra especializada a ser utili-
zadas na execução dos serviços)

ANEXO I

PLANO DE ATENDIMENTO 3/3

6 - Cronograma de Desembolso R$ 1.000,00

Concedente

Meta Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Meta Jul Ago Set Out Nov Dez

Proponente (contrapartida)

Meta Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Meta Jul Ago Set Out Nov Dez

7 - Declaração

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova
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junto ao (à) ——————————— para os efeitos e sob as penas da lei, que
inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que
impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos
orçamentos da União, na forma deste plano de atendimento.

Pede deferimento,

Local e Data Proponente

8 - Aprovação pelo concedente

Aprovado

Local e Data Concedente

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO 1/3

1- DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade Proponente C.G.C

Endereço

Cidade UF CEP DDD/Telefone E.A

Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento

Nome do Responsável CPF

CI/Órgão Exp Cargo Função Matrícula

Endereço CEP

2 - OUTROS PARTÍCIPES

Nome CGC/CPF E.A

Endereço CEP
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3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

Título do Projeto Período de Execução Início Término

Identificação do Objeto

Justificativa da Proposição

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO 2/3

4 - Cronograma de Execução (Meta, Etapa ou Fase)

Meta Etapa Fase Especificação Indicador Físico Duração

Unidade Quantidade Início Término

5 - Plano de Aplicação (R$ 1.000,00)

Natureza da despesa Total Concedente Proponente

Código Especificação

Total Geral

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO 3/3

6 - Cronograma de Desembolso (R$ 1.000,00)

Concedente

Meta Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Meta Jul Ago Set Out Nov Dez
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Proponente (contrapartida)

Meta Jan Fev Mar Abr Mai Jun

Meta Jul Ago Set Out Nov Dez

7 - Declaração

Na qualidade de representante legal do proponente declaro para fins de prova
junto ao (à) para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito
em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferên-
cia de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União,
na forma deste plano de trabalho.

Pede deferimento,

Local e Data Proponente

8 - Aprovação pelo concedente

Aprovado

Local e Data Concedente

ANEXO II

TERMO SIMPLIFICADO DE CONVÊNIO

1. Título do Programa/Ação Nº do Convênio

2. Concedente Código CGC

3. Convenente Código CGC

4. Executor Código CGC

5. Objeto

Valor R$ Vigência

6. Empenhos Número Data Valor
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Unidade Orçamentária Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de
Recurso

Condições Essenciais

I - Integra este convênio, independentemente de transcrição, o Anexo I cu-
jos dados ali contidos acatam as partes e se comprometem a cumprir, su-
jeitam-se às normas da Lei nº 8.666/93, no que couber, Decreto nº 93.872 e
IN nº 03/93.

II - O convenente se compromete:

a) promover a execução do objeto do convênio na forma e prazos estabelecidos
no Anexo I;

b) aplicar os recursos discriminados exclusivamente na consecução do objeto;

c) assegurar o provimento tempestivo dos recursos complementares necessá-
rios à execução do objeto;

d) manter cadastro dos usuários do programa (prontuários, relatórios individua-
lizados por tipo de atendimento);

e) permitir e facilitar ao Órgão concedente o acesso a toda documentação,
dependências e locais do projeto;

f) observar e exigir, na prestação dos serviços, o cumprimento das normas
específicas que regem o programa;

g) assumir todos os encargos e obrigações legais decorrentes da consecução
do objeto;

h) manter o órgão concedente informado sobre quaisquer eventos que dificul-
tem ou interrompam o curso normal de execução do convênio;

i) não subestabelecer as obrigações assumidas sem anuência expressa do
concedente; e

j) apresentar o Relatório de Atendimento, na periodicidade pactuada, e docu-
mentos comprobatórios dos serviços prestados ou colocados à disposição do
convênio.

III - Para solução das pendências é eleito o foro da Justiça Federal desta capital.

Local e Data , / / .

Concedente (Nome/CPF)

Convenente (Nome/CPF)
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ANEXO II

TERMO SIMPLIFICADO DE CONVÊNIO

1. Título do Projeto Nº do Convênio

2. Concedente Código CGC

3. Convenente Código CGC

4. Executor Código CGC

5. Objeto

Valor R$ Vigência

6. Empenhos Número Data Valor

Unidade Orçamentária Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de
Recurso

Condições Essenciais

I - Integra este convênio, independentemente de transcrição, o Anexo I cujos
dados ali contidos acatam as partes e se comprometem a cumprir, sujeitam-se
às normas da Lei nº 8.666, no que couber, Decreto nº 93.872 e IN nº /97.

II - O convenente se compromete:

a) promover a execução do objeto do convênio na forma e prazos estabelecidos
no Anexo I;

b) aplicar os recursos discriminados exclusivamente na consecução do objeto;

c) assegurar o provimento tempestivo dos recursos complementares necessá-
rios à execução do objeto;

d) garantir a conclusão do objeto deste convênio no prazo assinalado;

e) permitir e facilitar ao Órgão concedente o acesso a toda documentação,
dependências e locais do projeto;

f) comprovar o bom e regular emprego dos recursos recebidos, bem como os
resultados alcançados;

g) assumir todos as obrigações legais decorrentes de contratações necessári-
as à consecução do objeto;
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h) manter o órgão concedente informado sobre quaisquer eventos que dificul-
tem ou interrompam o curso normal de execução do convênio;

i) não substabelecer as obrigações assumidas sem anuência expressa do con-
cedente;

j) prestar contas de cada parcela tempestividade até 30 dias da data fixada
para a sua aplicação, bem assim do total recebido, de acordo com a Instrução
Normativa nº /97;

k) devolver o saldo não aplicado mediante depósito na conta bancária da unida-
de concedente ou ao Tesouro Nacional, conforme o caso, até a data prevista; e

l) os bens adquiridos, produzidos ou constituídos com os recursos deste con-
vênio integrarão o patrimônio do convenente, desde que necessários à continui-
dade do programa.

III - Para solução das pendências é eleito o foro da Justiça Federal desta capital.

Local e Data , / / .

Concedente (Nome/CPF)

Convenente (Nome/CPF)

ANEXO III

RELATÓRIO DE ATENDIMENTO

Convênio nº Executor Folha

Programação/Ação Tipo de Atendimento Mês / Ano

Nº de Nome do Beneficiário Número de Data

Ordem Registro Ingresso Desligamento

VALORES EM R$ 1.000,00

Valor Unitário Total da Folha Geral

Declaro, sob as penas da Lei, a inteira responsabilidade pelas informações
contidas neste relatório.

Local e Data: , / / .
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Unidade Executora Responsável pela Execução

Assinatura Assinatura

ANEXO III

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

Executor Convênio nº

Período de / / a / /

Meta Etapa Fase Descrição Físico Unid No período Até o período

Prog Exec Prog Exec

Total

Financeiro (Cr$ 1.000,00)

Meta Etapa Fase Realizado no período Concedente Executor Outros Total

Realizado até o período Concedente  Executor Outros Total

Total

Executor Responsável pela Execução

Reservado à Unidade Concedente

Parecer Técnico Parecer Financeiro

Aprovação do Ordenador da Despesa

Local e Data , / / .

Assinatura

ANEXO IV

EXECUÇÃO DA RECEITA E DESPESA

Executor Convênio nº

Receita Despesa

Valores Recebidos inclusive os rendimentos
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(discriminar)

Despesas Realizadas conforme relação de

Pagamentos

Saldo (recolhido/recolher)

Total Total

Executor

Assinatura

Responsável pela execução

Assinatura

ANEXO V

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS

Recursos

1 - Concedente

2 - Executor

3 - Outros

Unidade Executora Convênio nº

Rec Item Credor CGC/CPF Nat.Desp. CH/OB Data Tít.Crédito Data Valor Total

Unidade Executora - Assinatura Responsável pela Execução - Assinatura

ANEXO VI

RELAÇÃO DE BENS (ADQUIRIDOS PRODUZIDOS OU CONSTRUÍDOS COM
RECURSOS DA UNIÃO)

Unidade Executora Convênio nº

Doc. Nº Data Especificação Qtde. Valor Unitário Total

TOTAL GERAL

Unidade Executora - Assinatura Responsável pela Execução - Assinatura
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